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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sar­
ney, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento In­
terno promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 40, DE 1995 

Institui a Procuradoria Parlamentar dá outras 
Providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I' A Mesa Diretora dispotá do apoio da Procnmdoria 

Parlamentar, cuja fmalidade é. de promover, em coJabocação com ela 
e por sua detMIDnação, a defesa pemnte a sociedade, do Senado de 
suas funções institucionais e de seus órgãos e integrantes, quando atin­
gidos em sua honra '" imagem em razão do exerclcio do mandato. 

§ l' A Procuradoria Parlamentar será constituída por cinco 
Senadores. designados pelo Presidente do Senado, para mandato 
de dois anos, renováveis uma vez. 

§ 2' A designação dos membros da ProolIadoria Parlamentar 
ocorrerã até trinta dias após a instalação dos traOOlbos da sessão legis­
lativa. observada, quanto possível, a proporcionalidade portidária. 

mentarno valor de R$I03.212383,OO (cento e ttês milhões, 
duzentos e doze mil. trezentos e oitenta e três reais), para os 
fms que especifIca. .................................................................. 14488 
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LAMENTAR 
13 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­

MANENTES 
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TA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

§ 3' Incumbe à Procuradnri.Parlamentar: 
I - Providenciar ampla publicidade reparador. de matéria 

ofensiva ao Senado OU a seus integrantes, veiculada por órgão de 
comunicação ou imprensa. sem prejuízo da divulgação a que este 
estiver sujeito, por força de lei ou de decisão judicial; 

II - promover e instalar. por meio do Ministério Público, da 
Advocacia-Geral da União, da Advocacia do Senado ou de man­
datários advocatícios, as medidasjudicíais e extrajudiciais cabíveis 
para. obter ampla reparação inclusive aquela a que se refere o art. 
5', X, da Constituição Federal. 

§ 4" QJando se tl1IIar de Senador, a I'nx:urn&>ia. confooue o caso, 
encaminhará o assunto à Cotregedoria pata as froVid&JCias calíveís. 

Art. 2' Ato da Comissão Diretora do Senado adotará .s 
providências necessárias à instalação da Procuradoria Parlamentar 
e à sua dotação. com apoio funcional e recursos materiais. 

Ar!. 3' Esta resolução entra em vigor na data de sna publi: 
cação. 

Senado Federal, 23 de agosto de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

Ata da 128a Sessão Deliberativa Ordinária 
em 23 de agosto de 1995 

la Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney, Teotonio Vilela Filho, Renan Calheiros e Levy Dias 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Cados Valladeres - Arlindo Porto - Artur da Távola - Bello Parga 

- Benedita da Silva - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho lorge - Élcio Álvares -
Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amnrim - Es­
peridião Amin - Fernando Bezena - Flaviano Melo - Freitas Neto 
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- Geraldo Melo - Ge",OIl Camata - Gilberto Miranda - Guilherme 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Íris Rezende -
Jader Bazbalho - Jefferson Peres - João França - João Rocha -
Joel de Hollanda - Josapbat Marinho - José Abreu Bianro - José 
Agripino - José Alves - José Eduardo Dutra - José Ignácio Ferrei­
ra - José Roberto Anuda - José Sarney - Júlio Campos - Júnia 
Mariso - Levy Dias - Lucidio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio 
Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Marluce Pinto 
- Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares 
- Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet-
Roberto Freire - Roberto Requião - Romeu Tuma - Ronaldo Cu­
nha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vilela 
Filho - VaImir Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck Ornelas_ 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o romparecimento de 67 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­

tário em exercício, Senadot Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.124, DE 1995 

Na qualidade de 2° Vice-Presidente do Senado Federal, re­
cebi convite do Or_ Manuel Fraga Iribarne, Presidente da Xunta de 
GaIlcia - Espanha, para participar de "Reuniões de Trabalho com 
Empresários da Região GaIlcialEspanha". 

Solicito me seja concedida aulDrização para desempenhar 
missão oficial nos teImOS dos art. 55 - III da Constituição e 40 § 
1 ° a do Regimento Interno. 

Esclareço que deverei estar ausente do País no periodo de _ 
11 a 18 de setembro de 1995. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1995. - Senador Júlio 
Campos, 2° Vice-Presidente, 

(À CQm~ão de Relações Exteriores e DefosaNa~ 
cio""l.) 

O SR. PRESIDENTE (feolÔnio Vilela Filh<>- - O requeri­
mento lido vai à O>missão de Relações Exterlore$ e Defesa Nacional. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQVEIUMENTO N"l.l25. DE 1995 

Sr. Presidente, 
Com fundamento no disposto na alioea c do art. 336 do Re­

gimento Interno do Senado Federal, requeremoo a Vossa Excelên­
cia regime de urgência para apreciação, pelo Plenário, do Projeto 
de Lei da Câmaca nO 97, De 1995 (nO 269, de 1995, na Câmacados 
Deputados. que "dispõe sobre feriados"~ 

Justificação 

O Projeto de Lei em questão, de autoria do Deptlltado Jar­
bas Lima (pPR - RS), se reveste da maís alta importância e opor­
tunidade, por quanto raculta aos Estados instituirero, ofteialmeote, 
suas datas magnas comemorativas. 

A Lei nO 60S, de 5 de janeiro de 1949, a dispor sobre o as­
suoto, é omissa quanto à facoldade de os Estados instituirem feria­
dos. o que os leva à decretação de "pontos facultativos". como for~ 
ma de contornar tal omissão. O Projeto faculta aos Estados insti­
tuírem apenas 1 (um) ferisdo por ano, correspondente à tespediva 
data magoa. 

Julgo, Senhor Presidente, importante e urgente que se apro­
ve tal iniciativa, permitindo aos Estados a imediata colocação em 
prática da faculdade que lhes é aberta. 

Sala das Sessões, em 23 de agosto de 1995. - Senador Pe­
dro SOOon - Jader Rarbalho. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - De acordo 
com o disposto no art. 340, IIJ, do Regimento Interno, este reque­
rimento figurará Dl' Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Seoador Mauro Miranda. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Epitacio Cafeteita. 

(pausa.) 
Coucedo a palavra ao nobre Seoador Lúcio Alc.\nlam. (pausa.) 
Concedo • palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral. 

(pausa_) 
Coucedo a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 

(pausa.) 
Coucedo a palavra ao nobre Seoador Jonas Pinheiro. (paosa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Roberto Anuda. 

(pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Pronuncia o se­

guinte diseorso.) - Sr.l'fI,sidente, S1's e Srs. Senadores, apresenta­
mos ontem, o Partido dos Trabalhadores e representantes de todos 
os Partidos. o requerimento para a instalação de cpi para investi­
gar os fatos ocorridos recentemente acerca da intervenção decreta­
da pelo Banco Cenl<al no Banco Ecooômico. 

Os episódios que se sucederam à intervenção têm deixado 
perplexo o mais pacato dos cidadãos. O Governo, que foi eleito 
com a promessa de colocar "a pessoa em primeiro lugar", apresen­
tou uma solução que deixava muito claro quais as pessoas que es­
tariam em primeiro lugar neste Governo, e não é a pessoa comum 
o contribuinte. A sua primazia continua sendo a de ficar à frente 
apenas na hora de pagar a conta. Houve muitos desmentidos e re­
cuos frente às reações de indignação da sociedade, mas a antiga 
prática de utilizar-se do Estado para promover ações entre amigos 
parece, pOI" enquanto. não ter chegado ao fim. 

Não foi preciso mais do que alguns dias para verificar-se 
que a realidade não tinha se alterado tanto assim. Primeiro. soube­
mos pelos jornais que o Banco CenlIaI utilizou-se de seUs recursos 
para honr.u compromissos do Banco Econômico no exterior. 

Interessante que Diretores do Banco Central haviam dito 
que o tratamento seria igual para todos; e o que se viu foi que, 
diante de pressões do Governo norte-americano. cidadãos do exte-­
rior, cidadãos dos Estados Unidos da América e instituições fman­
ceiras internacionais, ou seus proprietários. pasSamm a ter cidada~ 
Dia maior que os cidadãos brasileiros. 

Pouco tempo depois, noticiava-se que seriam desviados os 
saldos do Funcheque para o pagamento de R$5 mil aos correntis. 
tas do Banco. Estes pagamentos atingem a cifra de mais de R$500 
milhões, que se somam aos R$3 bilhões que o Banco Central, se­
gundo informa a imprensa, já teria injetado na instituição, para ga_ 
rantir-lhe liquide .. Tem havido alguns desmentidos sobre esses 
R$3 bilhões investidos. Justamente, seria importante termos todas 
as informações relativas aos ratos para tetmOS certeza dessas cifras. 

Talvez não fosse JX.lSSÍvel outra solução; e o Banco Central 
talvez esteja agindo no sentido de preservar o sistema econômico 
de conseqüências maiores; o que seria possível escla:recer através 
de audiência pública, como a que está programada para acontecer 
na Comissão de Assuntos Econômicos - uma vez que já foraItI 
convocados para uma reunião da Comissão tanto o Ministro da Fa~ 
zenda Pedro Malan corno o Presidente do Banco Central, Sr. Gus-
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lavo Loyola -. ou mesmo através de requerimentos de informaçõ­
es. Aquelas autoridades não compareceram. ontem, à Comissão de 
Assuntos Econ/lmicos, tendo informado que. no mesmo dia. te­
riam reunião do Conselho Monetário Nacional. Enlretanto, 6 tão 
importante o desvendar desses fatos~ que continuamos aguardando 
o comporecimento dessas autoridades. O Presidente Gilberto Mi­
randa já propôs uma nova dala para daqui a tres reuniões da C0-
missão de Assuntos Econômicos. para que eles possam compare­
cer e prestar os esclarecimentos. 

Mas os fatos que vêm sendo revelados sugerem que esta si­
tuação não decorre de simples má gerência ou revezes provOC8dos 
pelas restrições que o Governo vem impondo à atividade econômi­
ca. O Governo Federal vem injetando recursos no Banco, para que 
não haja prejulzo.aos correntislaS e aplicadores. enquanto os con­
troladores da instituição se locupletam com o dinheiro alheio. 
como se tivessem mais direito a ele do que os correntistas do Ban­
co. De quem é a responsabilidade? Ali que ponto o Banco Centml 
está sendo conivente com esta sangria de recursos públicos? Quem 
vai pagar a conta no fmal? Estas são as questões que só uma C0-
missão Parlamentar de Inquérito poderá responder. 

Os membros da diretoria do Banco retiraram mais de 
R$ISO milhões às vésperas da intervenção, salvando seu próprio 
dinheiro do bloqueio que atingiu milhares de correntistas. Cento e 
cinqüenta miJhôcs de reais seriam suficientes para honrar os c0m­
promissos externos do Banco, mas não foi esta a destinação que a 
eles foi dada. O Banco está em situação extrentamente delicada, 
mas seus diretores e acionistas estão muito bem. obrigado. 

Aonde foram parar esses recursos? Esse dinheiro compõe o 
montante dos bens que O Banco Central tornou indisponível? Tal­
vez o dinheiro dos diretores tenham seguido o mesmo destina de 
outros recursos do Banco. que COrreranl para paraísos fISCais du­
rante todo o ano passado e até recentemente. Quanto foi remetido 
ao exterior e quanto foi novamente intema1izado? As infonnaçôes 
disponíveis são contraditórias, são obscuras, mas deixam a impres­
são de que os controladores do Banco aooIlÔmico vêm se prepa­
rando há muito para este momento. Poderemos tirar estas dúvidas 
verificando quais os bens que continuam sob titularidade dessas 
pessoas e quais foram transferidos a terceiros ou prepostos nos úl­
timos anos. 

Outros indícios nos levam a crer que esta operação toda tem 
por objetivo preservar o patrimôruo dos controladores da. institui­
ção. Enquanto o Governo usa de seus recursos para sustentar a p0.­
sição do Banco, o Grupo adquire participação significativa do con­
trole da Copene. através da Norquisa. empresa da qual o Banco 
Econômico é o maior acionista individual. com 22% das ações. O 
Grupo. ua verdade. adquiriu o controle da Copene, tendo o Banco 
Econ6mico 22% das ações da Norquisa. De onde vieram esses re­
cursos, se o Banco não tem dinheiro para se manter em operação 
regular? Não poderiam ser mellior utilizados para reduzir o passi­
vo que tem com o Banco Central? Este não é o único caso em que 
o Banco agiu para. favorecer a acumulação de alguns em detrimen­
to de seus correntistas e aplicadores. Apenas nove devedores con­
centram 88% do total da inadimplência e créditos em atraso. s0-

mando US$491 milhões. superior ao patrimônio líquido de 
US$440 milhões. Ou seja, o Banco entregou a apenas nove clien­
tes mais do que conseguiu acumular de patrimônio llquido advin­
do de suas operações quase seculares com todos os seus clientes. 
Para agravar, as garantias oferecidas por esses tomadores muito 
especiais são, no :nún.imo, duvidosas, constando inclusive proprie~ 
dades rurais jâ penhoradas junto a outros bancos. 

Frente a todos esses fatos. precisamos também verificar o 
papel que o Banco Cenlr.>l desempenhou nesses episódios. Sabe­
mos que o Banco Central não intervíu em todas as empresas do 

Grupo e deixou de fom, por exemplo, a rolding que concentm 
propriedade acionária das empresas que atuam em diversos setores 
da economia, como o petroquímico. Este é o maior patrimônio do 
Grupo que deveria ser levado em consideração para fazer frente ao 
enorme passivo do banco. Não vejo explicações para esta ausên­
cia, tendo em visla que cabe ao Banco Central adotar as medidas 
para garantir o ressarcimento de correntistas e aplicadores. A res­
posta talvez esteja na matéria publicada na Gazeta MercanlH de 
21 de agosto. que relatA as convernações havidas entre a ditetoria 
do Banco Central e a do Banco Econômico desde o inicio do ano. 
Segundo o jornal, em meados de março o Banco Central já eslava 
convencido da necessidade de ~mposição acionária no Banco. 
mas isto não se deu porque o Sr. Ang~lo Calmon de Sá sentiu-se 
respaldado por forças pofilicas que pressionavam o Banco Central. 
Que forças políticas eram estas. que impediram a atuação tecnica­
mente recomendável do Governo. por aqueles que estão no Banco 
Central? Seriam as mesmas que vieram a acusar posteriormente o 
Banco Central de não ter agido em favor dos cídadãos no momen­
to adequado? Sem dúvida, são muilaS as questões a serem respon­
didas sobre este assunto. e apenas uma CPI poderá fazê-lo com a 
plenitude necessária. 

Talvez a abundância de indícios que levam à suspeita de 
uma operação planejada de saque ao Erário polblico, como oslas 
aqui descritas, possa convencer os Senadores a refletirem melhor 
antes de atenderem ao apelo. por parte da Liderança do Governo, 
dos Partidos que compõem a base de sustenlação do Governo. para 
retirarem as suas assinaruras do requerimento de instalação da CPI. 

Se o Congresso Nacional não realizar osse tmbalho de ar­
güição, de averiguação, como ido dar explicaçJ\es à sociedade s0-

bre aquilo que constitui o nosso dever? Está na Constituição brasi­
leira que é dever do Congresso Nacional fIscalizar os atos do Po­
der Executivo. fim casos coma o que agora se afigura. temos o 
instrumento constitucional para isso, a Comissão Parlamentar de 
Inquérito. para fatAl-lo da forma mais responsável possível, sem 
quaJq1ler dano para a eslabilidade das instituições fmanceiras ou 
do sistema fmanceiro como um todo; ao contrário; poderá ser jus­
lamente essa CPI o instrumento que irá ajudar o Brasil a ter insti­
tuiçOOs fmanceiras mais estáveis. 

Muitos estão aqui a exigir soluções drásticas aos problemas 
deliquidez dos bancos esladuais, mas como fatAl-lo se não garan­
tirmos a aplicação da Lei aos bancos privados? Muitos exigem, 
ainda, sacrifícios da sociedade, com o f1m da indexação apenas 
dos salários, alegando que a livre negociação é a melhor solução. 

Mas como JXXlemos convencer a sociedade de que O Estado 
garantirá as condições para que as negociações sejam realmente li­
vres. se permitimos que o próprio Estado promova negociações 
que talvez sejam livres demais. livres até da aplicação da Lei, em 
prejuízo dos cidadãos?! 

Recebi informação da Mesa de que o requerimento. com as 
trinta e poucas assinaturas de Senadores. jâ foi entregue. permane­
ce junto à Mesa e será lido na sessão de hoje pelo Presidente 10sé 
Sarney, com o número de assinaturas que até o presente momenlO 
ali permanecem. 

Renovo o meu apelo aos Líderes da base governamental -
ao Líder do Governo, Senador Elcio Alvares. ao Líder do PSDB. 
Senador Sérgio Machado. ao Líder do PA.-, Senador Hugo Napo­
leão - para que re/lilam bem sobre a importfulcia dessa CPI neste 
momento, ainda nuús se levando em conta que o Senador Fernan· 
do Henrique Carooso foi uma das pessoas que deu todo apoio às 
importantes CPls realizadas neste Congresso, como a do caso PC 
Farias e a do Orçamento da União. 

Uma vez que, acredito. tem o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso tranqüilidade sobre a postura ética dos diretores do 
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Banco Central, de suas autoridades monetárias, nada melhor do 
qUê a constituição da CPI para o esclarecimento, em profundidade, 
desses àssuntos. 

O Sr, José Eduftl'do Dutra - Pennite-me v_ Ex' um aparte? 
, . , , ,O SR, EDUARDO SUPUCY - Com muita honra, cedo o 
'aparte ao 'Senador José Eduanio Dutra, que, ao lado do Deputado 
'Milton -Temer, M' Câmara, teve "a iniciativa de propor a CPI sobre 
. a forma segundo a qual as autoridades monetárias estão inteIvindo 
em instituições como o Banespa, o BaneIj e o Banco Econômico. 

O Sr, José Eduardo Dutra - Nobre Senador Eduanio Su­
plicy •. recentemente, depois que começaram a ser divulgadas as 
notícias do início da coleta de assinaturas para o requerimento so­
licitando a criação da CPI, alguns 6tgãos de imprensa fIZeram a 
seguinte pergunta: Quem tem medo da CPI do sistema fmanceiro? 
A partir da iniciativa do Governo de tentar inviabilizar a criação 
dessa CP!, tem-se,·pelo menos, uma resposta pan;ial. Concreta­
mente, a conclusão a que se chega é a de que o Governo Fernando 
Heprique Cardoso tem medo da CPI do sistema financeiro, A ar­
gumentação que tem sido veiculada é de que a instalação dessa 
CPI iria prejudicar as reformas, iria trazer uma imagem ruim para 
o Brasil, iria causar inttanqüilidade no sistema financeiro etc. Ora. 
intranqüilidade é causada em função desse sentimento de descon· 
fIança, que grassa na sociedade como um todo, com respeito a es~ 
sas relações perigosas entre o Banoo Central e o sistema fmanceíro 
brasileiro, as quais já foram., por diversas vezes, combatidas nesta 
Casa. O que nos espanta, porem. é que o Governo, além de tentar 
inviabilizar a CPL ainda causa um profundo constrangimento a08 
Senadores da sua própria base, por meio da ação dos seus Lideres, 
ao solicitarem. com as pressões mais absurdas. a retirada dessas 
a$slnaturas. Houve um tempo neste País em que se dizia que um 
no de bigode valia mais do que qualquer assinatura e era uma ga· 
ranlia do cumprimento da palavra e de qualquer contrato. Infeliz­
mente. hoje, no Brasil. nem as assinaturas estão valendo tanto. 

Queríamos aqui, mais uma vez, em primeiro lugar, congra­
tularmo-nos com aqueles que sabemos que foram pressionados, 
mas que mantiveram a sua assinatura. Também gostaríamos de fa­
zer um último apelo; fomos informados de que até agora s6 existe, 
oficialmente, um requerimento de cancelamento de assinatura. 
Mas fazemos um apelo no sentido de que essas assinaturas se­
jam mantidas, tendo claro que o argumento de que a instalação 
da CPI irá paralisar () Congresso Nacional, no nosso entendi­
mento. não procede. já que a CPI não tem o objetivo de deses~ 
tabilizar governo nenhum; muito pelo contrário. o objetivo que 
ela tem é exatamente o de tranqüilizar a sociedade e estabelecer 
o processo de transparência; inclusive. o Presidente da Repúbli~ 
ca, em sua últÍma entrevista, afrrmou, categoricamente, que a 
questão da Ültervenção do Banco Econômico deveria ser trata­
da com a maior transparência. Portanto, entendemos que o ar­
gumento que o Governo vem colocando de que isso inviabilíza­
ria as refoIUlas é semelliante ao de alguém que está píntando a sua 
casa de moradia e descobre que exi~tem cupins na estrutura,. mas 
não quer tratar desse problema, sob a alegação de que vai atrasar a 
pintura da casa. 

Essa CP! é fundamental para o Brasil; seria uma forma de 
dar continuidade ao processo de moralização que foi inkiado na 
CPI do Impeachment e continuou na CPI do Orçamento; desta, 
ainda falta o segondo turno, a CPI dos Conuptores, que já foi cria­
da nesta Casa, faltando a indicação de seus representantes, Gosta­
riamos, mais uma vez. de fazer este apelo aos Líderes do Governo 
e. particulannente. aos Senadores da base governista, que já se 
comprometera1l1, já assinaram, a não cederem a essa pressão cons­
trangedora que., sabemos, estão ~bendo. Que S. Ex·s lembre"-} 
"'que estão aqui como representantes do povo brasileiro. como rep-

resentames de seUs Estados e não' simplesmente agentes a serem 
manipulados Pelas Lideianças Governistas: MuilD obrigado, 

O Sr,RamezTebet- Petmite-me V.Ex·umaparte? 
. O SR. EDUARJ)() SUPLICY - Innanado em seu apelo, eu 

pediria a V, Ex' para fazer a conclusão, já que ° meu tempo está 
concluído. 

O Sr, Ibmez Tebet - Quero Cumprimentar V. Ex' não só 
pelo zelo louvável com que exerce o seú mandato, mas peta com­
petência. Mas não posso deixar passar essa oPortunidade. Pediria a 
V. Ex· que tivesse vênia e a Presidência da Casa também, porque 
aqui se levanta uma questão muito importante. muito mais impor­
tante talvez do que esta, de instalação ou não da CPI, que V. Ex' 
junto com outros Parlamentares defendem. Trata-se, Senador 
Eduanio Suplicy, da questão de um Senador, um Parlamentar assi­
nar um requerimento e depois .retirar a sua assínatura. Isso está 
sendo entendido como um demérito. Por que isso é demérito'! Não 
assinei, por isso estou tnmqüiJo para falar, Isso não é demérito, Há 
inclusive determinadas matérias - é bom que fique claro na Casa -
em que Sfl exige o segundo turno; por quê? Porque é a oportunida­
de que o Parlamentar tem - dada a ímpot1ância da matéria - de re­
ver o seu posicionamento. 

De tal fonna que pode até, a exemplo das emendas constitu­
cionais, votar em determinado sentido no primeiro turno e alterar o 
seu voto no segondo turno. Também não se trnta de pressão, por­
que nenhum Senador ou Deputado está sujeito à pressão. Eu não 
acredito nisso. Ele está sujeito a um processo de convencimento 
ptúpri" do debate político, próprio do diálogo político, corno 
quando se vem buscar a sua assinatura. ou quando se pede para re­
tirá-la. O Regimento Interno é sábio, porque, enquanto não for 
lido Cf requerimento, ele pode. a qualquer tempo, retirar a sua assi· 
natura, sem nenhum demérito. Entendo que essa questão precisa 
ftcar clara. senão os Deputados e Senadores passam a ter uma íma~ 
gem, diante da opinião pública, diferente da realidade. O Senador 
pode retirar a assinatura e não tem nada de mais. Deve ficar claro 
também o fato de que nenhum de nós está sujeito à pressão. Não 
podemos aceitar um tipo de argumentação como essa. Tenham pa­
ciência. Em segundo lugar, é uma questão de ponto de vista. Nós 
já adquirimos a estabilidade politica e precisamos nos fumar dian­
te da sociedade brasileira e da ~ociedade internacional como uma 
sociedade estável economicamente. É claro que, a principio, eu 
sou favorável a qualquer CPI que queira apurar fato determinado, 
de grave importância para o destino"" Pais, Mas teuho que lem­
b",r também que é preciso que o Seuado, a Câmara e o PltJprio 
Governo acionem as 3lItoridades competentes, porque, por exem­
plo, DO, caso dessa CPI do Econômico, trata-se de um banco parti­
cular. E preciso realmente que as autoridades procedam dentro da 
lei. Se se proceder dentrQ da lei, se se proceder com rigor, não há 
necessidade de farexmos a CPI. 

O sistema fmanceiro brasileiro - é preciso deixar claro - ain· 
da é de uma fragilidade inconteste. Conheço um Parlamentar que 
ia retirar a sua assinatura porque estava com medo. não de apurar a 
verdade. porque a queria, mas por ser cootra isso tudo. "Estamos 
defendendo o Plano Real. a estabilidade econômica e isso pode co. 
locá-los em risco. Estou em dúvida", disse-me espontaneamente 
aquele Parlamentar. Não pedi para alguém retirar sua assinatura. 
Não teuho autoridade para fazê-lo. Entretanto, teuho que aprovei­
tar a oportunidade, principaimente quando está na tribuna um Par­
lamentar do porte de V, Ex', para deixar claro na Casa esses pon­
tos de vista, de fonna a não levar diante da opinião pública uma 
imagem enada daquele Senador que assinou c, depois, baseado na 
lei e DO Regimento Interno, entendeu que deveria reárar a sua'assi­
natura. Agradeço a V. Ex- a gentileza, minha intetvenção não foi 
nem aparte porque fui longe demais, Muito obrigado, 

.. 
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o SR. EDUARDO ~UPf,.ICY - Sr. Presidente. concluindo. 
entendem!,s legítjlP" e, lJ'speitamos as decisões de cada Senador 
em colocar a sua ~sinatura e, eventualmente, pensar de novo. 

Mas aqui estamos exê.rcendo o nosso direito legítimo de 
procurar convencer os Senadores de que a CP! não levará a qual­
quer desestabilização do sistema fmanceiro. Ao contrário, poderá 
justamCD:w reu~ ~ elePlentos para que venhamos a ter um siste­
ma fmanceirq e u~ Jotnla de controle sobre as instituições fman­
cerras não apenas privadas. mas também as públicas. muito mais 
adequados ao interesse da estabilidade econôDlica e política do 
Brasil. Muito obrigado, (Mt!ito bem!) 

O SR. PRES~EN:fE (feotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palav", ao nobre Senador Ney Suassuna. 

V. Exa dispõe de vinte minutos. 
O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Pronuncia o seguin­

te discurso. S'em revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr-s e 5rs. 
Senadores. há poucos dias uma tragédia abalou o Brasil e teve 
graude repercussão DIlsta Casa, o massacre de Rondônía, que foi 
apenas o desfecho de uma luta onde posseiros tentam tomar à for­
ça a terra, fazendeiros organizam jagunços e lutam contra os pos­
seiros e nota-se a ausência de uma legislação que clarifique, que 
dê esperaoça fu,tura ou que regularize essa contenda. 

Chocou-me profundamente a tragédia, até porque crianças 
também foram massacradas. Preocupado. porque esse não é um 
fato isolado, está passando a ser um fato corriqueiro em nosso 
País, ftz um :requerimento solicitando que comparecessem a esta 
Casa os Ministros da Agricultura e Justiça para. que nos relatas~ 
sem, em plenário. a verdadeira extensão e todas as conotações que 
envolvem essa tragédia. ~ 

Para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania con­
voquei, através de requerimento aprovado hoje. C Superintendente 
do lncr.1 e o Superintendente da Policia Federal a rua de que nos 
dêem a complementação desse paínel. que Seria totalizado pelos 
depoimentos do Ministro da Justiça e do Ministro da Agricultura_ 
E por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores. fiz esse requerimento? 
Porque vejo. em vários locais do Pais. se avolumarem as conten­
das entre esses segmentos e não vejo a clarificação trazida por 
oma lei que pudesse frear esse choque iminente. 

Têm ocorrido fatos gravíssimos. trágicos. como ;l morte de 
presidentes de sindicatos. de fazendeiros. o espancamento de pa­
dres, enfIm. já tivemos perdAs muito sérias dos dois lados. Ontem, 
recebi da Paraíba uma série de documentos que mostram que as 
invasões continuam e. por outro lado, fazendeiros também se ar~ 
Ulam para OU se defender ou até fazer profIlaxia. como eles enten­
dem. Isso me preocupa muito. 

Essas denúncias de ontem mostravam que só em duas fa~ 
zendas mais de 2 mil quilômetros de cerca fOIllID arrancadas por 
cerca de 600 pessoas e queimadas todas as estacas. EsSélS pessoas 
invadiram e an-ancaram as canas que estavam plantadas. 

Não culpo os trabalhadores. Acredito que é preciso haver a 
urgente clarificação através de uma lei~ dizendo o que pode ser fei­
to, como pode ser feito. e tudo o mais. Como também não culpo os 
fazendeiros que também estão apavorados e preocupados com es­
sas constantes invasões. 

Por um lado. o fogo é abanado pela Igreja. pelos ,indicatos. 
etc; por outro lado, pela preocupação de se perder propriedade. E 
isso vai tennínar em uma guerra civil. 

Por essa razão solicitei a convocação dos Ministros da 
Agricultura e da Justiça ao Senado. para que nos apresentem as 
providências que estão sendo adotadas a fun de S8Illlr esse proble~ 
ma. O mesmo em rela.ção ao !nera e à Policia Federal quanto as 
ações visando desacelerar essa verdadeira bomba que está sendo 
montada no País. 

É preciso que. com ponderação. seriedade e transparência. t0-
das as pessoas responsáveis levem adiante a clarifJCaÇão desses falos e 
encontrem soluções. Não podemos permitir que sangue de innãos seja 
denamado numa situação ca6tica como esta, que não leva a nada. 

Diante de toda essa situação, espero que. quando da vinda 
dos Srs. Ministros ao plenário do Senado. os Srs. Senadores inte­
ressados no assunto possam fazer as perguntas devidas e. diante 
das explanações. possam apresentar projetos que venham a sanar 
essa sihlação que, como disse, é uma verdadeira bomba. que vai 
tem:únar criando problemas muito mais sérios, pois além de gerar 
conflitos entre irmãos e entre fronteiras, leva wna imagem do Sra.· 
si! extremamente grosseira e cruel. 

É preciso. Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, que tome­
mos posição, sabendo toda a extensão dos fatos e das .responsabili­
dades, para. dessa forma, encontrarmos soluções. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente. peço • pa­

lavra para uma comunicação inadiÁvel. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Conoedo a 

palavra ao Senador Sebastião Rocba. por cinco minutos. para uma 
comunicação inadiável. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP_ Para uma comu­
nicação inadiável. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente. Sr"s e 
Srs. Senadores: primeiramente. faço um registro sobre matéria pu­
blicada hC!ie. no Jornal do Senado. à página 2. a respeito da vota­
ção da Emenda Constitucioual que f!exibiliza o monopólio do pe­
tróleo, levado a termo. ontem, na reunião da Comissão de Consti­
ruição, Justiça e Cidadania. O meu voto foi contrário ao Parecer do 
Relator e isso não está registrado na matéria. E de conhecimento 
público as posições sobre o assunto defendidas durante todo o pr<>­
cesso tanto JXlr mim quanto pela Senadora Júnia Marise. em nome 
da Bancada do PDT no Senado. 

Comuniquei o fato ao Diretor da Secretaria de Comunica· 
ção Social do Senado. Joroalísta Fernando César Mesquita, que. 
certamçnte. procederá à retifJCaÇão da matéria no jornal de amanhã. 

Faço este registro apenas para que a Casa e as pessoas que 
têm acesso ao Jornal do Senado saibam que o voto deste Sena­
dor. representando a Bancada do PDT na Comissão de Constitui­
ção. Justiça e Cidadania, ontem. foi contr.\rio ao Parecer do Relator e 
o nome não consta da relação dos Senadores que votaIam contra. 

Na oportunidade, faço ainda outro comunicado referente à 
matéria publicada recentemente na grande imprensa, denunciaodo 
o superfaturamento nas obras do Senado Federal: o Estado de S. 
Paulo. em 14 de julho de 1995. O Globo, em 15 de julho de 1995. 
o Correio Brazillense. em 22 de juIbo de 1995 e a Folha de S. 
Paulo. em 26 de julho de 1995. Vemos. boje. publicado nas pági­
nas 14.413 a 14.438 do Diário do Congresso Nadonal. Seção lI. 
o resultado da Comissão de Sindidincia. criada pela Portaria n° 18. 
de 1995, do Sr. Diretor-Geral. 

É com satisfação que registramos a agilidade e a diligência 
da Casa em um assunto que requeria tal procedimento. Porém. en­
tendi lamentável a conclusão de que realmente houve superfatuta~ 
mento nos preços das obras contratadas. A Comissão concluiu seu 
relatório com doze recomendações que, temos certeza. a Mesa fará 
cumprir também com a mesma agilidade e presteza aplicada com 
relação à abertura da sindicância. 

Isto posto, parabenizo a imprensa nacional que está atenta 
aos novos tempos. oobmndo da adnrinisttação pública mais respei­
to com o manuseio do dinheiro do contribuinte. E parabenizo. par~ 
ticulannente. a Comissão Diretora do Senado Federal. na pessoa 
do nosso Presidente, Senador José Sarney. pela rapidez com que 
instruiu e concluíu o processo. dando rápida resposta à sociedade. 

Em o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
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o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Conoedo a 
palavra à nobre Senadora Marina Silva. (paus .. ) 

Conoedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 
'(pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre SenadorCarlos Be=. (Pausa.) 
" ' , Conoedo a palavra à nobre Senadora Emilia Fernandes. ' 

A,SRA. EMILIA FERNANDES - Sr. Presidente, solicito 
que me transflTO para mais tarde. (paus .. ) 

Eu permuto com o Senador Sebastião Rocha. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O Senador 

Sebastião Rocha estava inscrito anterionnente li Senadora Emilia 
Fernandes, de modo que a pennula será feita, mas na segunda cha­
ntada da Iisla de oradores inscritos. 

Conoedo a palavra ao Senador Carlos Patrocinio. (pau ... ) 
, Conoedo a palavra ao Senador José Alves. (pausa.) 
Conoedo a palavra ao Senador Pedro Simon. S, Ex' dispõe 

de 20 minutos. 
O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. St"s e Srs. Se­
nadores. em uma matéria da maior importância publicada na Veja. 
uma ilustre professora faz análise da importância do refe"",dum 
na política dos países. Chama ela a atenção para o referendum na 
ltãlia e em vários países da Europa, mostrando a sna importância 
principalmente num país que vive sob o regime presidencialista. 

Quando o regime é parlamentarista. a rigor. o referendum 
não é um instituto tão importante, porque. dependendo da simpatia 
ou da antipatia popular, cai o gabinete. Então, o Presidente da Re­
pública é uma instituição que está acima do debate polltico do dia­
a-dia, que é feito no Congresso, no Parlamento. com o I"Ministro. 
que pode cair a qualquer dia, a cada hora, dependendo de ter 00 

não maioria. 
Mas no regime presidencialista. elegem-se o Presidente da 

República. os Deputados. os Senadores, e depois tem que se ficar 
de braços cruzados durante o periodo de mandato para saber o que 
vai acontecer. E se o cidadão se desilude tem que agüentar esse 
tempo. porque não há outra alternativa. O referendum é uma fór­
mula através da qual a sociedade pode externar o seu pensamento 
naqueles assuntos que são considerados essenciais. 

Na 1táli'!o ainda agora houve um referendo para decidir so­
bre o aborto. E legal o aborto ou não? Houve um grande debate 
nacional e o referendum decidiu. Verificamos. em países euro-­
peus. que o referendo decidiu se aqueles países deveriam ou não 
participar do Mercado Comum Europeu. A Noruega deve ou não 
participar? A Inglaterra deve OU não participaI'! A decisão foi I<r 
made por um referendum. O referendo é a fórmula através da 
qual acreditamos no veredicto e na legitimidade do debate da so­
ciedade. 

Por isso, Sr. Presidente, volto a esta tribuna para mani­
festar minha total simpatia pelo projeto da Senadora 1úma Ma­
rise que propõe referendum para as matérias que estamos alte­
rando na Constituição. A reforma foi feita. Tenho dito que te­
nho votado essa matéria. inclusive contrariamente a muitos. 
com quem me identifico, porque sou favorável a que ela não 
continue na Constituição. Acho que essa matéria deve ser da 
lei. Não podemos estar amarrados. pennanentemente, sem poder 
modemizaruma legislação. 

Agora. na hora. em que vamos votar a lei. que lei vamos vo­
tar, como será essa lei? Nesse momento. por que não o referen­
dum? Por que não um grande debate da sociedade para discutir. 
analisar o que se deve ou não fazer? 

O Governo. por exemplo, fala em privatizar a Vale do Rio 
Doce. Eu acho uma loocura isso. Não me passa pela cabeça que o 
Governo pense em privatizar a Vale do Rio Doce. Privatl7.3.r a 

Vale do Rio Doce é o mesmo que privatizar. na minha opinião, o 
subsolo brasileiro. """. ,'.~ .... , .'" c 

O Sr. JósêEduardo Dutra -,Pennite-me V. Ex"um'aparte? 
,O SR. PEDROSIMON - Com o maior prazer. 
'O'Sr.'Jósê Eduardo Dutra - Já que V. Ex', lembrou a 

questão da Vale do Rio Doce, quero dizer aos Srs. Senadores,que 
estará na Ordem do Dia da .. ssão de amanhã 'Im projeto de minha 
autoria, que foi aprovado na Comissão de Assuntos 'Econômicos. 
com o voto [_vmável de diversos Senadores,do PSDB. do PMDB 
e du PFL, " pateeer favotável do Senador Ney Suassuna, que. a 
prior!, não exclui a Vale do Rio 'Doce'fIa privatização. simples­

, mente modifica a Lei 8.031. que trata'dadesesla1;...ção e <!iz que a 
,Vale do Rio Doce só pode .. r privatizado mediante autorização le­

, gislativa do Congresso Nacional. Entendemos, que é uma, fonna. 
inclusive. de oonigir' o erro que· o Congresso Nacional' cometeu 
em 1990, ao dar um cheque em branco ao Poder Executivo para 
que pudesse privatizar qualquerempresa.-É UlIl projeto que. no 
nosso entendimento. corrige a .distorção pela qual "atualmeÍlte os 
técnicos dos chantados grupos de trabalho do BNDES, têm mais 
poder do que os Senadores e os Deputados. Portanto. esse projeto. 
no nosso entendimento, t1"l'lz a discussão da privatização da Com­
panhia Vale do Rio Doce para O âmbito do Congresso Nacional. 
Ppr isso. fazemos um apelo aos Srs. Senadores para que votem fa· 
voravelmente a esse projeto amanhã. Temos ' certeza de que,conta­
remos 00lIl o apoio decisivo de V. Ex ... Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON - Acho que o projeto de V. Ex' 
vem ajudar o Congresso Nacional. Foi Uma medida dolorosa _quo., 
la qu" o Congresso Constituinte tomou. no fInal do seu mandato, 
sob pressão do Sr. Collor. já eleito Presidente da República. ,sob 
pre",ão do Plano Collor, e com as .!anchetes a favor do Sr. Col­
lor. O Congresso Nacional votou um projeto - que não posso en­
tender como passou -, dando um cheque em branco, autorizando. 
delegando - acho até que isso " irreal. é inconstitucional - uma 
atribliçãt> sua. Está o Poder Exerutivo autorizado a privatizar 
qualquer empresa estadual? Pois foi isso que votamos. 

O projeto de V. Ex-, iluSU'e Senador. acaba com isso, o que 
acho correto. Votarei a favor desse projeto. mas. inde­
pendentemente disso, voo além. O Presidente Fernando Henrique 
C.ardoso poderia. por exemplo, fazer um referendum popular para 
saber o que o povo acha, por exemplo. da privatização da Vale do 
Rio Doce. 

O Sr. Lúcio Alciintara - Permite-me V. Ex·um.parte? 
O SR. PEDRO SIMON ' Darei O aparte a V. Ex'logo, An­

tes quero citar uma observação da professora e soci6loga Maria 
Victoria de Mesquita Benevides, nas "Páginas AmarelasH da tm'is­
ta Veja que considero absolutamente maguifica: 

"Temos aceitado aquele velho raciocínío: votou 
agora, chora e espera mais quatro anos. Isso não dá mais." 

Diz ela, mais adiante: 

"O que o eleitor insatisfeito pode cobrar do politi­
co? Vai cobrar como'! Fazendo fila na casa do deputa­
do? Trocar o voto daqui a quatro anos? É óbvio que não 
adianta. Por essa razão. o eleitor sente-se frustrado, pois 
constata que não tem condições de interferir nas decisõ­
es importantes. 11 

Diz, mais adiante, a ilustre socióloga: 

"Na Itália. foi mediante um plebiscito que se mo­
dificou • lei sobre o controle da natalidade. Nos Estados 
Unidos. o referendo existe em todo canto e é um espetá­
culo. Austrália, Canadá. Espanha, França e rutros paise. 
prevêem o referendo popular para diversas decisões." 
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Peço a transcrição desta magnífica entrevista da ilustre so­
cióloga, publicada nas "Páginas Amarelas" da Veja_ 

Ouço o aparte de V. Ex', Senador Lúcio Alcáotam, 
O Sr. Lúcio Akântara - V_ Ex' abonla um assunto muito 

importante, o apoio a uma espécie de mtif=ção, mediante con­
sulta popular, da decisio do Congresso em relação às privatizaç3-
es. Eu ,não 'vou propriamente entrar no mérito da ptUpOSta. mas 
queria trazer uma contribuição ao discurso de V. Ex'. Recente­
mente, a Constituição fmncesa foi reformada. Tres ou qualro pon­
tos fomm alterados, um deles sóbre a itnunidade parlamentar; o 
outro justamente disciplina o referendum para matérias econômi­
cas. Quer dizer, a Constituição francesa, agora, disciplina a couv(}­
cação de referendos para matéria de natureza econômica - o que 
seria O caso aqui se fôssemos enveredar por esse caminho, 'da con­
sulta à população após a decisáo do Congresso NacionaL No nos­
so caso, até hoje não foi votada lei que regule o artigo da Consti­
tuição que disciplina o referendum. De uma maneira geral, não 
especificamente. O que deseja o nobre Senador José Eduardo Du­
tra é, no caso da Vale do Rio Doce, que essa privatização_. 

O SR. PEDRO SIMON - A Senadora Júni. Marise tem 
um projeto que prevê o referendum para essas matérias. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Muito bem. Mas estou falando na 
regulamentação do art. 49, inciso XV, da Constituição, para que a 
figura do referendum seja disciplinada. Sou partidário de que se 
amplie, sempre que pOssível e necessário, em matérias de alta in­
dagação - o plebiscito e o referendum, que sáo consultas amplas à 
população. Queria só trazer isso ao discurso de V. Ex· ... 

O SR. PEDRO SIMON - Muitas vezes um plebiscito 00 

um referendum podem evitar um golpe de Estado. 
O Sr. Lúcio alc8nfara - Voo inclusive mandar ao gabinete 

de V. Ex· o texto novo da Constituição francesa, que disciplina a 
convocação de referendum em matéria de natureza econômica. 
Era a sugestão que queria dar a V. Ex-, 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço muito O aparte de V. 
Ex', que é oportuno, é absolutamente correto e atual, quando V. 
Ex' diz - e diz bem - que a França modificou a sua Constituição, 
que era autoritária, do tempo de De Gaulle, para mostrar que lá. 
aposar de haver um presidencialismo forte, e de ser parlamentaris­
mo, adotou-se a figum do referendum como rotina, até em maté-­
ria econômica. 

Penso que, a esta altura, dizermos que as pessoas que defen­
dem o monopólio são uns paquidermes, que o mundo está avan· 
çando não sei para onde, que a privatização deve ser feita com a 
Petrobnls coordenando, 00 sem a Petrobnls, que a rede pública 
deve ser do Estado, ou não, na questão das corirunicaÇÕ6s, etc, 
tudo isso cabe ao povo decidir. 

Creio que nada melhor do que o debate, porque serve para 
conscientizar. sezve para politizar. Teremos a cada referendum 
uma cadeia de rádio e televisão, por exemplo, dez minutos por dia, 
durante trinta dias, esclarecendo a população, mostrando debates 
dos dois lados. E as pessoas dizendo o que querem para - cá entre 
nós - abrir o jogo e abrir o coração. 

Vamos sair por aí a perguntar se o povo está sabendo o que 
estamos votando aqui. Penso que não se deve repetir aquela hist6-­
ria referida pelo nosso querido Senador pelo Paraná Roberto Re­
qui.ão: quando foram falar lá na Câmara em cabotagem, o cara deu 
mil respostas, menos aquilo de que tratava o projeto que o Senado 
tinha votado. 

O Sr. Bernardo Cabral· Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Como maior prazer. 
O Sr. Bernardo Cabral· Senador Pedro Simon, veja como 

n6s temos razão ~ V. Ex" e eu - quando defendemos o sistema par­
lamentarista de governo; nesse sistema ninguém é surpreendida 

com mudanças que não foram debatitlas previamente. O que acon­
teoe? O chefe de governo eleito vai ao Parlamento, expõe s,eu pla­
no de governo e, se aprovado. estará resolvida a história. E como 
dizem os latinistas: tollltur quaeslio. Quero me associar às pala­
vras e à forma como V. Ex' mostra à Nação que, em determinados 
assuntos, ela não pode mais deixar de ser ouvida em ,referendum. 
Ternas dessa natureza, Senador, precisam ser alxmladas na tribuna 
todos os dias, e V. Ex' o faz com a eftcãcia e a mestria de sempre. 
Muito Obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço a V. Ex' pelo seu apar­
te. O Brasil seria outro seo texto que V. Ex-, como Relator, elabo­
rou para a Constituição tivesse sido aprovado. T'mbamos a convic­
ção absoluta de que seria aprovado pelo Plenário, mas, Jamentável 
e sm:preendentemente? não o foi. Podemos dizer que foi aprovado 
peJa metade. Temos um regime presidencialisút, com medidas pro­
visórias, e que não é uma coisa nem outra. A rigor. hoje estamos 
pior do que estávamos durante o regime militar, quando, pelo me· 
nos, havia o decreto-lei. que era apresentado. entrava em vigor e 
pronto. Atualmente. o Governo, de trinta em trinta dias, pode edi­
tar novas medidas provisórias, modificando-as à vontade. A rigor, 
o Presidente, hoje, tem mais poder e mais força do que tinha o ge­
neral-presidente de plantão. 

Repare V. Ex' que. se alterarmos essa questão, se criarmos 
a possibilidade de se farer o plebiscito, se permitirmos O referen· 
dum, estaremos dando um passo à frente, estarelnos avançando. E 
quem apela para o Presidente é uma socióloga. colega de profISsão 
de Fernando Henrique, também sociólogo. Ela se dirige ao ?resi­
dente para pedir que o referendum seja adotado no Brasil. E uma 
fonna de se politizar e esclarecer a população. Não teremos mais 
aquela história de conseguir maioria aqui e aJi; não haverá mais 
aquela história de cobrança quando voltarmos para o interior. Não, 
vamos ter que debater, vamos para a televisão, para o rádio. A 
questão é importante? O povo vai orientar. vai decidir, e nosso 
voto será aberto e transparente perante todo mundo. 

Sr. Presidente, creio sinceramente que o Presidente Fernan­
do Henrique, com sua formação, seu conteúdo, sua hist6ria, seu 
passado, sua cultura, sua competência, deveria DllIlldar ao Con­
gresso, por seus lideres, o sinal positivo no sentido da adoção do 
refeÍ'endum em nosso País. 

A Sr" Júwa Matise - Pennita-me V. Ex' um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Quando iniciei esse discurso, 

disse que vinha? mais uma vez. tmzer apoio ao projeto de V. Ex·. 
Ouço a nobre Senadora. 

A Sr" JÚBia Marise - Eu estava no gabinete recebendo al­
gumas lideranças políticas do meu Estado, quando V. Ex' inicioo 
seu pronunciamento. Vim imediatamente ao plenário para dizer da 
importáocia de V. Ex' defender, da tribuna, intransigentemente, o 
referendum popular. V. Ex' tetn acompanhado nossas propostas, 
nossas emendas às .reformas constitucionais, em que estamos pro-­
pondo exatamenlO ao Governo que aceite auscultar a opinião pú­
blica com relação a essas reformas constitucionais profundas, tais 
como a quebra do monopólio das telecomunicações e da Petro­
brás. V. Ex' diz muito bem. Por muito menos, em oolros paises, fi­
zeram plebiscito nacional para ouvir a população. Recentemente, 
na lsália, o povo opinou sobre questões ligadas aos meios de c0-

municação; no Uruguai, o governo mandou fazer um plebiscito 
para saber o que O povo pensava de privatização. 

O SR. PEDRO SIMON - E o povo acabou surpreendendo 
a classe política, manifestand<>-se bem diferenlOmente do que l0-
dos espemvam. 

A SI' Júnia Marise - Exatamen1e. Hoje, está se dizendo à 
opinião pública que o Presidente da Repúbliea, em sua campanha 
como candidato, prometia fazer uma série de coisas, mas Dunca 
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ouvi o Presidente da República ilizer, por exemplo. que venderia a 
i'drobtás. 

O SR. PEDRO S1MON - Senadora, justiça seja feita, Sua 
Excelência continua dWmdo que não vai vender a Petrobrás. 

A S" Júo1a Marise - Nunca ouvi o Presidente da República 
di=, por exemplo, que venderia. Compsnhia Vale do Rio Do<:e. 

O SR. PEDRO S1MON - Também não ouvi. 
A S" Júnla Marise - Senador Pedro Simon, nada mais 

saudável na deDlOCr.lCia do que se ,",vir a sociedade. Pode até ser 
que o povo dl&a sim ao Presidente ou à decisão do Congresso. 

O SR. PEDRO SIMON - Exatamente. Fizemos o plebi­
scito para escolha do regime de govemo. e perdi o parlamentaris­
mo, mas foi uma resposta bacana, potqUe o povo se manifestou. 

A S" Júo1a Marise - Por isso acho que vozes como a de 
V. Ex' • de tantos outros nesta Casa do Congresso Nacional - o 
próprio Senador Bernardo Cabra1 associou-se às palavras de V. 
Ex' - certamente representariam um grande passo na consolidação 
da democracia em nosso País. Vamos ouvir o povo? vamos saber o 
que ele pensa a respeito da quebra do mouopt1lio das telecoBUlni­
cações, ou da participação da iniciativa privada na questão da Pe­
trobrás, na questão do monopólio do petróleo; vamos saber o que 
o povo pensa, por exemplo, sobre a Companhia Vale do Rio Doce, 
se o Presidente deve 00. não privatizá-la ou, quem. sabe. vendê-la a 
grupos estrangeiros. Cumprimento V. Ex' pela coerência, fidelida­
de à causa pública e descortino com que vem à tribuna do Senado 
pata fa:z:er essa convocação, inclusive, farendo menção às nossas 
propostas e iniciativas. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu é que felicito V. Ex', autora 
do projeto que, em tão boa hora e de maneira tão competente, é 
apresentado a esta Casa. 

É. com muita satisfação que lDJIllifesto meu voto favorável 
ao projeto, potqUe acho que ele veio preencher uma lacuna. Talvez 
V. Ex' o tenha apresentado prevendo apenas a questão local, a 
questão do momento, mas, na venlade, acho que seu projeto é 
muito mais profundo. Ele é fundamental para a questão do mo­
mento, mas também é fundamental para a história da democracia 
deste Pais. 

Nas horas dramáticas como as que vivemos no passado. nas 
horas dificeis de 1954, 1964 e 1969, horas em que o CoJtgresso 
não teve condições de dar uma resposta, houve o povo. E quase 
impossivel imaginar-se golpe de Estado ou intervenção de Forças 
Armadas em meio a uma consulta à sociedade, quando ela está 
sendo chamada a se manifestar. Acho que é o aperfeiçoamento da 
democracia, é exatamente a perfeição da democracia. 

Estamos avançando e nos esclarecendo de tal maneira, que 
acredito que, nas próximas eleições para a Presidéncia da Repúbli­
ca, o voto será eleÚ'ÔDÍco. Num plebiscito, será como votamos 
aqui no Cungresso: termina a votaçi!o e, momentos depois, já se 
conhece o resultado. Não hâ papel, nem coisa alguma; as máqW­
nas eslão prontas; é até fácil para o exerclcio da democracia e para 
O exercido da perfeição do voto. 

O Sr. José 19nádo Fern:ira - Pennite-me V. Ex'um aporte? 
O SR. PEDRO S1MON - Ouço, com o maior prazer, o 

aparte de V. Ex', nobre Senado José Ignácio Ferreira. 

() Sr. José Ignácio Ferreira - Nobre Senador Pedro Si­
mon, lamentavelmente cheguei ao plenário quando V. Ex' estava 
ultimando o seu discurso. Mas vi nas mãos de V. Ex' as ''Páginas 
Amarel.asll da revista Veja. que contém uma entrevista muito 
oportuna, na qual, certamenú>, <entrou o seu discurso. Quis apar­
teá~lo para dizer que me solidarizo inteiramente com os objetivos 
do seu discurso. Como eu disse... não o ouvi na íntegra. mas me s0-

lidarizo com os objetivos de fazer chegar ao País aquilo que cha­
mamos de demo<:racia direta e que está previsto na Constituição 

FedemL O tnDmento para a idéia da democracia diretá no Brasil 
está chegando; eu até não diria que ela está inteiramente madura, 
potqUe este Pais eslã sendo tomado pela fibra ótica, pela telefonia 
celular e, com isso, ooon:erá a instantaneidade da comunicação. 
Dentro de poucos anos, será posolvel falar, do Oiapoque ao Cbuí, 
na velocidade da luz e transmitir dados, imagens e sons. E já há a 
possibilidade, em pequenas cidades, como Vil6ria, por exemplo­
há poucos dias, eu conversava a esse respeito Com o Presidente do 
Tri1:unal Superior Eleitoral -, de se fazer uma tomada de opinião 
da população, através de referendum ou plebiscito, sobre a ques­
tão. Quero dizer a V. Ex' que isso certamente ocorrerá no nosso 
Pais. Ainda não temos condição de proIDover, imediatamente, uma 
instantaneidade de coleta de opinião da população através do me­
canismo da democracia direta. Hoje, ainda é prevalente o mecams· 
mo da democra::cia representativa. mas vamos chegar a esse tempo. 
Quero, portanto, felicitar V. Ex' e ilizer que, das refonnas que es­
tão sendo propostas ao País. certamente havení de existir. muito 
em breve. com a concordância e o es1ÍnlUlo do Senhor Presidente 
Fernando Henrique Cardoso - tenho consciência disso, potqUe V. 
Ex· conhece o petfJ1 do Presidente e sabe que Sua Excelência se 
sensibiliza com a idéia -. a democracia direta. Esta..tno& promoven­
do no Senado Federal e no Congresso Nacional uma revolução de 
gIallde porte, mas. cenamente, no seu bojo, virá a implantação do 
mecanismo da demo<:racia direta, que já existe em palsos como o 
Uruguai. na América do Su~ e precisa existir aqui. Temos de com­
preender que ainda não temos Iecnologia suficiente para ums realiza­
ção como essa, mas, no ritmo que estamos caminhando, creio que, 
dentro de um ou dois anos, já poderemos dar instantaneidade à coleta 
da opinião da população através desses mecani""""" Felicito V. Ex', 
um Senador ndável, que sempre abonla grandes temas com profundi­
daàe e competência, pelo enfoque dessa matéria. Parabéns! O Presi­
dente Femsndo Henrique haverá de desejar imp1an!ar, o mais rápido 
possivel, o mecanismo da democracia direta no País. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, encem> com o 
aparte do Senador José Ignácio: E é uma honra para mim encerrar 
c-om o aparte de S. Ex-. Fomos colegas no passado nesta Casa e. 
para alegria minha, voltamos a ser agora. 

S. Ex', nas horas mais difi<eis, dramáticas, foi Presidente da 
OAB, no Esplrito Santo. Sofreu a repressão, a violência, " arbítrio 
e entende o conteúdo e o significado da democracia. Na boca de S. 
Ex'. essas palavras têm significado; um homem que veio da luta, 
que veio da constante e permanente luta pela implantação da de­
mocracia. Tem toda razão S. Ex' quando diz que o caminho é a de­
mocracia direta. Temos condições de chegar lá. 

Endereço ao querido Presidente, ao sociólogo Fernando Henri­
que Ondoso. a entrevista publicada nas ''Páginas Amarelas", com sua 
colega socióloga Maria Victoria de Mesquita Benevides. Penso que, 
de sociólogo para soci61ogo, eles vão se entender muito mais do que a 
mim, que peço apenas para servir de ponto de entrega, de referência 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR PEDRO SlMON EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Entrevista: Maria Victoria de Mesquita Benevides 

É. PRECISO PARTICIPAR 

ESl"'ciaJista em partidos politicos e em democra­
cia, a professora explica por que o Bmsil s6 tem a ga­
nhar com plebiscitos e referendos 

Angélica Santa Cruz 

A professora e socióloga Maria Vktoria de Mesquita Bene­
vides chegou aos 35 anos de vida cuidando dos filhos e da casa. 

• 
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Em 1964, deÍXou o Brasil para acompanhar o marido astrônomo, 
que foi tnlbalhar na França .. Quatro anos mais tarde, já em São 
Paulo, resolveu mudar de vida. Terminou a Faculdade de Ciências 
Sociais na Universidade de São Paulo, mergulhou no mundo dos 
livros e tornou~se uma referência acadêmica quando o assunto é a 
democracia brasileira no perlodo de 1945 a 1964. De vlho num 
elemonto fundamontal dos regimes democráticos - os pArtidos p0-
líticos -, fez três obras de leitura obrigatória. Sua lese de mestrado 
teve como tema o governo de Juscelino Kubitschek. Transformada 
em livro em 1976, com o título de O Governo Kubitschek, chegou 
a ficar cinco m~ses na lista dos mais ,vendidos. Em seu trabalho se­
gninte, voltou-se para a UDN, publicando A UDN e o Udenismo e, 
depois, o PTB e o Trabalhismo. 

Professora titular da Faculdade de Educação da USP, de 
três anos para cá Maria Victoria lomou·se espeçialista num tema 
pouco esb.ldado no Brasil- plebiscitos. referendos e outras formas 
de consulta popular nos assuntos de governo. "Sem isso, o eleitor 
s6 é cidadão de quatro em quatro anos, na hora do voto", diz. "E 
isso não basta". Para sustentar o que diz, Maria Víctoria pesquisou 
a utilização da consulta popular em vinte países, e desse trabalho 
nasceu sua tese de livre-docência, A Cidadania Ativa. Sua princi­
pal' conclusão é que eSsa. forma de participação é uma alternativa 
para fortalecer a democracia numa época eDl que a desmoralização 
dos políticos, o raci.smo e a xenofobia formam um belo caldo de 
cultura para regimes autoritários. Aos 52 mos, três filhos e uma 
neta recém-nascida, Maria Victoria é uma veterana militante de es­
querda, integrada ao Partido dos Trabalhadores desde sua funda­
ção. A professora concedeu a seguinte entrevista a Veja: 

Veja - Por que a senhora classifica a democracia brasilei­
ra de "moral"? 

BENEVIDES - Porque a democracia. nacional é incomple­
ta.. Na roaioria dos países democráticos já se chegou à conclusão 
de que a população não s6 pode como deve participar mais das de­
cisões. Constatou-se que não basta apenas eleger os membros do 
Executivo e Legislativo. Hoje em dia, Austrália. Canadá. Espanha, 
França, Itália, Grécia, Suíça, Irlanda, Dinamarca, Finlândia e tan­
tos outros países prevéem o referendo popular para diversas deci­
sões parlamentares. Nos Estados Unidos, o referendo ,existe em 
quase todos os Estados. é um espetáculo. U são e!,caminhadas 
cerca de 10.000 proposições populares por ano, a maioria de nível 
local. Argentina. Equador, Chile e Urugnai têm dispositivos e os 
usam. No Uruguai já foram realizados doze plebiscitos nacionais. 
Nesses lugares. o cidadão é consultado sobre assuntos de.seu ínte~ 
resse - seja a construção de uma ponte, seja a regulamentação dos 
canais de TV, seja \llll3. lei de anistia - e dá sua opinião através de 
referendos, plebiscitos ou aquilo que se chama de iniciativa popu­
lar legislativa. No Brasil, a Constituição de 1988 tem uma bela fra­
se encravada em seus princípios: "Todo poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente". Mui~ 
tos não se deram conta, mas a palavra direlamenJe jamais havia es­
tado nUnla Constituição brasileira. Isso foi uma mudança e tanto. 
Ocorre que o dispositivo ainda não foi regulamentado. E isso é 
imoral. porque aliena o eleitor de um direito adquirido. 

Veja - Por que (Jj consrdtas populares são tão boasassim.? 
BENEVIDES - O aumento da participação é uma forma de 

fortalecer e mesmo salvar a democracia Ninguém ignora que esta­
mos vendo o descrédito dos políticos tradicionais no mundo intei­
ro. Mesnto no Japão, sendo a potência que é, com os indicadores 
sociais que possui, dois palhaços de programas de rádio foram 
eleitos prefeitos de duas das mais importantes cidades do país. Há 
uma onda de descrédito político, racismo, xenofobia, ou seja, um 
caldo cultural muito bom para o crescimento de movimenlOs auto­
ritários. A resposta a isso é aperfeiçoar as formas democráticas. 

Veja -E de que maneira o plebiscito pode ajudar nisso? 
BENEVIDES - S. concordamos que a democraCÍll se ba­

seia no princípio da soberania J'O'Pllar, temos de admitir que para 
haver- soberania é preciso que os cidadãos possam participar. do 
proceso decisório. Até agora. no Brasil, temos aceitado aquele ve~ 
lho raciocínio: votou· agora. cbom e espera mais quatro anos. ISso 
não dá mais. O que o eleitor insatifeito pode cobrar da político! 
Vai cobrar como? Fazendo ftla na casa do depntado? Trocar o 
voto daqui a quatro anos? É óbvio que isso não adianta nada. e por 
essa razão o eleitor sente-se ftustrado, initado. pois constata. com 
razão. que não tem condições de interferir em decisões que sabe 
que são importantes. Temos de ter mecarusmps para participar dos 
problemas cotidianos da cidade, dos problemas do Estado e do 
país. Os referendos e os plebiscitos abrem essa possibilidade. 

Veja - Quais temar atuais a senhora considera que deve-
rwm ser submetidos a pleb~cito no Brasil? , 

BENEVIDES - Um exemplo são as emendas constitucio­
nais que o Congresso está discutindo. Por que ao menos alW:JtnaS 
delas não podem ser submetidas a uma consulta. popular? É um 
absurdo que mudanças como a reforma tributária e na Previdência 
Social, que atingem o cidadão diretamente, não possam ser refe­
rendadas ~la população. ao menos em seus pontos mais polêmi~ 
coso O governo também poderia ter consultado a população sobre 
a criação do MercosuL Os países europeus fizeram isso panl saber 
se deveriam entrar na União Européia. Em 1972, o povo norue­
gnês foi contnl, apesar do maciço apoio parlamentar. Oulros plebi­
scitos fOnlm feitos, mas o povo não mudou de idéia.. Lá, o Con­
gresso não é obrigado a aceitar o resultado, roas ninguém teve co­
ragem de ir contra a vontade popular. 

Veja - Mas não é difIcil explicar tema, complicados, como 
o MercoslJl. para o conjunto da população? 

BENEVIDES - Em 1993 houve um plebiscito, aquele do 
parlamentarismo contra presidencialismo. Hoje a população ao 
menos tem uma idéia sobre parlamentarismo. presidencialismo e 
monarquia, enquanto já esqueceu os nomes dos candidatos a depu­
tado em que votou na última ve1- Num plebiscito você realiza 
campanhas na TV, mostra os prós e contras. Sobre o Mercosul, 
poderiam ser mostradas as vantagens de um mercado comum. No 
~o das reformas, dá para explicar, por exemplo, que quem ganha 
mais teIl! de pagar mais imposto e que quem ganha menos paga 
menos. E fácil entender o que são aposentadorias especiais. que 
uma pessoa não pode acumular três, quatro aposentadorias pagas 
com dinheiro público. Você pode resolver num plebiscito se o 
voto deve ser obrigatório ou facultativo. Mas você também pode 
ter plebiscitos para tomar decisões nos municípios, que vão roudar 
completamente o cotidiano de uma cidade e sobre as quais seus 
moradores não têm direito a fazer nada. 

Veja - Por exemplo. 
BENEVIDES - No Rio e no Recife as pessoas discutem o 

que fazer com os ambulantes, em Brasília querem saber se o metrô 
é mesmo necessário. Há· IXJUCOS anos, houve um caso interessante 
em São Paulo. A Lei Orgânica do município diz que tudo aquilo 
que tenha grande impacto ambiental, elevado custo 00 seja de inte­
resse específico de bairros deve ser levado a consulta popular. 
Como acontece em todo o país, esse artigo também não foi regula­
mentado pelos vereadores. Resultado: a prefeitura fez um túnel 
sob um rio, o Pinheiros, que teve um tremendo cm.to, mais caro 
por melro quadrado que O do Canal da Mancha. teve um tremendo 
impacto ambiental. porque passa por baixo do Parque do Ibirapue. 
ra. roas ainda assim foi construído sem que o povo pudesse mani~ 
festar~se. A população díscutiu o assunto nas ruas e leu opiniões 
nos jornais. disseram que era um debate salutar, mas para quê? 
Isso teve algum efeito na decisão? São debates que podem ser 



14460 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Dl Agooto de 1995 

muito interessantes. mas, como não levam a nada.. dão às pessoas a 
sensação acertada de que a elas só resta mesmo a indignação. 

Veja - E quau temas a 3enhora considera que niit> devem 
ir a pIebi8CitO? 

BENEVIDES - Isso acontece quando, a pretexto de fa:rer 
UIlla oonsulta popular, se tenta praticar violên<:ias. O Deputado 
AIllaral Netto (pPR-Rl) tenta há anos emplacar seu pedido de 
plebiscito para a implantação 'da pena de morte, ancorado em pes­
quisas de opinião. Mas a Comissão de Justiça da Câmara barroo 
esse projeto vária, vezes, por considerá-lo inconstitucional, pois 
atinge o primeiro direito fundamental da pessoa, que é o direito à 
vida. Também não se pode imaginar um plebiscito propondo a 
volta da escravidão, por exemplo. Se se admite que o voto da 
maioria é sempre certo. você admite que um linchamento é legíti­
mo, porque naquele momento conta com o apoio da maioria dos 
habitante. de detetminado lugar. Ou então vo<::ê reúne os donos de 
casas em determinada praia e faz um plebiscito para impedir a en­
trada de farofeiros, o que também seria errado, 

Veja -._E quem resolve quando se faz e quando não se faz. 
um plebiscito? 

BENEVIDES - Vo<::ê não pode pens .. no plebiscito como 
uma forma de aviltar a democracia. ferir direitos maiores. E pode 
supor que na maioria das vezes acabe imperando o bom senso. 
Existem sempre alguns mecanismos de controle. Na Câmara dos 
Deputados e nas Assembléias Legislativas nenhum projeto vai a 
plenário sem passar por uma peneira muito séria. que são as c0-
missões. A maioria das propostas, aliás, nem $e(}uer é levada a vo­
tação. Na participação popular. o sistema é o mesmo. Ninguém vai 
colocar ma.térias que são segredo de Estado para votar em plebi~ 
seito nem temas muito especializados, de dificil compreensão. En~ 
Ire 1980 e 1986, na Califórnia, foram registradas 144 propostas de 
iniciativa popular. Dessas, só 22 foram adotadas e catorze aprova~ 
das. Na Califórnia, há um eterno projeta de CQDsuIta que obriga os 
aidéticos • fazer declarações públicas sobre a doença nos locais 
onde atuam. como escolas e trabalho. Até agom ele não passou. A 
participação popular não anula o trabalho do Congresso nem o do 
Executivo, mas é um bom complemento. Não se trata., naturalmen· 
te, de uma fómmla perfeita, mas tem o mérito de permitír que a 
população evite abusos. Em Genebra, o governo levOJ quatro anos 
para passar um projeto de reurbanjzação de um bairro tradicionaL 
Grottes. A mudança só passou pelo crivo dos eleitores deJXJis de 
muitas mudanças. Pesquisei o assunto em vinte países e descobri 
que cada uma deles encontrou uma resposta local, diferente das 
outras. Vo<::ê tem desde os Estados Unidos, onde há o voto eletrô­
nico, até três cantões da SUíça, onde a população vota em assem~ 
bléia, oom o braço levantado. 

Veja - Do jeilo que a populaçãc anda desanimada COm elei­
ções, que garantias se tem de que iria participa)"" cU um plebiscito? 

BENEVIDES - Um primeiro elemento que vo<::ê deve con­
siderar é que o eleitor. hoje. tem um padrão de ínfonnaçôes e cul­
tura nmito superior ao que possuía uma década 00 duas atrás. Uma 
análise feita na Inglaterra mostra que o eleitorado estava muito 
mais a par dos grandes lemas nacionais do que os políticos. Talvez 
até por causa disso. vivemos numa sociedade na qual todo mundo 
gosta e tem o direito de opinar. Esse direito é tão valorizado, hoje. 
que ninguém deixa de prestar atenção às pesquisas de opinião. as 
quais, mesmo sendo uma forma de consulta popular para assuntos 
do momento, nâo têm valor legal algum. Por fun, eu acho que de­
vemos fazer uma diferença entre o valor que as pessoas dão a seu 
voto e a descrença que manifestam em relação aos políticos. O 
voto está valorizado, OS políticos, não. Até mesmo quando o elei­
tor exige algo em ~ de seu voto, quando faz barganha fISiológi­
ca, já é sinal de que sabe que sua escolha tem algum valor. Do 

ponto de vista democrático, isso é horroroso, mas só se faz bal'ga­
nha robre algo de que se reconhece o valor. Antes os eleitores re­
cebiatn uma lista de nQI:lleS num envelope e votavam como se esti­
vessemjogando·na loteria esportiva. 

Veja ~ Mas, ~e o plebi.sciJo tem tantas vantagens, por quê 
não foi regulamenlado no Brasil? 

BENEVIDES - Hoje, só se faz plebiscito em casos muito 
específicos, como a criação de municípios. Para os outros casos, 
existem até projetoo de regulamentação tramitando no Congresso. 
Mas eslá claro que esse não é um assunl<> de interesse doo políti­
cos porque, de certa maneira, a participação popular é Ullla divisão 
do poder. E ü Legislativo renunciando à prerrogativa que tem jun­
to ao Executivo de apresentar projetos de lei 00 de ter a palavra fi~ 
nal sobre as decisões. No momento, a cidadania ativa só depende 
da pressão dos grupos organizados da sociedade, oomo sociedades 
de bairro, sindicatos, entidades patronais. Isso para não falar nos 
lobistas, que só atuam no Congresso. Em segundo lugar. porque os 
parlamentares têm medo. 

Veja - O que eles temem? 
BENEVIDES - Temem a independência do eleitorado. 

Num plebir.cito. o eleitorado não vota num. partido nem num can~ 
didato, !llllJl numa proposta. Você pode até ter votado no atual pre­
feito. mas num plebiscito pode f tear contra o viaduto que ele pre~ 
tende oon..'JtnJir perto de SUa casa. Nossos partidos são muito per­
sonalizados e seus caciques temem perder suas lidetanças, seu presti­
gio pessoal. Um temor compreensive~ aliás. Em 1978, durante uma 
campanha. em defesa de uma lei de iniciativa popular, na Califór­
nia, O slogan era '~ostre aos políticos quem é que manda". No 
geral, a sensação é mesmo essa. Mas, na vet<lade, os políticos não 
perdem o controle de quase nada. Todas as fonnas de portícipação p0-

pular são submetidas a eles. Em todos os países, as leis de iniciativa 
pepelar "ó são aprovadas depois de passar pelo crivo do Legislativo, 
os plebiscitos são CQDvocados por ele. E os referendos têm de ser 
aprovados por ele. Outro fator que atrapalha, no Brasil, é que o Con­
gresso 1mtsileiro é muito CODSelVador e tende a en<:al'ar qualquer pr0.­

posta nova com c\esconf...,ça. como esquerdismo, o que é um "tro. 
Veja - Por quê? 
BENEVIDES - Os plebiscitos podem ir para um lado ou 

para outro. Em 1989, no Urugua~ foi realizado um referendo para 
decidir se seriam anistiadoo os militares ligadoo à ditadnra militar. 
A anistia venceu, depois de uma. tremenda campanha democrática., 
entre os ·verdes", que representavam o I1não" e os "amarelos'" par­
tidãrios do "sim", Na Itália, foi através de um plebiscito que se 
conseguiu modificar a legislação sobre o controle da natalidade. A 
maioria dos partidos italianos não tinha a menor disposição de me~ 
lindmr a Igreja Católica. Ao mesmo tempo, bavia uma grande 
pressão do elcitorado por mudanças, num sentido menos conser­
vador. Fez~se um referendo e com o respaldo popular os partidos 
ficaram mais à vontade para realizar modificações que incluíram 
até a. legislação do aborto. Antes disso, os políticos italianos ti­
nham uma inctivel má vontade contra o referendo, laDIo que levar.un 
nada menos que 23 anos para regulamentá-lo. Hoje, não têm receio de 
utilizá-lo. Em 1993 flZOram uma consulta popular com sete questões, 
qut' iam de temas como o fInanciamento de partidos políticos pelo p0-

der público até a oompetên<:ia de ministérios, legali>ação de droga.' le­
ves, uso de pesticidas, h1leração de armas de fogo. TO!lJaS sobre os 
quais todos gostam de dar opinião. No none da Itália, a portícipação 
foi de 90% do eleitOllldo, e não era obrigal6ria. Em 1995 houve c"tro 
día de votações, em que foram discutidas doze questões. 

Veja - Os plebiscitos já serviram, diversas vezes, para en~ 
feita,. dítaduras ou mesmo operações demagógicas. 

BENEVIDES - Isso é veIdade. O plebiscito chegou a ser 
tiio desvirtuado que alguns países da Europa consideram o lelmO 

• 
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pejorativo e o substituíram pelo referendo. Hitler foi levado ao p0-

der. na Alemanha. por um plebiscito. Na França. De Gaulle tam­
bém fez muitos plebiscitos. No Uile. o plebiscito de 1978, que 
queria garantir a permanência de Pinochet no poder, foi usado 
como um instrumento para "legitimar" um regime de exceção e 
garantiu a ditadura de Pinochet, mas o segundo, de 1988, votou 
pela opesição democrática. No Brasil. tivemos a consulta de 1963. 
quando o povo se manifestou sobre a pennanência do parlamenta­
rismo, solução enconttada pata a crise que veio com a renúncia de 
Jânio Quadros, em 1961. Nesse caso, não houve a discussão sobre 
uma forma de regime, mas sobre um nonte. e não uma proposta. 
Mas plebiscitos ou referendos usados em regimes autoritários não 
servem como argumento para desqualificar os meios de consulta 
popular. Servem. apenas., para mostrar como esses regimes mon­
tam ums fachada de legitimidade. Muitas ditaduras mantinham 
partidos polltioos e até parlamentos. Isso não quer dizer que ulna 
democracia possa prescindir de uma coisa ou outra. O mesmo m­
ciocínio vale para os plebiscitos. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Beni Veras - Carlos Pattochtio - Darcy Ribeiro - Edison 

Lobão - Eduardo Sup1icy - Francelino Pereira - Jonas Pinheiro -
José Fogaça - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Pedro Piva. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vílela Fílho) - Em sessão 
anterior. foi lido o Requerimento nO 1.115, de 1995, do Senador 
Lúcio Alcântara, solicitando, nos tennos do art. 101, V. do Regi­
mento Interno, seja submetida à Comissão de Constituição. Justiça 
e Cidadania a consulta referente ao trfunite. no Congresso Nacio­
nal. de matérias de iniciativa do Procurador-Geral da República. 

Em votação o Requerimento. 
Os Srs. Senadores que o a.provam queinun permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Constituição. Justiça e Cida­

dania. 

o Sr. Teotonio Vilela Filho, Ir) Více~Presidente. 
deixa a cadeira. da presidincía, que é ocupada pelo Sr. 
José Sarney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 78 SIS. Senadores. 
Passa-se à 

Ite",l: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único. do Requerimento nQ 

990. de 1995. da Senadora Marina Silva. solicilando. 
nos tetmos regimentais. que. sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nO 62, de 1995 (nO 1.164191, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da Replb1íca, que dispõe sobre 
sanções penais e administrativas derivadas de eondutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente. e dá outras providên­
cias, além da Comissão oonstante do despacho inicial de 
distribuição. seja ",vida, também, a de Assnntos Sociais. 

A matéria constou da Orde", do Dia da sessão otdínária de 
08 do corrente, quando teve sua votação adiada para hoje. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei vai à Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

Votação. em turno único. do Requerimento nÓ 
1.072, de 1995. do Senador Odacir Soares, solicitando, 
nos tennos regimentais. a retirada do Projeto de Lei do 
Senado nO 90, de 1995. de sua autoria. que devolve às 
Universidades Federais do Rio de Janeiro e da Bahia 
suas denominações primitivas de Universidade do Brasil 
e da Bahia, respectivamente. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei será arquivado defntitivamente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 03: 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 194, de 1993 (n° 3.220192. na Casa de ori­
gem), que submete à apreciação do Senado Federal a in­
dicação de diretores ou representantes brasileiros em or­
ganismo mubilateral, tendo 

Pareceres favorávéis, sob nOs 248 e 492. de 1995, 
da Comissão 

- de Rdações Exteriores e Def .... Nadooal: l° 
pronund_to: favorável ao Projeto; e l" pronuncia­
mUlto: favorável à emenda oferecida perante à Mesa. 

Em discussão" Projeto e a emenda. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em volação o projeto, sem prejulzD da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂ,"RA W 194, DE 1993 
(No 3.2201')2, na Casa de ,origem) 

Submete à apreciação do Senado Federal a in­
dicação de diretores ou representantes brasileiros em 
organismo multilateraL 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° Será objeto de aprovação previa, pelo Senado Fede­

ral. por voto secreto e após argüição pública, a nomeação on indi­
cação, pelo Presidente da República. de Im!sileiro para representar 
ou exercer. em organismo multilateral. cargo de direção ou repre.­
sentação não vinculado a missão diplomática de caráter permanente 

Ar!. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3ó Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Em votação a emen­

da com parecer favorável Os S1'S. Senadores que a aprovamquei.' 
raro permanecer sentados. (pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação fma!. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA W l-PLEN 

Art. 2° Esta Lei não se aplica aos representantes das Forças 
Armadas em organismos internacionais de caráter oficial. 

E renumera os demais. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência. nos 

termos do arL 175, e. do Regimento Interno, retira a matéria cons­
tante do Item 4 da pauta. 

É o seguinte o item retirado: 
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, -4-
, PROJEfO DE DECRETO LEGISLATIVO W 16. DE 1984 

, , 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 16. de 1984 (nO 58184. na Câmara dos De-

. putados). que aprova ç texto da Convenção n° 87. relati~ 
va à Libenlade SindicaJ e à Proteção do Direito Sindical. 
adÔ';'da em São Francisco em 1948, por ocasião da 31" 
Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, da 
Organização Internacional do Trabalho, tendo 

Parecer favoráve~ sob nO 491, de 1995. da Coo:rissão 
- de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

o SR. PRESIDENTE (José'Sarney) - Item 5: 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 36. de 1995 (nO 437/94. na Câmara dos 

'., Deputados), que aprová o texto do Acordo sobre C0-
mércio e Cooperação EconDmica, celebrado entre o Qo.. 
vemo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Bulgária. em 13 de setembro de 1993, tendo 

Parecer favoráve~ sobn'489, de 1995,daComissão 
- de Relações EXteriores e Defesa NacionaL 

Em discussão o projeto. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavm. encetto a discussão. 
Em votação. 
Os S1'8. Senadores qu~ o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação fmal. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 6: 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 44. de 1995 (n° 30/95. na Câmara dos De­
putados), que aprova o texto da Convenção sobre Proi­
bições ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Con­
vencionais que Podem Ser Consideradas como Excessi­
vamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscrimirut­
dos conhecida como Convenção sobre Certas Anuas 
Convencionais, adotada em Genebra, em 10 de ootubro de 
1980 e aberta para assinatura em 10 de abril de 1981. tendo 

Parecer favoráve~ sob nO 495, da 1995, da Comissão 
- de Relações Exterio...,. e Defesa NacionaL 

Em'discussão o projeto. em turno único. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pe1lllimecer sen· 

tados. (pausa.) 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redaçio final. 
Peço aos Srs. Senadores que se encontram nos seus. gabine· 

tes a fmeza de comparecerem ao plenário. uma vez que vamos ter 
duas matérias que necessitam de votação nominal, com quorum 
qualificado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 7: 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 81, de 1995 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Pare~ 
cer nO 459, de 1995). que autoriza a alienação pelo Go­
vemo Federal de uma área de terras de 4.235 hectares, 
situada no Estado do Mato Grosao, tendo 

Parecer, sob n' 458, de 1995, daC.omissão 

,- de Constituição, Justiça e Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da 
matéria. 

Em discussão o pr~jeto; em t~o único. (pa~sa.) 
O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, peço a pala-

vra para disqÍir, " " 
. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se-

nador Carlos Bezerra, para discutir a matéria. 
O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-Mf. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, trata-se 
de uma área de terras no Municipio de Colider, Mato Grosso, para 
indenizar os ex-proprietários da Reserva PímeD1el Barbosa. reser­
va dos índios xavantes. também no Estado de :Mato Grosso. 

Chamo a atenção do Senado. porque nem. bem o Governo 
resolveu o problema da Reserva Pimentel Barbosa, que se arrasta­
va há anos. aparece essa nova área. ora em discussão, Esses índios 
xavantt".s foram trazidos pelo Governo de Suiá-Missu para acRe­
serva Pimentel Barbosa em aviões da Força Aérea Brasileira -
F AB. na década de 60. Pois bem, o Governo nem sequer tenninOll 
de resolver o problema da Reserva Pimentel Barbosa, que ele 
criou ao desocupar a área para a multinacional italiana Liquigás. 
que montou ali um grande projeto agropecuãrio. Agora, esse pr0-
jeto foi desativado pela multinacionaJ.. e, criou-se então ali. na 
Suiá-Missu. mediante portaria da Funai,. uma outra reserva indíge­
na. Isso é um absurdo! 

Parece-me que o Governo está revendo o decreto que per­
mite criar reserva indígena sem qualquer discussão .• O Supnmw 
Tn'OOnal Federal está entendendo que esse decreto é inconstitucional 

Voto favoravelmente à matéria. mas chamo a atenção do 
Senado para essa grave questão. O Governo retiroo os índios da 
área da Reserva Suiá· Missu e entregou a terra a uma multinacio­
nal. Essa empresa saiu de lá, razão pela qual se pretende criar na­
quela localidade outra reserva indígena. Há cerca de mil famili .. 
de trabalhadores que vivem petplexos, na expectativa de, a qual­
quer momento, serem despejados daquela área. 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. CARLOS BEZERRA - Concedo o aparte, com 

muitoprnzer.a V,Ex·, 
O Sr. Bernardo Cabral - Senador Carlos Bezerra, quero 

dizer a V. Exll que só votarei favoravelmente a essa. mat.éria em sua 
homenag.m. 

O SR. CARLOS BEZERRA· Muito obrigado a V. Ex· 
pelo aparte. 

Repetindo, Sr. Presideme, pedi a palavra a V. Ex· apenas 
para chamar a atenção para essa questão: o Governo tem que 
olhar. com o maior cuidado. esses fatos. Estamos tenninando de 
resolver o problema da Reserva Pimentel Barbosa, que já se arras­
tava há. anos, e o Governo já cria outro problema na Reserva Suiá· 
tvfissu, problema, que, a meu ver, levará anos para. ser resolvido. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Continua em discus­

são. (Pansa.) 
Não havendo mais quem queira fazer uso da palavra, a ftre.. 

sidência encerra a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação fmal. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 8: 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n' 17, de 1991, de autoria do Se-
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nadar Pedro Simon e outros Senadores, que clã nova reda­
ção ao inciso TI do ""- 40 da Constilllição Federal, tendo 

Parecer favotável, proferido em Plenário, relator: 
Senador Edisoo Lobão, em substilllição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

(Primeiro dia útil de discussão) 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do dis­

posto no 3rt. 363 do Regimento Interno, a matéria constará da Or­
dem do Dia durante três dias úteis, em fase de discussão, quando 
poderão ser oferecidas emendas que não envolvam o mérito, assi~ 
nadas por um terço, no minimo, da composição do Senado. 

Transcorre hoje o primeiro dia útil de discussão. 
Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão da matéria 

cootinuará na sessão de amanhã. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - As malérias constan­

tes dos itens 9 e 10 da Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 
único do ar!. 383 do Regimenlo Interno deverão ser apreciadas em 
sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias, a 
fun de que seja respeitado o dispositivo regimental. 

Peço às pessoas presentes nas galerias que as desocupem, 
de veZ que vamos ter a parte de votação secreta. 

Solicito também aos Srs. Senadores que ainda não digita­
ram suas presenças que o façam. uma vez que devemos liberar o 
compUtador para a votação. 

São os seguintes os itens a serem apreciadOS"erii 
sessão secreta: 

-9-
MENSAGEM N" 206 DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 206, de 
1995 (n° 616/95, na origem), de 7 de junho do corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à delibersção do Sena­
do o nome do Senhor Luiz Filipe de Macedo Soares Guinlarlies, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cu­
mulativamente com a função de Embaixador do Brasil junto à Ín­
dia, ""errer a função de Embaixador do Brasil junlo à República 
Democrática Socialista do Sri Lanka. 

-10-
MENSAGEM N" 212 DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 212, de 
1995 (n° 630/95, na origem), de 13 de junho do corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à delibersção do Sena­
do o nome do Senhor Luiz Felipe de Macedo Soares Guinlarlies, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para, cu­
mulativamente com a função de Embaixador do Brasil junto à Ín­
dia, exercer a função de Embaixador do Brasil junlo à República 
das Maldiv ... 

(A sessão transforma-se em secreta às J5h56min e volta a 
ser pública às 16h06mín.) 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - A sessão está rea­
berta ao público. 

A SRA. ,JÚNlA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney l-Nobre Senadora Jú­
Dia Marisc, de acordo com o Regimenlo, VCAl coocluir a Ordem do 
Dia e, em seguida, concederei a palavra a V. Ex'. 

Sobre a mesa. parecerelI da Comissão Diretora, oferecendo 
redações fmais das proposições aprovadas na Ordem do Dia de 
hoje, que, nos ternlOs do parágrafo único do 3rt. 320 do Regimen­
lo Interno, se não hCAlver objeção do Plenãrio, serão lidos pelo Sr. 
1° Secretário em exercício, Senador Levy Dias. 

São lidos os seguintes: 

PARECER N° 508, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final da Emenda do Senado ao Proje­
to de Lei da Câmara nO 194, de 1993 (nO 3.220, de 
1992, na Casa de origem), 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal da Emenda 
do Senado ao PIOjeto de Lei da Câmara n° 194, de 1993 (nO 3.220, 
de 1992, na Casa de origem), que submete li apreciação do Senado 
Federal a indicação de diretores ou representantes brasileiros em 
organismo multilaleral. 

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de agosto de 1995. _ 
Teotonio Vilela FUho, Presidente _ Renan Calheiros, Relator _ 
Ney Suassuna _ Antônio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N" 508, DE 1995 

Submete â apreciação do Senado Federal a in­
dicação de diretores ou representantes brasileiros em 
organismo multilateraL 

EMENDAN" I 
(Corresponde à Emenda n° I, de Plenário) 

Acrescente-se ao Projeto o seguinte art. 2°, renumerando-se 
os demais: 

l'Art. 2° Esta lei não se aplica aos representantes 
das Forças Armadas em organismos internacionais de 
caráter oficial." 

PARECER N° 509, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati­
vo D° 36, de 1995 (nO 437, de 1994, na Câmara dos 
Depntudosl_ 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decrelo Legislativo n° 36, de 1995 (nO 437, de 1994, na Câmara 
dos Deputados). que aprova o testo do Acordo sobre Comércio e 
Cooperação Ecooômica celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Bulgária, em 13 
de setembro de 1993. 

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de agosto de 1995. -
Teotonio VHela Filho, Presidente - Ney Susssuna, Relator - Re­
nan Calheiros - Antunio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N"509, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José 
Sarney. Presidente do Senado federal, nos termos do ar!. 48, item 
28, do Regimenlo Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" , DE 1995 

Apro'V8 o texto do Acordo sobre Comércio e 
Cooperação Emnômica, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Bulgária, em 13 de setembro de 1993_ 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o texto do Acordo sobre Çomércio e 

Cooperação Econômica oelebrado, entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Bulgária, em 13 
de setembro de 1993. . 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do referido Acor­
do, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, 1, da Constituição Federal. acarretem encargos on com­
promissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra e'm vigor na data de 
Sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N° 510, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 44, de 195 (nO 30, de 1995, na Câmara dos De­
putados). 

A CoD1issão Diretora apresenta a redação fmal do Proje­
to de Decreto Legislativo n° 44, de 1995 (n° 30, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção sobre Proibições 
Ou Restrições ao Emprego de Certas Atmas Convencionais, que 
podem ser consideradas como excessivamente lesivas ou ge­
radoras de efeitos indiscriminados, conhecida como Conven~ 
ção sobre Certas Armas Convencionais, adotada em Genebra 
em 10 de outubro de 1980 e aberta para assinatura em 10 de 
abril de 1981. 

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de agosto de 1995. -
Teotonio Vilela Filho, Presidente - Ney SUas.5IJDa, Relator - Re­
nan Calheiro - Antônio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N"51O,DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 10sé 
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos di) ar!. 48, item 
28. do Regimento lutemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" , DE 1995 

Aprova o texto da Convenção sobre Proibições 
ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Conven­
cionais, que podem ser consideradas como excessiva .. 
mente lesivas ou geradoras de efeitos indiscrimina­
dos, conhecida como Convenção sobre Certas Armas 
Convencionais, adotada em Gi:nebra em 10 de outu­
bro de 1980 e aberta para a assinatura em 10 de abril 
de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o Texto da Convenção sobre Proibi­

ções ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencio­
nais, que podem ser consideradas como excessivamente lesivas 
ou geradoras de efeitos indiscriminados, conhecida como Con­
venção sobre Certas Armas Convencionais, adotada em Gene­
bra em 10 de outubro de 1980 e aberta para a assinatura em 10 de 
abril de 1981. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da re­
ferida Convenção, assim como quaisquer ajustes complementa­
res que, nos termos do art. 49, I, da Constituição Federal. 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N° 511, DE 1995 
. (Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto d. Decreto Legislati­
vo 0° 81, de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 81, de 1995, que autoriza a alienação 
pelo Governo Federal de uma área de t<mIS de 4.235 (quatro mil, 00-
zentos e trinta e cinoo) hectares, situada no Estado do Mato Grosso. 

Sala de Reunião da Comissão, 23 de agosto de 1995. - Teo­
tonio Vilela Filho, Presidente - Ney Suassuna, Relator - Antô­
nio Carlos Valadares - Renan Calheiros. 

ANEXO AO PARECER N" 511, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José 
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos tetmOS do ar\. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 1995 

Autoriza a alienação pelo Governo Federal de 
uma área de terras de 4.235 (quatro mil, duzentos e 
trinta e dn",,) hectan:s, situada no Estado do Mato 
Grosso. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É o Governo Federal autorizado a alienar uma ru-. .. 

de terras, de propriedade da União, de 4.235 (qualro mil. duunk .. 
e trinta e cinco) hectares, no Município de Iriri, Estado do Mato 
Grosso, com as seguintes caraterlsticas: 

a) Proces<o: INCRA/CR-13 n° 317/81; 
b) LoaiHzação: Gleba de Iriri, Município de Colider, Esta­

do do Mato Grosso; 
c) Adquirentes: Lázaro Guimarães de Souza e GeralOO 

Martins do Cauno; 
d) Solicitação: Mensagem n° 36, de 20 de janeiro de 1988, 

do Presidente da República. 
Art. 20 Este decreto legislativo entra em vigor na data de 

sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os pareceres lidos 
vão à publicação. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício. Senador Levy Dias. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.126, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Nos lelDlOS do art.. 321 do Regimento Interno. requeiro dis­

pe"sa de publicação, p3ra imediata discussão e votação, da reda­
ção [mal da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nO 
194, de 1993 (nO 3.220/92, na Casa de origem), que submete à 
apreciação do Senado Federal a indicação de diretores on repre­
sentantes brasileiros em org~smo multilatera1. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1995 - Belo Parga. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­
mento, passa-se à apreciação do parecer da Comissão Diretora. 
ofereoendo a redação fmal. 

Em discussão o parecer .. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram perm.anecer sen­

tadoa. (pausa.) 
Aprovado. 
O projeto volta à Câmara dos Deputados. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, reque­
rimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador 
Levy Dias. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.U7, DE 1995 

Senhor Presidente. 

Nos tennos do art. 321 do Regimento Interno. requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção fmal do Projeto de Decreto Legislativo n° 36, de 1995 (nO 
437/94. na Gâmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre Comércio e Cooperação Econômica., celebrado entre o G0-
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca da Bulgária, em 13 de setembro de 1993. 

Sala das Sessões. 23 de agosto de 1995. - Bdlo Parga. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­
mento. passa-se à apreciação do parecer da Comissão Diretora. 
oferecendo a redação fmal. 

Em·discussão o parecer. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovain queiram permanecer sen-
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Sena­
dor Levy Dias. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.128, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Nos letmos do art 321 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação. da reda­
ção fInal do Projeto de Decreto Legislativo n° 44, de 1995 (nO 
30/95. na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Conven­
ção sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas Annas 
Convencionais que Podem Ser Consideradas como Excessivamen­
te Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados conhecida 
como Convenção sobre Certas Armas Convencionais, adotada em 
Genebra, em 10 de outubro de 1980 e aberta para assinatura otn 10 
de abril de 1981. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1995. - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­
mento, passa· se à apreciação do parecer da Comissão Diretora. 
oferecendo a redação fmal. 

Em discussão o parecer. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queimm pen:nanecer sen-
tados. (pausa.) 

Aprovado. 

O projeto vai à. promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sr. 
Senador Levy Dias. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.129, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Nos tennos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imedista discussão e votação, da reda­
ção fmal do Projeto de Decreto Legislativo n° 81, de 1995, que au­
toriza a alienação pelo Governo Federal de uma área de terras de 
4.235 hectares, situada no EstJldo do Mato Grosso. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1995. - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­
mento, passa-se à apreciação do parecer da Gomissão Diretora, 
oferecendo a redação fmal. 

Em discussão o parecer. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os SIS. Senadores que O aprovam queiram pennazrecer sen-
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à Gâmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Volta-se à lista de 
omdores. 

A SRA. ,JÚNIA MARlSE - Sr. Presidente. peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Goncedo a palavra à 
nobre Senadora Júnia Marise. como Líder. 

A SRA. ./ÚNIA MARlSE (pDT-MG. Gomo Líder. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) Sr. Presiden­
te, SRA.s e Srs. Senadores. o metrô de Belo Horizonte é uma 
obra que se iniciou há quase 15 anos. Outros metrôs foram ini­
ciados após o de Belo Horizonte e já estão concluídos. Por 
exemplo, o metrô de Porto Alegre. o metrô de Recife e, muito 
rapidamente, o metro de Brasília, que já está numa fase pralicamente 
de conclusão. 

Pois bem, Sr. Presidente, desde que chegamos ao Senado, 
temos envidado esforços junto aos órgãos do Governo Federal, ao 
Presidente da República, para a liberação de verbas para a conclu­
são do metrô de Belo Horizonte. Por que isso? Porque o metrô é 
uma obra da responsabilidade do Governo Federal. Foi o Governo 
Fedeml quem. assumiu este compromisso com a população de 
Belo Horizonte e de toda a região metropolitana para dotá-la de 
um metrô que possibilitasse o transporte de massa para a classe 
trabalhadora. 

No ano passado. conseguimos o apoio de toda a Bancada 
mineira, envidando esforços, e asseguramos no Orçamento da 
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União os recursos necessários para que, neste ano de 1995, o me­
trô pudesse chegar principalmente até a região de Venda Nova. 

Lamentavelmente, esses recursos, que são orçamentários e 
não foram contingenciados pelo Governo Federal, ainda estão sen­
do liberados. como dizem os mineiros, a passos de tartaruga. por­
que o Ministério do Planejamento certamente não tem tido a sensi­
bilidade na libernção desses recursos para que o metrô pudesse, 
efetivamente, ser entregue à popllação. 

S6 este ano, até agora, no mês de agosto. foram liberados 
apenas R$8 milhões, dos quais somente R$2 milhões chegaram ao 
metro de Belo horizonte. E agora nós estamos sendo surpreendi­
dos com uma informação de que parte desses recursos orçamentá­
rios, cuja rubrica pertence ao metro de Belo Horizonte, foram re­
manejados para outras cidades do nosso País. 

Daí a nossa intenção de encaminhar à Mesa dois requeri­
mentos de infonnações. Um. dirigido ao Ministro dos Transportes, 
para que S. Ex- informe a esta Casa as razões que o levaram a pro­
mover o remanejamento de verbas destinadas ao metrô de Belo 
HoriwnllJ. O segundo requerimento de informações é destinado ao 
Ministro do Planejamento, para que S. Ex' nos informe também 
sobre o cronograma de liberação desses recursos. 

A nossa preocupação, sem dúvida algu~ é de que já esta­
mos no mês de agosto e o metrô de Belo Horizonte só recebeu até 
agora R$2 milhões, de uma verba de quase R$IOO milhões. Por­
tanto, podemos chegar até dezembro sem que as obras possam ser 
concluídas. 

Por isso, são esses os requerimentos de informações que es­
tou encaminhando à Mesa para que a população de Belo Horizonte 
seja informada, pelos Ministérios dos Trnnsportes e do Planeja­
mento, sobre os recursos destinados, garantidos no Orçamento, à 
conclusão das obras do metrô de Belo Horizonte, 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Antonio Carlos Magalhães, em pennula com o Sena­
dor Renan Calheiros. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (pFL-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Se­
nadores, tenho, de há muito, mosfr.ldo a minha preocupação com a 
situação do Nordeste brnsileiro e também, já agora. do Norte e do 
Centro-Oeste. Cheguei mesmo a solicitar ao GovemadorTasso Je­
reissati, já. faz mais de 90 dias. que, pela sua experiência e a sua li­
gação com o Senhor Presidente da República,. que liderasse um 
movimento com Os Governadores da Região e os Senadores, le­
vando em conta o carãter federativo da composição desta Casa, 
para que estudasse em profundidade os problemas e soluções des­
saregião. 

Há pouco mais de 15 dias, na Comissão de Assuntos Ec0-
nômicos, ocasionalmente debati com os Ministros de Minas e 
Energia e de Planejamento e pude situar a minha posição em rela­
ção a esses problemas, sobretudo com a disparidade da Região 
com a da Sudeste, em particular com o estado de São Paulo, levan­
do-se também em conta a característica principal do Ministério: a 
sua fonnação de muitos paulistas no Governo. O debate teve uma 
projeção maior do que se esperava. Logo depois surgiu o caso do 
Banco Econômico, caso que é do conhecimento da Nação inteira 
pela sua ampla publicidade. 

Farei um relato dos acontecimentos, dando-lhes conheci­
mento de muita coisa que V. Ex-S já sabem. Não é a minha verda­
de, é a verdade inteira. Sujeita à contestação? É possível. Por inter­
pretação? Talvez. Mas os fatos são inteiramente verdadeiros_ 

Joguei, talvez, meu destino e outros destinos que me são ca­
ros nesta luta. Mas trazia comigo uma legenda que me foi lembra-

da num dos muitos apoios que recebi de}X)is de encetar esta luta 
das ofensas tantas recebidas. Uma figura do meu Nordeste me 
mandou, de um líder dos mais expressivos da nossa Região, que 
em dado momento disse, e repito agora comigo mesmo: "Se minha 
terra me intima, renuncio às seduções de outro plano conquistado. 
Fora daqui. ninguém quer compreender esse meu passo. Declaro, 
cheio de orgulho: é porque a minha terra merece". 

A Bahia merece tudo que eu fiz, e muito mais; tudo que eu 
tenho sofrido de injustiça é pouco para o muito que ela tem me 
dado. Digo sempre que ela é a razão da minha vida, e enquanto 
vida tiver por ela lutarei. E é isso que estou fazendo, lutando pela 
sua sobrevivência, pela sobrevivência da sua vida econômica, pela 
sobrevivência dos seus fIlhos, das futuras gerações. 

O caso "Econômico" é um caso que só aqueles que vivem 
na nossa região podem compreender a sua participação no proces­
so da nossa terra, nos 161 anos de existência desse eslabelelcimen­
to, e no desenvolvimento da Bahia. 

Mas, vamos aos fatos e não nos percamos apenas nas pala­
vras. Fui agredido, principalmente, nos jomais nem tanto, mais pe­
las revistas. Situemos uma delas, que vai motivar um processo, 
ponfUc colocru palavras, em relação a pessoas, que eu nunca dis­
se. Nunca ofendi a mãe do Presidente do Banco Central. Ele, evi­
dentemente, não seria digno de ser Presidente do Banco Cenlrnl 
nem de qualquer coisa, se depois de ofendê-lo dessa maneira con­
tinuasse a dialogar comigo, e tem dialogado. Ele próprio, disse­
me,já escreveu à revista, contestando. 

A revista Veja, no correr da minha vida pública,já me deu 
quatro capas. Quatro capas!. Sempre salientou, em toda a minha 
trajetória colocando-me como um !os políticos mais competentes 
do País - bondade ~, talvez até errando. A-gora, entretanto, vai para 
o outro lado, para incriminar-me, no sentido, talvez, de atender aos 
reclamos do Olimpo, como se agradasse ao Olimpo ofender, ofen­
dendo, também, inclusive, ao próprio deus do momento. Não é as­
sim que se faz, até porque ninguém gosta que isso aconteça. 

As suas ligações comigo - V. Exllg bem sabem, porque são 
políticos antigos - eram da maior intimidade; e, de um momento 
para outro, inexplicavelmente, passa para o ponto oposto. Não me 
cabe e nem ao Senado esse exame. Vamos ao assunto principal. 
porque tudo isso não tem nenhum valor, porque a Bahia merece. 

E a Bahia sabe porque é que estou sofrendo, até porque, 
quando discuti com o Ministro Serra, avisei que a núdia iria se 
voltar contra mim. à medida em que eu tomasse as posiçOOs - que 
venho tomando e que tomarei sempre que necessário - em favor da ' 
minha região e do meu Estado. 

Entre o fmal de abril e o princípio de maio. o Or. Ângelo 
Sá.. do Banco Econômico, procurou-me e pediu-me para que eu fa­
lasse com o Presidente Pérsio Arida sobre a situação do Banco 
Econômico. Procurei o Or. Pérsio Arida, que me recebeu muito 
bem, contando~me a respeito do quach-o do Banco Econômico e da 
ne.cessidade de modificações, inclusive com a mudança do contro­
le do poder acionário e da sua direção. 

Disse-lhe que era importante que isso se fizesse e que, na 
medida do possível, ele lutasse para que empresários baianos fi­
cnssem à frente do Banco. Ele afumou que era uma reivindicação 
justa e que a saída do grupo majoritário era importante; e que o 
Banco Central estava disposto a fmanciar o grupo que entrasse 
para participar do Banco e soerguê-Io, na medida do necess{lrio e 
do interesse do sistema fmanceiro. 

Comuniquei isso ao Dt. Ângelo de Sá. Depois. tive novo 
encontro - este, casual- com o Or. Pérsia Arida no Aerop<JIlo de 
Brasilia, perguntando-llie sobre o assunto. Isso aconteceu por vol-
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ta. se não me engano. de 15 00 16 de maio; era uma quinta-feita; 
ele ia para o Rio e depois para São Paulo, e eu para a Bahia. Ele 
me disse que a situação melhorara. mas que era importante a mu­
dança do controle; que banco do tamanho do Econômico não ]X>­

deria nem deveria quebrar, porque era muito t\lim para o sistema 
fmanceiro; e que o Banco Central estaria à frente para resolver os 
seus problemas. 

Estive com o Ministro Malan para tratar do problema do ca­
cau. que. digo de passagetn, fora resolvido pelo Presidente da Re­
pública na véspern de ir Sua Excelência para Washington - até 
hoje, aliás, não foi pago nada. a nenhum cacauicultor dos emprésti­
mos daquela ocasião. 

O Ministro MaIan também me falou da necessidade urgente 
de se tomarem essas providências e as discussões se encaminba­
nun nesse sentido. Ele sugeriu, na troca de conversas, uma pessoa 
de credibilidade e com conhecimenlO do assunto para tratar do 
problema, que seria o economista Daniel Dantas. Eis por que o Dr. 
Daniel Dantas entrou nessa questão. O Dr. Daniel Dantas entrou 
para seIVir e não para se servir; entrcAl para trnzer soluções e não 
para dificultar. 

No Ceará, quando do aniversário do Banco do Nordeste. 
proferi um discurso. Lá estavam o Senador Sérgio Macbado. O 

nosso saudoso Deputado Jackson pereirn, o Deputado Benito 
Gama e uma série de rutros Parlamentares presentes naqu~1a reu­
nião. Discursei naquela ocasião. defendendo o Nordeste. A noite. 
no jantar, o Ministro Malan chamou-me para um canto e voltoo a 
falar nesse assunto. Se não me engano, isso ocorreu DO dia 19 de 
julho. Disse-me: "Precisamos apressar a solução para o Banro 
Econômicoll

, Falou em proporcionalidade e, se não me engano, fi­
coo mais ou menos situado em um número que ele ainda queria 
maior. mais de 40. 30 para esses ootros que ianl entrar. 30 para os 
que estavam com O controle e 30 para os acionistas diversos. Ele 
ainda queria que essa proporção fosse maior. 

Surgiu a reportagem da revista Veja. O que houve? Queda 
de depósitos. Sai uma reportagem contra um Banco que. em de­
zembro, já estava sendo soconido com 100 milbões. Ai, já deveria 
estar com 400. 500 ou 600. Pergunto a V. Ex'> se pedi para socor­
ro de 10. 100 00 500 milhões de reais. Não. neJn V. Ex's também. 
Quem socorreu. poIque quis. foi o Banco Central. Por que o Ban­
co Central não intetveio antes? Não sei. Por que o Banco Central 
não tomou atitude antes? Não sei. Por que continuaram as démar .. 
ches? Também não sei. Sei que na sexta-feira da intervenção fui 
avisado - e já vinha sendo, de que ela deveria ocorrer em dias an­
teriores. Telefonei ao Senhor Presidente da Repóblica. às 8 horas e 
50 minutos, e disse a ele que visse a gravidade do problema, o 
problema dos empregados do banco. dos seu~positantes. o que 
esse banco representava para a economia baiana.. O Presidente me 
disse que garantia, como Presidente da República, que oS depósi­
tos seriam, bem como as aplicações, inteiramente cumpridos. 

Às 8 boras e 50 minutos da sexta feira. dia da interven­
ção, sucederam-se mais três ou quatro ligações ao Presidente 
da República. Na última delas, admitiu Uma reunião, no domin­
go. entre Sua Excelência., o Ministro Pedro Illalan e o econo­
mista Daniel Dantas. para ver se havia ainda uma solução, uma 
fusão bancária ou uma fórmula outra qualquer. O fato ê que 
não houve. e aCOnteceu a reação natural minha e do povo baia­
no. Se ela foi excessiva. não tenho, como baiano, do que me ar­
repender. Se é do meu temperamento, não tenho do que me ar­
repender na medida do que fiz o que o povo baiano queria. O 
que posso dizer é que se dava um tratamento inteiramente desi­
gual em relação ao Banespa e ao Banerj. 

Por que esta mesma equipe econômica - o Ministro da Fa­
zenda era o Presidente do Banco Central. o Presidente da Repúbli­
ca estava para se ernpossar e. evidentemente, não desconhecia a 
inteIVenção do Banespa e do Baneg - não deu o mesmo tratamen­
to ao Banco Econômico? Um é privado e o outro é público? A lei 
não distingue, e todos Os articulistas salientaram isso, inclusive o 
ex-Ministro João Sayad. o autor da lei. o ex-Ministro Saulo Ra­
mos. Até mesmo em relação aos depósitos o Banco CentraI proce­
de diferente, como se pudesse separar-se o depositante de um banco 
em relação a outro. O depositante do banco é um em qualquer banco. 

Quem fiscaliza os bancos? É o Banco CentraI. Quem é obri­
gado a men.ss.Imente, diariamente, quinzenalmente, trimestralmen­
te a verificar os balanços dos bancos? Quem aprova esses balan­
ços. direta ou indiret8I1lente? Quem assiste aos bancos crescerem? 
Quem autoriza tudo isso? É o Banco Central, caso contrário não 
haveria razão para uma estrubJ.:ra tão gmnde. tão custosa a existir, 
num País tão pobre e tão carente de tantas coisas, 

Evidentemente que tudo isso aconteceu. E eu posso dizer 
aos senhores. com m.uita propriedade. Vou v.eWr a transcrição do 
artigo publicado na revista Exame de hoje. E Mário Henrique Si­
monsen quem fala: 

IIUm roinimo de bom senso nos obriga a conferir 
dignidade e também responsabilidade à fiscalização ban­
cária. Ela é indispeosável para coInjlensar o problema da 
informação ~ssimétrica; o público nem tem meios para 
avaliar a qualidade dos ativos nem a veracidade dos ba­
lanços das instituições fmanceiras, e por isso delega au­
ditoria ao Banco Central. Isto posto. a autoridade não 
pode comportar-se como médico cuja única responsabi­
lidade é assinar atestados de 6bito. Quando uma institui­
ção fInanceira quebra, a culpa não é apenas de seus diri­
gentes, até porque os bancos não costumam morrer de 
morte sóbita. Pelo menos por omissão. também é culpa­
da a fiscalização bancária. por não ter agido a tempo. No 
caso do Banco Econômico, cujos problemas se tornaram 
notórios, bã pelo menos vários meses, a responsabilida­
de por omissão do Banco Central é evidente. Diga-se de 
passagetn, na teoria da Lei nO 6.024. o objetivo da imer­
venção é recuperar os bancos malgeridos. Na prática. a 
intervenção transformou-se em simples porta de entrada 
da liquidação extrajudicial. seja pela dec1arnção tardia. 
seja pelo desinteresse ou incapacidade dos interventores 
em sanear as instituições sob sua administração. 

Ora, Excelências. o Banco CentraI fiscaliza ou não. pode ou 
não intervir em qUalquer momento, a qualquer hora. Quem fez va­
zar o seu relatório secreto para uma revista? Quem fez vazar o re­
latório secreto do Banco? Por que não fez a inteIVenção na quinta 
ou na sexta-feira, quando a Broadcasting* anunciou para todo o 
País que haveria uma intetvençã.o? Por que então não se fez a in­
tervenção nessa hora e se deixou que as corridas e corridas ocor­
ressem? Por que os fundos, inclusive do Banco Central, laslrea­
vam o Banco Econômico. e a pr6pria Centrus. do Banco Central, 
retirou esses fundos na véspera? Evidentemente.são perguntas que 
não têm respostas. 

Técnicos e burocratas do Banco Central também solicita­
nun à Diretoria do Banco CentraI ootras intervenções em outros 
bancos e não fOIam atendidos nas suas pretensões. Não há por que 
punir a administração s6 porque o banco realmente tinba culpa e 
deixou de cumprir essas rmalidades. A administração temporária 
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resolveria tudo isso. Também queremos a punição dos responsá­
veis. Por esse caminho, também podia ser feito. E quando se 8Oge­
riu que a Bahia desapropriasse as ações do Banco Econômico por 
um preço simbólico, passando-as todas pata o Banco Centm~ fez­
se para proteger esse mesmo banco. Sim, proteger o Banco Central 
dos controladores do Banco Econômico, em virtude dos inúmeros 
precedentes. Ao longo do tempo, nos pleitos judiciais contm o 
Banco Central~ os acionistas controladores sempre venceram e es~ 
tão pata receber fortunas do Erário, com é caao do Comind, da 
Delftm e do próprio Banco Sul Brasileiro. Venceram as questões, 
e ti erário vai pagar. Se fosse desapropriação. não haveria paga­
mento. Por isso, quedamos o Decreto de desapropriação, que foi 
feito pelo melhor escrit6rio em matéria de advocacia de ações no 
Brasil Ia-se desapropriar por um preço simbólico, até pata que os 
acionistas - tod.os eles, inclusive eu, não tivessem direito a recla­
mar um centavo que fosse pelas suas ações, e, se fosse compra ou 
qualquer ootra coisa, poderiam reclamar. Queriamos a desapro­
priação simbólica porque a privatização seria rápida. O objetivo 
era esse: privatiur. ninguém queria estatizar. Não havia nenhuma 
contradição no que pregávam"" com o que desejávamos fazer. Ne­
nhuma! Nenhums! 

O que se queria, o que se combinou foi privatizar, direção 
pronssionaJizada, escolhida pelo Banco Cenlra~ naquele curto es­
paço, máximo de setenta dias. Seria necesslirio a captação de re­
cursos, porque O banco estaria forte com a economia baiana que­
rendo reabitá-Io bem como o dever morsl de reabilitação. Tudo 
isso foi combinado; esse acordo foi fechado; as circunstâncias que 
não me cabem examinar, ftzeram com que o acordo não pudesse 
ser cumprido. 

Não me vale aqui Iratar mais desSe assunto, pois já se pas­
Sal em julgado como coisa não acontecida. Aconteceu e não acon­
teceu ... O que nós queremos. evidentemente. é que se encontrem 
caminhos. 

Quanto às sanções aplicáveis aos ex-administmdores, como 
diz o professor Mário Henrique Simonsen, elas são as mesmas 
tanto no Regime da Administração Especial Temporária quanto na 
intervenção ou liquidação extrajudicial A corrida dos depositantes 
só OOOlTOU, pol<jUe a indiscrição da burocracia permitiu o vaza­
mento da notícia de que o Banco Econômico estava prestes a so-­
frer intervenção e que, por isso, o dinheiro dos correntistas e apU­
cadore. ficaria bloqueado. A decretação do Regime de AdnDnis­
tração Especisl Temporária, afastando esse risco do bloqueio, ces­
saria a corrida ao Banco. Por I1Jtimo, o Regime de Administmção 
Especial Temporária não tenta salvar os acionistas diretores ou 
conselheiros das instituições geridas temerariamente, mas apenas 
os seus depositantes. De resto. dizer que o Tesooro não colocará 
um centavo pata salvar um banco privado, mal gerido, é pura de­
magogia, pois o Banco Central já enterrou no Banco Econômico 
uma dinheirama que dificilmente será ,!""perada na intervenção 
00 na eventual liquidação extrajudicial. E possível que esse prejuí­
zo não seja computado no déficit operacional do setor público, 
mas isso só.prova que a oontabilidade da União é tão pooco con­
filivel quanto a do Banoo Econômico. 

Essa dinheirama poderia ter sido economizada sem traumas 
para o mercado, se meses atrâs o Banco Centml tivesse agido pre­
ventivamente, submetendo o Banco Econômico ao Regime da Ad~ 
ministração Especial Temporária e se cumprisse o disposto no art. 
18 do Decreto-Lei n° 2321, segundo o qual "o Banoo Central pr0-

moverá responsabilidade com pena de demissão do funcionário 00 

diretor que permitir o descumprimento das normas referentes à 
conta de Reservas Bancárias." 

Senhores, a Bahia está sofrendo muito com esse problema, 
e o Nordeste também. Lutamos por uma soluçio e conftamos que 
o Presidente Femando Henrique vá encontrá-Ia. 

Espero que hoje tenhamos uma solução ou o princípio de 
uma grande solução. Hoje teremos o passo principal, tenho certe­
za, pata uma grande solução. 

Apesar de tudo que se falou, das intrigas que se flZOram. 
das mágoas que foram de parte a parte, dos bsianos, dos seus líde­
res, dos seus parlamentares, e também das reações dos baianos que 
magoaram as autoridades, e em particular o Senhor Presidente da 
República. acho que poderemos encontrar as soluções. 

Os homens póblicos são para os momentos de grandeza e 
n6s esperamos que isso aconteça. Nunca deixarlamos. quaisquer 
que fossem as cin;unstâncias, de estar aqui cumprindo os nossos 
deveres para com o Pals, votando as reformas que lideramos, mo­
dificando o Pais naquilo que precisava, deveria e deve ser modifi­
cado. As nossas responsabilidades são muito grandes para serem 
dUninuidas com os episódios que. por maiores que sejam, afetam 
todo o Continente e até mesmo o País inteiro. Sabemos. porém. 
que temos deveres com a nossa terra e cumpriremos os nossos de­
veremos com a Bahia. Conftamos na solução. 

Vou pedir ao Sr. Pre.idente do Senado, Senador José Sar­
ney. sempre atento como Presidente do Senado e como Presidente 
da República, que faça tmnscrever no. anais desta Casa os artigos 
do Or. Mário Henrique Simonsem e de Sérgio Werlang. São de ar­
tigos que acabam com qualquer dúvida a respeito desse assunto e 
que eu não voo ler para não csnsá-Ios; todavia, é do meu dever fazer 
com que a Casa os oonheça. São defmitivos para enoontrar caminhos. 
Nós·queremos encontmr os caminhos. Nós vamos encontrá-los, por­
que tenho certeza de que esta também é • disposição do Governo. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. EX'Ulll aparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Pois não, 

Senador Josapbat Marinho. 
O Sr_ Josaphat Marinho - Nesta altura do seu sereno dis­

curso, permita que lhe diga - e acredito que tem nisso o apoio do 
Senador Waldeck Otnellas - que V. Ex' fala em nome da banca.da 
baiana nesta Casa. Poderia até acrescentar, pela presença de com­
panheiros nossos da Câmara dos Deputadoo, que V. Ex' fals em 
nome de toda a bancada baiana. V. Ex' situa o problema exata­
mente dentro do alto espírito com que a Bahia está reivindicando 
os ~;eus direitos: a defesa de sua economia. Ê isso o que se quer. V. 
Ex' reclama grande solução, não. em nome de partidoo de gnlIKlS, 
mas em nome de toda a Bahia. E com esse espírito que Ibe trans­
mito a nossa solidariedade em tudo quanto está reclamando em de­
fesa de nosso Estado. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Eminente 
me.stre, agradeço o aparte de V. Ex', porque, de fato, o lDOSmo tra­
duz o pensamento não só da nossa Bancada, mas de toda a Bahia, 
que tem sido solidária nesse transe por que passa. Tenho certeza 
de que há de encontrar, até mesmo pela solidariedade de todos os 
baianos, a compreensão do Governo Federal. 

O Sr. Elcio Alvares - Pel1D.ita-me V. Exa um aparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Concedo­

lhe o aparte. 
O Sr. Rido Alvar .. - Senador Antonio Carlos Magalhães, 

n,,,te momento, falo como Líder do Govemo. Também não pooso 
desassociar a minha participação como membro integrante da 
Bancada do Partido da Frente Liberal. Hoje, V. Ex' fez uma ora­
ção de serenidade e deo uma demonstração inequívoca de um sen­
timento de patriotismo que merece ser exaltado; V. &- se alteou 
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de uma forma que merece os nossos aplausos; não deixou dúvida, 
em momento algum da esteira luminosa ~ sua vida, de que é um 
político conhecido por todos pelo acendrado amor à ilabia e por 
falar as coisas de cmação aberto e com uma habilidaáe muito pes­
soal, demonstrando sua inteligência permanente e sua seriedade no 
trato das coisas públicas. V. Ex· fez muito bem esse registro, que 
há de ficar gravado nos Anais desta Casa como um momento his­
tórico, como um episódio que, realmente. alcançou repercussão 
nacional Companheiro de fronteira, devo dizer-llie que, de V. Ex·, 
só recebi lições de fraternidade política e, muito mais ainda, lições 
de incentivo, Mesmo nas horas de desdita da política do meu Esta­
do, a solidariedade de Antônio Carlos Magalhães fazia-se presen­
te, garantindo que eu não encenasse a minha vida póblica e pros­
seguisse caminhos afora, apesar dos obstáculos que V. Ex· conhe­
cia muito bem. Falo hoje independentemente do Lider do Governo 
e reoollio das suas palavras uma lição magnífica de grandeza, liçã­
es também de respeito e admiração. Quero proclamar de público 
que o Governo devota à pessoa de V. Ex- profundo respeito e ad­
nii:ração. Se o Governo pensa assim. o nosso Partido. Senador An­
tônio Carlos Magalliães, tem V. Ex' na condição de maior líder, lí­
der que, dentro do modo característico de fazer política, cada dia 
marca a vida do nosso Partido com exemplos magníficos do ho­
mem público que sabe cultivar e dignificar o seu mandato mas não 
perde nunca as razões da sua origem, neste caso a Bahia, que V. 
Ex· proclama com tanto amor e com tanta dedicação. Quero dizer 
neste instante, Senador Antônio Carlos Magalhães, que o Governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso reitera. de público, 
apreço e homenagem a V. Ex·. E ao longo dessa esteira que se es­
tenderá por mais praticamente três anos e meio de mandato, não 
tenho dúvida de que a sua presença, com a seriedade que caracteri­
zou o seu pronunciamento, será fundamental não só para dar ao 
Brasil a perspectiva econômica que almeja, mas, acima de tudo, 
para garantir a efetivação das medidas que o Governo tem propos­
to ao Congresso Nacional. O nosso Partido, Partido da Frente li­
beral - mais do que nunca quero proclamar neste instante, porque 
sei que é o sentimento de todos - está. unido na solidariedade que é 
espontânea a Antônio Carlos Magalliães, unido também na certeza 
de que deve ao Governo do Presidente Fernando Henrique Cardo­
so a lealdade do nosso apoio, a lealdade da nossa solidariedade. 
Para ser breve e encerrar minhas palavras, quero, ao fazer esse re­
gistro, reiterar de público aquilo que é o sentimento comum dos 
seus pares: V. Ex·, com a grandeza daqueles que compreendem os 
vÔO! de altitude, saí engrandecido desse episódio. Um homem que 
luta pelo seu Estado, um homem que luta pela sua gente não preci­
sa ter, de maneira nenhuma, a retumbância nacional. Precisa ser, 
acima de tudo. fiel as suas origens. E neste episódio, reitero, Sena­
dor Antônio Carlos Magalhães, V. Ex" fez nascer em todos nós a 
história de um passado marcado pela solidariedade, solidariedade 
que foi dada de maneira espontânea, efetiva, sem qualquer contra­
partida. E é um nome desse seu comportamento que nenhum dos 
seus companheiros da Bahia deixa de reconhecer o Antônio Carlos 
solidário, o Antônio Carlos companheiro, o Antônio Carlos com­
bativo. Quero dizer, menos como líder do Governo Fernando Hen­
rique Cardoso e mais como seu admirador e companheiro do Parti­
do da Frente Liberal, que o Antônio carlos Magalhães que conhe­
ci há muitos anos, antes de ser Governador do meu Estado, conti­
nua a ser o Antônio Carlos de hoje na eSJX'ntaneidade da sua fran­
queza e, muito mais ainda, na sincetidade do seu discurso, discurso 
patriótico em favor do País, em favor da sua tena. Muito obrigado. 

o SR, ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Agradeço 
_ o aparte do nobre Uder Elcio Alvares. que me distingue há muito 

tempo com a sua amizade e por quem tenho não só apreço como 
político, como homem público, mas também como amigo. Sei o 
que V. Ex:· representa em verdade para todos nós nessa Liderança. 
cargo muito dificiJ, mas que tem desempenhado com muita com· 
petência. Dai por que o seu aparte incorpora-se ao meu discurso 
para se tomar - se era pequeno - um pouco maior. 

O Sr, Roberto Freire - V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Com mui-
to prazer, Senador Roberto Freire, ' 

O Sr, Roberto Frdre - Senador Antonio Carlos Magalliã­
es, o discurso de V. Ex" tem uma importância muito grande no 
momento que estamos vivendo. Ele pode provocar aquilo que há 
muito tempo tentávamos provocar e não conseguimos, até porque 
sempre estávamos do lado contrário ao sistema financeiro, seja por 
posição partidária, seja por posição ideológica. V. Ex" faz parte 
desse sistema e conseguiu, hoje, exatamente, fazer aquilo que 
sempre pretendemos e fomos muito pouco ouvidos: desnudou o 
conhtio que, em nosso País, existe entre o Estado e o sistema fi­
nanceiro privado. Talvez a grande lição que se possa t.inrr desse 
episódio decorra do fato de que quem participa desse processo 
pôde testemunhar concretamente o relacionamenta espúrio do 
Banco Central com o sistema fmanceiro brasileiro. Trazem com­
provação disso aqueles que. muitas vezes fraudando o sistema fi­
nanceiro brasileiro. não se prejudicaram. em ações na Justiça e se­
rão ressarcidos não sabemos em quanto por todos DÓs. Nenhum 
banqueiro que sofreu intervenção ou liquidou seu banco é hoje um 
cidadão comum. Todos continuam com a mesma vida de banquei­
ro. Esse discurso tem a importância de fazer-nos começar a pensar 
que é o momento de se parar com o conluio. Infelizmente. a solu­
ção que se pz:etende dar ao Econômico ou aos bancos que sofrerem 
intervenção é a continuidade, tanto que propostas mirabolantes 
surgem e talvez possam gerar ações no Judiciário mais ~v~s do 
que a negociação que anteriormente se fez com outros bancos que 
sofreram liquidação. Refrro-me à desapropriação simbólica, que 
começa a criar problema na própria conceituação. No Direito bra­
sileiro, desapropriação ocorre por utilidade pública, por interesse 
social para fms de reforma agrária. Pergunto: qual a utilidade pú­
blica, em nível do conjunto da sociedade, de se salvar uma empre­
sa fmanceira insolvente? Trata-se de uma empresa que não está 
apenas em dificuldades por conta do Real, da queda da inflação OU 

da não existência daquela especulação fmaneeira desbragada que 
tínhamos antes - e que continua existindo - mas pela má gerência 
ou incompetência. Além dos levantamentos noticiados pela im­
prensa e não desmentidos, comprova a veracidade dos fatos o sa­
que prévio, ocorrido ant~rionnente à intervenção. feito por alguns 
acionistas. O fato é que esse Banco criou uma ''Operação Uruguai" 
de tão péssima memória para todos nós do Sr. Fernando CoUor, 
que se não foi igual deve ter ~ido assemelhada. Não podemos dei­
xar de considerar esse episódio como algo que simbolize uma mu­
dança do Estado brasileiro. Ele tem que ser publicizado; não pode 
continuar sendo apropriado pelos setores econômicos dominantes. 
Nós políticos não podemos ser despachantes desses interesses. 
Nesse sentido, saliento a imjX)rtância de desnudar esse conluío e a 
necessidade de, a partir de agora. o Presidente da República ter 
condições de mudar. Essa discussão gira em tomo de algo que. 
como falou V. Ex", aconteceu e não aconteceu. Vou entrar nessa, 
porque dessa discussão não participei e tenho as várias versões. 
Gostaria que o Presidente ficasse com a sua última posição. Já se­
ria uma mudança. Dinheiro público não é para salvar incompetên­
cia., má gerência e muito menos insolvência de empresa privada, 
seja qual for, mesmo uma empresa do porte do Banco Econômico 
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~ da impmtância que possui. não :apenas para -a Bahia mas para 
toda a nossa região. 

, O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - O aparte 
de' V .. Ex- pOde ser dívídidJ em -cinco ou seis etapas. A primeira 
delas; eu poderia aceitar; realmente, o Banco Central pode ter liga­
çõe~ Com áreas econômicas. Outra, não concordo em nada com o 
problema 'da deSapropriação. Nada é tão importante para uma ec0-

nomia quanto um banco, mesmo privado. que tenha ligações com 
os setores lhais produtivos do País. Isso é um pouco dos estatizan­
tes que vivem, na sua incompetência. querendo manter um Estado 
~u.e~es ~ldt:s an,tigós. superados, ,como é do feitio de V. Ex·, 
!ssç' ê ~~J?-le o viés ~e V. Ex·, que não quer realmente conser­
tar \' Estad!>, quer lIlll1'ier o Estado atrásado. E nós, não. Queremos 
:r;nodi,fi~-lo. Conqrdo CÇlm V. Ex· q!lando acha que deve punir os 
acionistas responsáveis,do, Banco, que, por má administração, real­
mente levátam o Ba1Í.co a essa situação. Nisso concordamos intei­
~ente: Aqui não se defende acionista controlaoor. não se defen­
de administrador do Banco~ aqui se defende um msCIUntento de 
progresso do Nordeste ,e da minha terra, que, infelizm.ente, tem 
nesse BancO, seja ele bem ou .ttW.1 ~ministrado, um fator de de· 
senvolvinÍen!ó muito grande. 

, 'p~to; pcxÍeri~mos discutir isso muito tempo, mas no 
momento não vou discutir com V. Ex·. Reservo-me para outra 
oportunidade, porque ,quero comandar o meu discurso e não vou 
~r tempo numa discussão com V. Ex· hoje. Transferimos esse 
debate para outro dia porque eu gOlllo muito de debater com V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nobre Senador AIl­
tunio Carlos Magalhães,.a Presidência "()éseja lembrar que V. Ex· 
dispõe de apenas cinc<? minutos para concluir seu pronunciamento. 
Portanto, nào há tempo para concessão de apartes. 

O Sr.'Pedro SimoD· Permite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Com cinco 
minutos não posso dar aparte ao Senador Pedro Simon nunca. Mas 
concedo-lbe um minuto. Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - O Presidente José Sarney vai com· 
preender a importância e o significado do pronunciamento de V. 
Ex·. Lembro aqui a figura do extraOIdinário Senador Nelson Car­
neiro. o Senador Nelson Carneiro fazia seus brillianles pronuncia· 
memos, mas, às vezes. quando S. Ex· assomava à tribuna. quem 
falava era () Agapito Durão: O Agapito Durão era um personagem 
que ele criava quando queria dar uma outra mensagem diferente 
da dele. V. Ex· merece o meu maior respeito. Tiro o meu chapéu. 
V. Ex· tem razão, o Senador Roberto Freire pensou que ia fazê·lo 
sair. Hoje está falando o Antoninbo Ternura, não é hora do Anto­
ninho Malvadeza. Acho·o muito competente. hrito·me comigo 
quando vejo a competência de V. Ex·, JXlrque eu sou o Pedro Si­
mon de seInpre, gesticulo, griro. Quero aprender com V. Ex·, ain· 
da que seja nesta altura de minha vida. porque penso que V. Ex· 
está correto. Hoje é hma de fazer o discurso que V. Ex· está fazen­
do. Aftrmo, com toda sinceridade. que é correto o discurso de V. 
Ex·. V. Ex· ressalta que "aconteceu e não aconteceu". Nessa frase 
está díto tudo. Aconteceu e não aconteceu. Cada um interprete 
como quiser. Eu sou daqueles, digo de coração, que torço para que 
as coisas dêem certo. Que bom se se encontrar um grande entendi­
mento na Bahia! Que bom se se encontrar um grande entendimen~ 
to entre V. Ex' e o Presidente da República! Que bom se chegar­
mos, respeitando, como diz V. Ex·, as nonnas e os princípios ge· 
tais, a um grande entendimento com relação a essa questão! Mas 
não podia deixar de reconhecer essa competência de V. Ex·. Não 
há dúvida alguma. V. Ex· tem razão, V. Ex· conduz o seu discurso. 
Não, tenho nenhuma dúvida de que. se eu fizer um outro tipo de 
pronunciamento, eu iria ficar falando sozinho. Este é o momento 

do Antonio Ternura. Digo.-Ihe com toda sinceridade que, se.eu fos­
se V. Ex·, o Antoninho Ternura é melhor .do que, o Antoninho 
MalvadelA. 

O Sr. Hugo Napoleão - V. Ex' me permite um aparte? . 
O SR .. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Ouço V. 

Ex' com prazer, nobre Senador Hugo Napoleão.' 
O Sr. Hugo Napoleão - Nobre Senador Antonio Carlos 

Magalhães, na semana passada, fui a um prográma em cadeia na­
cional de televisão e afIrmei que V. Ex- estava exercendo um legí. 
timo direito e, com. o mesmo afmoo de sempre, tratando dos assun­
tos da sua Bahia. Isso foi tlito publicamente. E, na segunda feira, 
também da semana passada, tive a oportunidade. de dizer a V; Ex', 
neste plenário, 'que. se dificuldades ,V. Ex~ tivesse para inscrever­
se por excesso de oradores, V, Ex' teria o horário da Liderança do 
Partido da Frente Liberal para manifestar-se. Quero justamente.fa­
zer os votos para que o que V. Ex· preconiza realmente aconteça. 
Muito obrigado. '. . . 

O SR. ANTONIO CARLOS. MAGALHÃES -. Muito ob­
rigado. 

O Sr. José Alves - V. Ex' me permite um apatte? . 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Ouço V. 

Ex' com prazer, nobre Senador José Alves. . 
O Sr. José Alves - Quero manifestar a minha mais sincera 

admiração e solidariedade ao Senador Antonio Carlos Magalhães 
pelo seu empenho e pe!as negociações que S. Ex· desenvolveu, 
nos bastidores e publicamente. em favor de uma solução mais 
equânime para a citada instituição fInanceira do seu Estado, uma 
solução menos traumática do que a intervenção: um tipo de equa­
cionamento que desse à clientela do Banco o mesmo tratamento 
dedicado a outros bancos, como 00 caso do Rio de Janeiro e São 
Paulo, onde foi decretada,8 intetVenção em regime de administra­
ção especial temporária. E um gesto muito mais em favor do pú­
blico do que propriamente do banco, embora a todo homem públi­
co também preocupem os fatos econômicos que atingem direta· 
mente a população e, entre esses, os abalos que possam ser desen­
cadt~dos no sistema rmanceiro, em que grandes bancos, como o 
Barespa, o BaneIj, o Men:antil de Pemambuco, o Comercial de 
São Paulo, o Meridional e outros estão no sufoco. A atitude de V. 
Ex· à procura de soluções negociáveis para o problema. os enLen­
dimentos que manteve, o apoio que buscou para sua luta. na ex· 
pectativa do }X>vo baiano e nordestino, não paleria ter outro des­
dobramento. Tanto V. Ex· não se omitiria., como nunca se omitiu 
nos assuntos que dizem respeito aos interesses do Nordeste e da. 
Babía. nos temas de interesse nacional, quanto o povo que repre­
senta Desta Casa tinha certeza de que V. Ex· seria o seu porta.voz. 
A Bahia não ficaria calada diante de um evento de tal magniblde. 
Em toda esta crise que se procurou forjar, alimentando noticiários 
com especulações e intrigas desnecessárias, provenientes dos de~ 
seIlcontros de informações. quem mais saiu perdendo foram os 
correntistas do Banco· com essas limitações aos saques· e tam­
bém a crei.~bilidade na segurança e liquidez no sistema fmanceiro, 
pois a indústria do boato sobre as eventuais dificuldades de um 
banco, uma atividade irresponsável e criminosa, gera a conida aos 
caixas. que é o fenômeno mais temido pelas instituições fmanceira$. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Muito ob­
rigado a V. Ex'. Agradeço o aparte do Senador José Alves, o apar­
te do Senador Pedro Simon, por cujo gabinete sempre passo para 
me inspirar, pois é meu vizinho. Daí por que está tendo essa bon· 
dade comigo aqui no plenário. Agradeço ainda ao meu Líder Hugo 
Napoleão, que. desde a primeira hora, socorreu·me com sua soli­
dariedade e do meu Partido, que não me faltou um só momento 
nesta difícil fase por que atravessa a Bancada baiana com esse PI'O'" 
bLema do Banco Econômico. 
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Meus senhores, quero fmalizar dizendo que a solução é fá­
cil e 'pode ser encontrada. Acredito que hoje se comece a vislum­
brá-la dentro em pouco. conforme deseja Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República. 

Nesse episódio, vale salientar que as' calúnis.s, as invenções 
foram de tal ordem que até- mesmo enxertanlm fmses do Presiden­
te Itamar Franco contra mim. ' 

Todos conhecem a minha posição com o Presidente Itamar 
Franco. e àtnlluiram·frases de S. Ex' contra mim, que ele fez questão 
de negar em telefonemas. duas vezes. ao Presidente da Câmara dos 
Def'ltados .. Foram frases J:'lblicadas nos jornais e nas revistas por 
pessoas que, por não lerem respeitabilidade. fazem inserir. como de­
claração dn ex-Presidente. palavrns que S. Ex' não decJarou. 

Outras do mesmo modo foram feitas, num linchamento que 
não-tem cabimento mais na. imprensa de hoje e que realmente são 
fruto da falta de maturidade e de caráter de muitos 'I1le praticam a 
poUtica e de alguns poucos que praticam o jornalismo. 

. Seja como ·for, .cumpri. <> meu dever. Espero uma solução 
que seja boa para a econoznia baiana, que seja boa para os corren­
tistas, como pediu e disse que tinha direito o próprio Presidente dn 
Banco Central. quando ele disse aqui que eu tenho razão nessa en­
trevista; e que seja também roa para os empregados do Banco 
Econômico, para os bancários. São nove mil bancários que não 
podem ser demitidos. São nove mil bancários que trabalham, que 
têm suas famílias, que precisam amparo, que precisam do apoio do 
Governo e precisam sobreviver. Com esse espírito, eu deixo a tri­
buna certo de que o Governo brasileiro vai entender agora essa si­
tuação e que vai encontrar o caminho para agradar não só a Babia, 
maS parn agradar o próprio Brasil. 

Muito obrigado a V. Ex', Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AN­
TONIO CARLOS MAGAllIÃES EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

À MARGEM DA INTERVENÇÃO NO BANCO ECONÔMICO 

l\fario Henrique Simonsen 

Por trás da comédia de erros que foram as idas e vindas do 
governo no episódio da intervenção do Banco Econômico há um 
aspecto importante e até agora muito pouco comentado sem um 
Seguro-depósito abrangente. a decretação de Intervenção ou liqui­
dação extrajudicial em instibJição fmanceira de grande porte DOS 

ternlos da Lei 6.024174, é um absurdo conbJndente. Isso porque 
os maiores prejudicados são os depositantes de boa fé, que não só 
confiaram na instituição mas na fiscalização do Banco Central. 

Em tese, a Lei 6.024 é extremamente severn com os admi­
nistradores. das instituições fmanceiras submetidas a intervenção 
ou liquidação extra-judicial. Todos aqueles que tiverem exercido 
cargos de administração nos últimos doze meses ficam com seus 
bens indisponiveis, a ponto de não poderem sequer movimentar 
suas contas bancárias, não podendo ausentar-se do foro da inter­
venção ou liquidação extrajudicial sem autorização expressa do 
Banco Central ou do Juiz de falência, Diretores e conselheiros em 
função dos cinco anos anteriores ficam sujeitos a inquérito destinado à 
apunlÇão de suas respousabilidades Pelo artigo 39. os administradores 
e membros dn Conselho Fiscal de instiblições fmanceiras respondem 
a qualquer remJX' salvo prescrição extinta, pelos atos que tiverem pra­
licados ou omissões em que houverem iJx;oo:ido. 

Além disso. uos tennos do artigo 40 da lei. os administradores 
respondem solidariamente pelas obrigações assumidas pelas instibli­
ÇÕ6s frnancciras durante a sua gestão até que elas se cumpram. É a fa­
mos» responsabilidade objetiva, típica das sociedades em nome coleti-

vo ou em comandita e que atinge solidariamente os dirigentes de 
instituições fInanceiras, independentemente de culpa e dolo. 

Apesar desse rigor formal. os administadnres das instituiçõ­
es fmanceiras faltosas têm suas válvulas de escape. Com efeito, o 
Banco Central s6 intervem ou liquida uma instituição fmanceirs. 
ap6s longa agonia de idas e vindas ao redesconto, negociações e 
ameaças. Nesse interregno, os administradnres tém tempo para se 
preparar, por meio lícitos e ilícitos, contra a provável indisponibi~ 
lidade de bens que lhe será imposta mais adiante. 

Madrasta, de fato, é a Lei 6.024 com os depositantes de boa 
fé. cujos recursos ficam bloqueadns peJa intervenção ou peJa liqui­
dação eXlIajudicial. para serem pagos nas caleodas e no que a 
massa concordatária ou falida conseguir apurar. Sob esse aspec~ 
to,os autores da Lei 6.024 se esqueceram de perguntar paI3. que 
serve a fiscalização bancária. Parece que o legisJadnr, contamina­
do pelo corporativismo burocráticó. imaginou que tal objetivo fos­
se apenas dar emprego e prestígio aos fiscais. Um minimo de bom 
senso nos obriga a eonferir dignidade e Ulmbém responxabilidade 
à fIsca1ização bancária. EJa e indispensável para compensar o pr0-
blema da informação assimétrica; o publico nem tem meios para 
avaliar a qualidade dos ativos nem a veracidade dos balanços das 
instiuíções rmanceiras, e por isso delega a auditoria ao Banco Cen~ 
trai. Isso posto,. autoridade monetária não pode comportar-se 
como médico cuja única responsabilidade é assinar atestados de 
óbito. Quandn uma instituição fmanceira quebra. a culpa não é 
apenas de seus dirigentes, até porque os bancos não cosbImam 
morrer de morte súbita. Pelo menos por omissão, também é culpa­
da a ftscalização bancária por não ter agido a tempo. No easo do 
Banco Econômico cujos problenw"se tomaram notórios há pelo 
menos vários meses, a responsabiftdade por omissão do Banco 
Central é evidente. Diga-se de passagem.1Ía teoria da Lei n° 6.024. 
o objetivo da intervenção é recuperar os bancos mal geridos. Na 
prática, a intervenção transformou-se em simples porta de entrada 
da liquidação extrajudicia1. seja peJa sua decretação tardia. seja 
pelo desinteresse ou incapacidade dos interventores em.sanear as 
instituições sob a sua administração. 

Isso não quer dizer que as instituições financeiras mal geri­
das devam ser sustentadas com recursos do contribuinte. Mas que? 
o complemento indispensâvel à intervenção ou liquidação extraju­
dicial é o seguro-dep6sito. 

. Vale lembrar a primeira experiência de aplicação da Lei n° 
6.024. a intervenção no Banco Halles em abril de 1974. O Halles 
era um banco de porte médio. muito inferior ao que era recente­
mente o Banco Econômico, mas a intervenção gerou enorme trau­
ma no mercado, por uma razão: se o Banco Central jamais emitira 
qualquer sinal de advertência quanto à situação do Banco HaIles, 
que segurança se podia ter de que outros bancos, muito bem con­
ceituados, não estivessem prestes a quebrar? Crises de confiança 
desse tipo minam qualquer economia, e foi assim que, em 1931, a 
recessão norte-americana se transfOIDIou na Grande Depressão. A 
solução eucontrada pelo Governo brasileiro foi, de um lado. pr0-
mover a venda do Halles ao então Banco do Estado da Guanabara 
e, ao mesmo tempo. criar um seguro-dep6sito com recursos da re­
serva monetária, nos teImOS do Decreto-Lei n° 1341164. 

Pelo texto legal em questão a reserva monetária. constituída 
com recursos do Imposto sobre Operações Financeiras. poderia 
ser usada para indenizar os depositantes e aplicadores de instibJi­
çoos sob ÍDtelVenção ou liqüidação extrajudicial, mediante autori­
zação do Conselho Monetário Nacional. A lógica do Decreto-Lei 
1.342 era cobrir o seguro~depósito com os recursos provenientes 
de um Imposto cobrado dos próprios usuários do sistema fman­
ceiro. Graças a isso, o governo Geisel pode realizar sem traumas 
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ampla limpeza no sistema fmanceiro, pois interesses dos deposi. 
tantes de boa fé estavam devidamente resguardados. 

Infelizmente, com o desregramento fJSCal da década de 
1980. a reserva monetária praticamente se esvaiu. o IOF sendo jo­
gado na vala CQtnUm dos impostos destinados a fmanciar· 0& cres­
centes gastos do governo. (Um imposto inadequado para cobrir 

'despesas gerais,já que abre uma cunha flscal'na taxa de juros que 
desestimula tanto a poupança quanto o investimento). Após algu­
mas intervenções traumáticas, como as dos baricos Auxiliar e Co­
mind, em 1985, o governo Samey, diante da'necessidade de inter­
vir em vãrios bancos ,estaduais. promulgoo o Decreto-Lei 2.321, 
de 25 de fevereiro de 1987, que estabeleceu o regime de adminis­
traçãO especial temporária em instituições privadaa e públicas não 
federais. Esse regime é uma inteIVenção branca. durante a qual a 
inatituiçãó fmanceira' continua funcionando normalmente e homando 
suas obrigações. Na alisência de seguro-depósito (que eslá previsto 
no inciso VI do artigo 192 da Constituição de 1988, mas que nunca 
foi regulamentado), o regime de adminisIIação especial temporária é a 
maneira de sanear a instituição financeim e afastar os maus gestores, 
sem cal!sar prejuízos 'abs depositantes e aplicadores. 
. , . E o caso de se perguntar, fazendo coro ao Senador Antônio 
Carlos Magalhães, por que o Banco Centrai, que no fInal do ano 
pasSado decretou o regime de administração especial temporária 
no Banespa, no Banerj e em outros bancos estaduais. agora decreta 
a intervenção no Banco -Econômico. bloqueando os recursos dos 
correntistas e aplicadores. Na última semana circulaIam quatro 
respostas oficiais ou oficiosas: a) o regime de administração espe­
cial temporãria se aplica apenas aos bancos estaduais; b) é preciso 
responsabilizar os maus administradores que levaram o Banco 
Eco~ômico à ruína; c) a intervenção era tecnicamente necessária 
para sustar os crescentes saques dos depositantes, alannados com 
os boatos sobre as dificuldades do banco; d) absurdo usar dinheiro 
público para salvar bancos privados. 

Nenhuma dessas respostas pode ser levada a sério, O artigo 
la do Decreto-Lei na 2.321 prevê o regime de administração espe­
cial temporária tanto para as instituições fmanceiras privadas 
quanto para as públicas não federais vitimadas por gestão temerá­
ria ou fraudulenta. Por certo, até agora, o Banco Central só aplicoo 
o regime em questão a bancos estaduais, mas isso 56 se explica 
pelo viés estatizante da bul.'1XIacia que controla e fiscaliza o nosso 
sistema ftnanceiro. Trata-se de uma discriminação inadnrlssivel 
entre depositantes de bancos públicos e privados. Quanto às san­
ções aplicáveis aos ex-administradores, elas são as mesmas tanto 
no regime de administração especial temporária quanto na inter­
venção ou liqiiidação extrajudicial, A corrida dos depositantes só 
ocorreu porque a indiscrição da buroctacia permitiu o vazamento 
da notícia de que o Banco Econômico estava prestos a sofrer inter­
venção, e que por isso o dinheiro dos cOlTentistas e aplicadores fi­
caria bloqueado, A decretação do regime de administração espe­
cial temporária, afastando esse risco de bloqueio, cessaria a corri­
da ao banco. Por último, o regime de aW:ninistração especial tem­
porária não tenta salvar os acionistas, diretores ou conselheiros das 
instituições geridas temerariamente, mas apenas os seus depositan­
tes. De resto, dizer que o Tesouro não colocaní um centavo para 
salvar um banco privado mal gerido é pura demagogia, pois o 
Banco Central já entelTOIl no Banco Econômico uma dinheirama 
que dificilmente será recuperada na intervenção ou na eventual li­
qiiidação extrajudicial É possível que esse prejuízo não seja com­
putado no déficit operacional do setor público, mas isso só prova 
que a contabilidade da União é tão pouco confiável quanto a do 
Banco Econônllco. 

Essa dinheirama poderia ter sido economizada sem traumas 
para o mercado se, meses atrás, o Banco Central tivesse agido pre-

~\'entivtlmente. submetend;o o -Banco Econômico ao regime .de ,ad­
minisb'ação emergencial temporária. E .se cumprisse o disposto no 
artigo 18 do Decreto-Lei n° 2.321, segundo o qual"'o Banco-Cen­
tral promoverá a responsabilidade,. com pena.de demissão; do fun­
cionário ou Diretor que pennitir o descumprimento das normas re-
ferentes à conta de Reservas Bancárias". ' ,-. , I' • ~ , • 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney} --€oncedo a palavra à. 
nobre Senadora Benedita da Silva .... ' '. _' '.' '. ...',." 

A SR' BENEDITA DA.sn.VA (PT'-RJ. Pronuncia o se­
guint<> discurso. Sem revisão da oradora.) -,Sr. Présídente,.Sõe 
Srs. Senadores, neste momento, ocupo a Tribuna para falar de,uma 
questão que não é nacional; mas internacional. Faço 'com o com­
promisso que. o meu Pais.tem em garantir a autode~ dos 
povo:r e por entendei qUe os compromissos. e acordos assinados 
pelo' Brasil, na' defesa do interesse daa populações, devem ·ser.de 
uma transparência que nos coloque também como aqueles que têm 
se manifestado atualmente, na Europa"e na América Latina,· em fa­
vor não apenas de uma petição; mas de um mo~nto de paz e de 
libenlade conquistado a: duras penas 'por 'um Pais, .uma·pequena 
ilha que, sem. dúvida nenhuma. traz uma contribuição mundial por 
possuir uma riqueza muito'grande em petr6leo . 

O Embaixador de Timor Leste em Angola"Sr. Roque Ro­
drigues, representante.da resistência timorense em Portugal, en­
contra-se hoje em Brasília - mais precisamente nas dependências 
do Parlamento ~ com a missão de abrir uma representação oficial 
da resistência daquele País no Brasil e obter apoio da sociedade 
organizada à caUsa de seu povo. 

Timor Leste, uma ilha localizada entre a Indonésia e a Aus­
trália, no Oceano Índico, possui 90% da sua população fonnada 
por católicos. A lingua nacional é o tetom e a ofIcial é o português, 
além de vários outros dialetos. 

Timor Leste, rico em petróleo ~ está entre as 20 maiores re­
servas do mundo - tem sofrido, ao longo da sua história. a cobiça 
de países colonialistas. 

Desde 1515, no perlodo dos chamados descobrimentos, 
qwmdo Portugal invadiu a ilha; passando pela invasão holandesa 
na sua parte ocidental, em 1651 - região que foi anexada pela In­
donésia depois da Segunda Guerra Mundial -, Timor Leste vive, 
até, os lIias de hoje, em constantes lutas pela sua indepeudéncia. 

Talvez o assunto não interesse nruito ao Brasil. se tIatarmos 
aqui, evidentemente, de rendimentos para nossas relações comer­
cicús. Mas existe algo de que não podemos abrir mão e com que o 
Brasil tem compromisso. 

Sabemos que uma série de rebeliões sangrentas acontece­
ram - notadamente entre 1894 e 1912, quaudo foi obtida por uma 
pacificação forçada - pois a população resistia bravamente ao co­
lonialismo. Como resultado, Portugal rrunca logrou exercer um 
forte dominio sobre o tetritório ocupado, já que a oposição des p0-
vos da ilha era grande e ativa. 

Apesar da história de resistência e das lutas timorenses à 
colonização, a ONU considerou, em 1960, Timor Leste território 
não autônomo, ficando sob a administração portuguesa. 

S6 depois da Revolução dos Cravos, em 1974, Portugal, 
que passava por um processo de descolonizJlção, cria uma comissão 
para autodeterminação, "aceitando a independ&lcia". oportunidade 
em que é entregue ã ONU memorando afmnando a disposição de 
Portugal em cooperar com a independência das ex -colônias. 

A partir dai, os timorenses começaram a se orgaDÍ71lI parti­
dariamente. Naquele momento, foram criados, entre outrofO, dois 
partidos politicos de fortes raizes populares: a um - União J)e.. 

:mocrática Timorense, e a FRETILIN - Frente Revolucionária para 
• Independência de Timor Leste. O objetivo desses dois' partidos 
era a independência total da ilha, já que a Indonésia permanecia na 
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sua parte ocidentaL Esse ideal comum possibilitou uma coligação 
entre os dois Partidos; desfeita em seguida pela ação dos seIViços 
secretos indonésios-

Paralelamente aos partidos populares, surge uma instituição 
- APODETI - Associação Popular Democrática de Timor - que 
propunha a anexação de Timor Leste à Indonésia. Esta Associação 
tinha o objetivo de consolidar a invasão de Timor Leste pela Indo­
nésia e era fmancíada por aquele País. 

Embora a Indonésia, logo após ter anexado a parte ocidental 
da ilha, em 1945, afnmasse a ONU não ter quaisquer reivindicaçõ­

. es sobre o tenitório, bem como não possuir tropas naquela ilha, na 
verdade existiam serviços secretos indonésios agindo por todo o 
tenitório e manobras militares na fronteira de Timor OcidentaL 

O choque entre os interesses da Indonésia e dos inde­
pendistas fez com que <JCOIreSSO uma tentativa de golpe de Estado por 
parte da UDf conIra o qual. Freti1in responde, conduzinlo a um con­
Ilito annado que durru cen:a de um mês. Dessa guena civil, sai vito­
riosa. Frdilin, que declara a independência do Pais, criando, em 28 de 
novembro de 1975,. República Democrática de Timor Leste, 

A partir desse fato, a Indonésia resolve invadir Timor Leste. 
A ONU exige que ela retire suas tropas, mas a Indonésia continua 

. afumando não possuir exércitos naquele território. 
No ano seguinte, em 1976, o Ditador militar Subarto, Presi­

dente da Indonésia, assina uma lei que integra Timor Leste ao seu 
País, com base Dllma assembléia espúria de 28 representantes con­
vocados a critério dele mesmo. 

Calada-se que, durante os cinco anos de severos ataques ao 
povo de Timor Leste, tenha ocorrido cerca de 200 mil assassina­
tos, muitos contra lideranças populares e militantes da FretiJin. 

Em 1979, a Indonésia controlava todo o País e acreditava 
que a Fretilin estava denotada. No entanto, ressurgem das monta­
nhas e matas inúmeros guerrilheiros liderados pelo slmbolo da re­
sistência timorense, o Comandante-Otefe Xanana Gusmão. Suas 
operações conseguiram criar ligações compovoaçõe5 estratégicas, 
resistindo. inúmeros ataques da ditadura militar indonésia. 

Há inúmeras denúncias de que os Estados Unidos tiveram 
um comprometimento na invasão, pois o Presidente Gerald Ford 
havia visitado a capital da Indonésia, Jacarta, pouco tempo antes 
da invasão. e as armas utilizadas por aquele país, nas várias inves­
tidas, eram. em sua grande maioria, originárias dos Estados Uni­
dos da América. 

A Austn\lia, por sua vez, também tem manifestado apoio à 
invasão, especialmente devido às grandes reseIVas de petróleo 
existentes naquele território, 

A luta do povo de Timor Leste toma uma proporção mun­
dial quando, no dia 12 de novembro de 1991, na saída de uma 
missa em memória de um estudante assassinado, os populares fi­
zeram uma passeata rumo ao cemitério de Santa Cruz. Foram bar­
baramente atacados pelas tropas indonésias, que assassinaram 
maís de 200 pessoas- A presença de jorna1istas possibili1ou filmar 
o massacre, o qual foi amplamente exibido, causando repúdio à 
opinião pública do mundo todo. 

Em 20 de novembro de 1992. Xanana Gusmão, Hder da resis­
tência foi capturado. SUa atuação na prisão, desde então, reitera sua 
condição de Hder máximo da resisténcia pela sober.mia do seu povo. 

A situação atual de Timor Leste é dramática, e, depois de 
vinte anos de guerras, não há solução militar. Apesar da opressão 
da Indonésia, a resistência timorense expande-se, criando o Conse­
lho Nacional da Resistência Maubere, o qual apresentou uma ini­
ciativa de paz que se realizaria em três fases: 

I - Retirada das forças ocupantes; 
II -Instalação de um dispositivo da ONU; 

m - Autonomia progressiva do território sob os auspícios 
da ONU; e 

IV - Um referendo de autodeterminação. 
As reivindicações da resistência são as seguintes: 
1& - Liberta.ção imediata e incondicional de Xanana Gus-

mão; 
2" - Participação de representantes da .Resistência Timoren­

se no processo de conversações sob os auspícios da ONU, no âm­
bito de suas resoluções aprovadas; e 

3 • - Acesso livre ao território de Timor Leste, ilegalmente 
ocupado pela Indonésia. 

Sn e Srs. Senadores, a causa de Timor Leste ganha apoio 
em vários países, inclusive por parte de setores organizados da 
própria Indonésia, que já não supcrtam a responsabiIidad pelo massa­
cre ao povo tim<rense. Aluahnente, calcula-se que 1/3 da poJ>Ilação de 
TJDla' Leste foi assassinada pelas tropas do ditador militar Subarto. 

Em depoimento, hoje pela nrnnbã, à Comissão de Relações 
Exteriores da Câmara dos Deputados, o Sr. Embaixador Roque 
Rodrigues denunciou o tDtal desrespeito aos direitos humanos e às 
coodições inaceitáveis em que se encontra o lider da resistência, Xana­
na Gusmão. Estamos encaminhando solicitação ao Ministério das Re­
lações Exteriores, para que o Embaixada do Brasil em Timor Leste vi­
site e lI<XXllpIlnhe de perto as condições daquele líder, no cárcere. 

Por quê? Porque entendemos que precisamos de ações, de 
gestos da representação brasileira para não apenas conf:mnar o 
compromisso, porque sabemos que a postura do Brasil na ONU 
tem sido a de garantir a autodeterminação dos povos, tem sido so­
lidária com os países que estão sendo reprimidos e oprimidos; te­
mos feito magníficos acordos para que baja verdadeíramente a 
paz. Todavia, é tímida a ação concreta do Brasil em relação a to­
dos· os compromissos e acordos de paz, liberdade e autodetexmina­
ção que tem assinado. 

O Sr. Eduardo SupUcy. Permite-me V. Ex" um aparte? 
A SR" BENEDITA DA SILVA - Ouvirei V. Ex" a seguir, 

Senador Eduardo Suplicy. Gostaria apenas de concluir este pensa­
mento. 

Todas as vezes em que temos de nos posicionar em relação 
a uma situação como essa. chegamos sempre atrasados, e é impor­
tante que o Brasil chegue na frente. Temos caractensticas comuns 
e não concordamos com o fato de que aquela ilhazinha tão peque­
na seja tão massacrada. Seu espaço territorial é pequeno, com uma 
pequena população, mas existe uma justificativa ingrata, violenta 
para os fatos que temos assistido: ela é rica em petróleo. Tão pe­
quena e está entre as vinte maiores reservas do mundo! 

É preciso que haja uma ação mais concreta de nossa parte 
para dar mais consistência às nossas proposições, aos nossos acor­
dos, àquilo que temos defendido. Sei que é muito dificil debater­
mos em nosso Parlamento política externa, mas é preciso. Faço-o 
com a garantia de que estarei, em dias seguintes. falando de outros 
temas que dizem respeito ao Brasil. 

Coincidentemente. hoje eu falaria a respeito da quebra do 
monopólio de petr6leo, mas, como vi, nesse Embaixador, uma c0-

ragem admirável, pois veio de tão longe para buscar um SOCOITO 

de um apoio político, eu não IXJderia calar-me. Além disso. sro 
membro da Comissão de Relações Exteriores, sei que o Partido 
dos Trabalhadores tem um compromisso com a causa e sei, verda­
deimmente, que temos um papel, como Senadores, de dar a nossa 
contribuição e nos unirmos à solidariedade que o Governo Federal 
vem assinando na ONU. 

Concedo o aparte ao Senador Eduardo Suplicy. 
O Sr. Eduardo SupUcy - Gostaria de manifestar a solida­

riedade de todo o Partido dos Trabalhadores ao pronunciamento 
que V. Ex& faz, mostrando a disposição de todos n6s em apoiar a 
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lura pela independência do Timo. Leste. Foi muito importante o 
depoimento do Embaixador, hoje, perante a Comissão de Relações 
Exteriores, bem oomo perante o X Enoonlro Naciona~' do Partido 
dos Trabalhadores, realizado no último fInal de setnana, na cidade 
de Guantpari, no Espírito Santo. 

O Partido dos Traballiadores oonsideroo a causa pela inde­
pendência do Timo. Leste, oolocando o Embaixador do Timo. 
Leste em lugar de honra na abertura dos trabalhos e escolliendo 
como uma das principais causas que deveremos defender. O Em~ 
baixador do Brasil em Portugal, ex-Presidente Itamar Franco, teve 
a oportunidade, logo por ocasião da sua chegada em Lisboa, de 
manifestar solidariedade à causa da independência do Timor Le&e. 
Gostarlamos de regislar a importância desse ato. Seria muito impor­
!ante que o Ministro das Relações Exteriores e o Presideute Fernando 
Henrique Cazdoso, ao lado das ações que se desenvolvem no C0n­
gresso Nacional bmsileim, dessem passos na mesma direção das pr0-
posições oolocadas por V, Ex', neste pronunciamento. 

A SR"BENEDITA DA SILVA -Agradeço o aparte, nobre 
Senador Eduardo Suplicy. 

V. Ex' se adiantoo, no aparte, oom relação ao X Encontro, 
quando tivemos a oportunidade de ouvir o Embaixador dizer que 
não se trata apenas de um compromisso partidãrio. O que S. Ex· 
verdadeiramente busca é que todos os partidos no Congresso Na­
cional brasileiro o apóiem nessa sua iniciativa ou na sua peregrina.­
çio, porque é um sentimento grandioso Ver a1guêm lutar pela li­
bertação do seu povo. Já tive outra oportu)lidade, quando defendia 
o interesse de libertação de Mandela, da Africa do Sul, Moçambi­
que e Angola. Então, n6s, que temos condições para travar o deba­
te, dar a solidariedade e, de forma alguma, deixar de fazê..lo. 

A Câmara dos Depurados já providenciou o encaminha­
mento de moção de apoio à causa do povo timorense e fará reali­
zar uma sessão especial no dia 20 de setembro pr&imo, com o ob­
jetivo de diligeDCiar junto ao Palácio do ltamaraty, ao Governo Fe­
deral e ao Congresso Nacional um maior apoio. não apenas no que 
diz respeito a discursos mas para que possamos dar respaldo a essa 
luta do grande Embaixador, no Brasil, Sr_ Roque Ro<Irigues. 

Convido os mells Pares. nesta Casa. para que possamos. 
lamhém, ser signatários do telegrama a ser enviado ao Itamaraty, a 
fun de fazetmos com que O nosso Governo se expresse. mais cla­
ramente, em relaçio ao apoio dado atê agora pela ONU para ga­
rantir que esta organização seja, sem dúvida. a responsável pelo 
desdobramento desse processo e dessa conquista. 

Um povo só é livre quando pode econômica, política e so­
cialrnente exercer todos: os seus poderes. Se há entre nós um acor­
do, queremos que o Brasil exponha, oom toda a transparência, a 
sua posição para que possamos manifestar a nossa solidariedade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 

Durante o discurso da Sra. Benedita da Silva, o 
Sr. José Sarney. Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros. 2° Se­
cretário. 

Dura1Jle o discurso da Sra. Benedita da Silva, o Sr. 
Renan Calheiros, 2° Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupaM pelo Sr. Levy Dias, 3° Secretário. 

O SR. RENAN CAUIEIROS - Sr. Presidente, na fOlIllll do 
art. 14, encareço a palavra a V. Ex' paza uma comunicaçio inadiãvel. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
Senador Renan Calheiros, para uma oomunicação inadiável. V. 
Ex· tem a palavra por cinco minutos. 

O SR. RENAN CALHEIROS (pMDB-AL. Para uma c0-

municação inadiável. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, SI's 

e Srs. Senadores tenho o orgulho e a satisfação de comunicar a 
esta Casa a honraria com que acabo de ser distinguido, das· maio-
res de toda a minha vida pública. " 

Assumi, no dia de hoje, a Presidência nacional da Campa. 
nha Nacional de Escolas da Conrunidade - CNEC. Uma divida de 
grntidão, Sr. Presidente, levou-me fInalmente a aceitar o convite 
do último Presidente da CNEC, 0.. Augusto Ferreira Neto, e dJ:, 
próprio Prof. Felipe Tiago Gomes, para retribuircOln trabalho e 
dedicação ao lanto que a Campanha fez em prol do desenvolvi­
mento de várias gerações e de minha própria geração .. 

Mais de meio século depois, o ídeal cenecísta, amorosa­
mente semeado pelo Prof. Felipe, frutificaria em 1.002' escolas de 
primeiro e segundo graus implantadas em todo o Pais; seis institui­
ções de ensino superior, 370 mil aluoos matriculados neste ano sob a 
orientação de 223 \O professores, além de uma rede de fazenda.s-esro­
la, centros comunitários rurais, microempresas oomunitãrias e progra­
mas de apoio ao artesanato e ao turismo ecológico e culturaL 

Nos anos de 1990 a 1992, a despesa global com educação !lO 

Brasil foi de U$19,7 bilhões, U$15 bilhões e U$J3,7bilhães,respecti­
vanu,nte, apresentando um decréscimo de 31% em relaçào a 1990. 

No ano passado, os dispêndios federais com o setor volta­
ram aos níveis de 1990, crescendo 75% em relação a 1992, o que 
significou apenas recomposição dos níveis anteriores. 

A busca necessãria e permanente da qualidade total, pois, 
exigirá um traballiador não apenas bem alfabetizado, bem forma­
do, :mas, sobretudo, portador de habilidades no manejo de equipa­
mentos cada vez mais modernos e sofisticados, raciocínio lógico e 
espírito empreendedor. Através da formação e capacitação para o 
trabalho, estaremos, na CNEC, colaborando para o aumento do ní­
vel de competitividade e produtividade. E só conseguiremos isso 
com a recuperação. a universalização e a valorização do ensino. 

Criar e ampliar as condições políticas, institucionais ou cul­
tunus para que essa parceria dê certo, colocando a escola de boa 
qualidade ao alcance da gIam!e maioria das famílias brasileims -
este o compromisso que assumo desde já; por ele pautarei toda a 
minha atuação na Presidência da CNEC. E sei que, no cumprimen­
to dessa missão poderei cOntar sempre com a sensibilidade social e 
humana de meus colegas nesta Casa. 

Era o que tinha a comunicar, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra a 

V. Ex', Senador Ademir Andrade. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Pronuncia" se­

guinte disCUI80. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
SIS. Senadores, quero trazer ao conhecimento da Casa um docu­
mento de representação, encaminhado aQ Secretário de Segurança 
Pública do Estado do Pará, pela Sociedade Paraense de Defesa dos 
Direitos Humanos, pela Comissão Pastoral da Terra e peJa fEf AGRI 
-Federação dos Tmballiadores da Agricultura do Estado do Pará. 

Esta representa)ão refere-se a uma tomada de posição for­
mal destas entidades diante ,da absoluta falta de providências do 
Secretário de Segurança Pública do Governo de E,tado do Pará 
em relação à chacina que ocorreu no Município de São João do 
Araguaia no dia 6 deste mês. 

O policial, de nome Gilmar Araújo. juntamente com pista-­
ll~iros foram às terras da Fazenda Pastoriza, no Município de Ma­
rabá, surpreenderam os trabalhadores rurais, assassinaram tn';s tra­
balhadores - já citei o nome desses três trabalhadores em discurso 
nesta Casa -, feriram dois outros e - pasmem - prenderam oito 
dos outros trabalhadores. 

E esses oito trabalhadores estão presos hoje na Delegacia de 
Marabá,. em decorrência de um flagrante forjado pelo Delegado-

• 
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Geral e por este polic~ que inverteram totalmente a situação. 
Imagine V. Ex· que eles forjaram um flagrante dizendo que foram 
emboscados pelos trabalhadores rurais, quando nenhum policial 
foi ferido, quando nenhum nistoleiro foi fcrido. Apenas três traba­
lhadores rurais foram baIDaramente assassinados. outros dois feri­
dos - encontram-se hospitalizados. Há nove tnlbalbadores presos 
em virtude de um flagrante completamente forjado. 

1\Ido isso por culpa do INCRA. que não teve recursos para 
fazer • diligência reclamada pelos trabalhadores rurais e dermir se 
a terra pertencia de fato à Fazenda ou à União, podendo ser, neste 
último caso, explorada por esses trabalhadores rurais. 

O Secretário de Segurança Pública já teve conhecimento 
desses fatos~ a imprensa inteira divulgou os acontecimentos no Es­
tado do Pacá e esse policial Gi!mBr Araújo. que cometeu os bárba­
ros cómes. encontra-se ainda como policial. com toda a tcanqüilida­
de, no Município de Marabá, como se nada houvesse acontecido. 

Em função disso. as entidadl'S ligadas ao. direitos humanos. 
no Pará. estiveram ontem com o Secretário de Segurança Pública e 
encaminh.a.tam a ele essa representação fonnal, solicitando o afas­
tamento imediato desses dois policiais: o Delesado-Geral e o c0-
missário. Liso era. o mínimo que poderia ter sido feito. 

Lamentavelmente queremos aqui registrar nossa condena­
ção. a omissão. a inconseqüência. do Secretário de Segurança Pú­
blica do Estado do Pacá, Dr. Paulo Selte Câmara. Esperamos que. 
diante desse pedido formal, sejam tomadas as providências neces­
sárias, para impedir que tais fatos se repitam. 

Era o registro que gostaria de fazer. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ADE­
MIR ANDRADE EM SEU DISCURSO: 

Exmo Sr. Secretário de Segurança Pública do Pará, 
Sociedade paraense de Defesa dos Direitos Humanos 

(SDDU). Comissão Pastoral da Tona (CPT). Federação dps Tcaba­
lh.dores Rurais na Agricultura (FETAGRl) e Central Unica dos 
Trabalhadores (CUl). vem apresentar Representação contra os p0-
liciais civis Gilmar Araújo e Antônio Paulo Rodrigues de Oliveira 
pelas razões de fato a seguir expostas: 

No dia 6 de agosto do corrente ano os representados mais 
três homens não identificados, fortemente armados, adentraram na 
área da Fazenda Pastoriza com a intenção de expulsar alguns pos­
seiros que ali permaneciam. 

Os posseiros assustados com a aproximação dos dois poli­
ciais e mais os três home~, todos armados, fugiram em direção da 
mata. nessa ocasião os policiais passaram a disparar sua annas 
contra os posseiros, no que resultou na morte de três e prisão de 
nove pessoas que encontram-se recolhidas na prisão da Delegacia 
Regional de Marabã. 

Outro fato a ser mencionado é que os policiais foram até o 
local do conflito sem nenhuma ordem judicial, nem tão pouco em 
diligência oficial promovida com autorização do Delegado Regio­
nal de Marabá., sendo, também, um dos agravantes da violência 
cometida por esses policiais. O fato destes estanrnl acompanhados 
de pessoas estranhas ao quadro de policiais, configura o agrupa­
mento de pessoas (pistoleiros) com o inwito de praticarem atos de 
violência contra os posseiros, que resultou em al8Umas mortes. 

Os esclarecimentos prestados por estes policiais na Delega­
cia Regional afumam falaciosamente que os posseiros reagiram à 
voz de prisão e, por isso, não tiveram aqueles outra alternativa a 
não ser de usar suas armas de fogo. 

Ora. Sr. Secretário, como um grupo de posseiros poderia 
reagir a um ataque fulminante de pessoas fortemente armadas? 

As únicas armas que os posseiros possuíam e que foram 
apreendidas pelos policiais são aquelas usadas para caçar na mata, 
denominadas "por fora" (acma artesanal utilizada para caçar ani­
mais de pequeno porte), que sequer foram usadas no dia do confli­
to, devido a rapidez exercida pelos policiais. cuja a intenção era de 
expulsar os posseiros ou matá-los se necessário, sendo que esta úl­
tima opção veio a ocorrer. 

Assim, fica claro que os policiais praticaram atos arbitrá~ 
rios. que resultaram.na morte de pessoas enoconstrangimentç (a.pri­
são ilegal) de outras em decorrência do abuso de autoridade e até .• 
formação de um gmpo annado (foonação de quadrilha). para prnticar 
atos tipifICados como cóme em nosso ordenamento jutidico. 

Destarte. requec . 
a) Que V. Ex' detecmine o afastamento' imediato do Delega­

do Regional Francisco Eli. consideIlllldo a sua completit omissão 
em face dos acontecimentos supramencionados. 

b) Que V. Ex· detennlne a fonnação de uma comissão es­
pecial para. se deslocar até o local onde deverá ouvir os depoimen­
tos dos trabalhadores rurais. 

c) Que V. Ex· receba. o presente expediente e instaure, de 
imediato, processo admin.ist.mtivo no sentido de apurar os falos 
acima narrados e responsabilizar os policiáis acerca dos atos ilíci-
tos aqui claramente demonstrados. ' '. . , • 

Nestes Tennos, ' I • 

Pede e Espera Deferimento. " 
Belém, 21 de agosto de 1995. - pp. SDDn - pp: CUT/PA-

pp. FETAGRI - pp. CPT. 
Testemunhas: 
E1eshão Andrade Cruz - Jorre Alves da SOva - João Wte. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os Srs. Senado", w-

cídio Portella, Gilberto Miranda e José Alves enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados na fonna do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno. 

S. Ex" serão atendidos. 
O SR. LUCIDIO PORTELLA (ppR-PI.) - Sr. PresidetÍ1é. 

Sr--s e S1'S. Senadores, a crise no Sistema de Saúde ultrapassou to­
dos os limites da tolerância e passa a exigir um posicionamento da 
cidadania em favor dos seus direitos constitucionais. 

A discussão interminável e recorrente sobre a nawreza de 
medidas que, há muito, deveriam ter sido implementadas, trai uma 
hesitação perniciosa - como em poucos momentos da História des­
te País - onde a prudência começa a se confundir com a desídia, e 
a parcimônia, com a mera desculpa para não agir. 

Enquanto isto. a população permanece exposta a um risco 
crescente, na medida em que se agravam os componentes de uma si­
tuação. já de sL ca{tiea: hospitais fechando; JIl'Cárias condições de 
atendimento; ridícula remunemção dos médicos; relaxamento dos con­
troles sani!ários; recrudescimento das doenças de massa; ressurgimento 
de moléstias tidas por extintas; morte nos corredores de espera. 

Nada obstante, a saúde continua sendo, formalmente, direi­
to de todos e dever do Estado como entende a Carta Magna no Ca­
pítulo n - Dos Direitos Sociais. artigo 6'. Diante do silêncio do Es­
tado. a afumação do direito passa a ser dever de todos. pois. dife­
rencialmente de outras responsabilidades sociais, a saúde não pode 
esperar ''GOOot'', COIIlO no texto de Samuel Beckett, pennanecendo 
à especa da ajuda que nunca cheg •. 

Eu venho fazer uma exortação pública por uma decisão. 
Que se manifestem as diversas representações da sociedade civil, 
em todos os seus níveis e instâncias, em favor da urgente adoção 
de uma contribuição social de 0,25% sobre. movimentação rman­
ceira para suprir emergencialmente o sistema de saúde; e que fa­
çam chegar aos poderes públicos esta determinação, como legíti­
ma expressão da vontade geral. 

E refletindo e buscando solução para as angústias do povo 
que não têm o tratamento adequado, que defendo a criação da 
CMF. Que a reforma tributária virá é um fato~ e não podemos 
deixar de buscar soluções defmitívas para a questão da saúde. 
Faz-se necessário que uma nova atitude se instaure e vá além 
deste episódio. Assim, eu apelo igualmente à sociedade para 
que se articule a fim de cobrar efetivamente um orçamento 
equilibrado e transparente doravante. A instituição, na undéci­
ma hora, de uma contribuição social de caráter transitório~ lon­
ge de significar acomodação, deve seIVir de alerta e referencial 
critico para um enfrentamento sustentado de vícios fiscais e ad­
ministrativos que historicamente embasaram a desordem fman­
ceira e fundaram a dívida social no Brasil. 
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Que este quadro ominoso, enfun, de degradação das atençõ-
es de saúde não venha a se repetir. Nunca mais. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM) - Sr. Presi­

dente, SO e Srs. Senadores. a preocupação universal com os cus­
tos da atividade econÔmica está determinando ações múltiplas do 
empresariado industrial. em cada país, com vistas à ampliação dos 
mercados. interno e externo. Na maioria dos países industrializa­
dos, os índices dos custos apresentam disparidades reduzidas 
quando submetidos a confrontos internacionais. 

Resulta esse equih1rrio da adaptação das respectivas leis às 
exigências do mundo econômico contemporâneo. que assiste a 
essa empolgante corrida pela melhoria da produtividade. Predomi­
na esforço consciente para suprimir óbices que impliquem aumen­
to de custos. 

A generalizAda semelhança da legislação que afeta o selOr 
produtivo permite que os diferentes ramos da indústria de transfor­
mação, de cada país. disputem mercados. em condições de igual­
dade, com seus congêneres do mundo exterior. 

Considero saudável a preocupação das lideranças indus­
triais brasileiras com os custos aqui verificados, em comparação 
com os que jncidem sobre a produção de bens e serviços em ou­
tros países. E recente um seminário promovido pela Confederação 
Nacional da Indústria, que significativamente recebeu o titulo de 
Custo Brasil. 

Nesse encontro, que reuniu delegações de todo o País, ou~ 
viu-se apelo do presidente da eNI, Sr. Mário Amato, em favor de 
uma substancial redução do Custo Brasil Destaco particularmen­
te a esperança que esse Uder empresarial deposita na ação parla­
mentar, aplicada à redução desse custo até um nível semelhante ao 
vigente nos países do Hemisfério Norte. 

Manifesta o presidente da eNI a convicção de que o Con­
gresso Nacional há de desempenhar "papel decisivo na criação de 
condições para que a economia brasileira consolide o ciclo de 
crescimento sustentável, que se abriu a partir do Plano Real", 

A ressonância desse apelo, dessa esperança e dessa convic­
ção chega ao Congresso. Na Câmara Alta encontra a acolhida que 
nos habituamos a dispensar às reivindicações nacionais. de que a 
indústria se faz porta-voz. 

O tema deste meu discurso versa, portanto, sobre as dife­
rentes facetas dos custos exagerados 00 desnecessários, que tor­
nam a nossa economia pouco competitiva. Sobretudo. generaliza­
se no País o reconhecimento de que esses custos não pennitem que 
a atividade econômica contribua, na mesma escala que se verifica 
em outros países, para o bem-estar da comunidade nacional. 

Mas não se trata de uma debilidade congênita do setor in­
dustrial A expansão da oferta de bens e serliços depende. no Brasil, 
de ajustes imprescindíveis nas relações entre o Estado e a sociedade, 
relações que estão regidas por legislação superada. Além disso, não se 
pode pensar na elevação do grau de eficiência do sistema econômico 
~ a eliminação de graves deficiências no suprimento de serviços 
básICOS, até agom a cargo exclusivo do setor público. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, chega a ser insensata a repe­
tição de compamções entre a carga tributária no Brasil com a de 
outros países. Costuma-se af'lI'lllar que aqui desfrutamos de branda 
incidência tributária. 

A primeira verificação de insensatez diz respeito ao fato de 
que nos países altamente industrializados o pagamento de imp:>sto 
tem relação direta com a qualidade dos serviços que os poderes públi­
""" oferecem aos cidadãos. LimpeZA urbana, segurança pública, red 
escolar instalada para atender a toda a população infanto-juvenil, ser­
viços de saúde compatlveis com a dignidade humana, acesso fácil das 
graudes massas populares aos bens fabricados pela indústria moderna. 
sistema fmanceiro caracrerizado pejos juros estáveis ou declinantes. 
entre outros aspectos positivos da qualidade de vida. 

O quadro que temos diante de nossos olhos nos assusta pe­
los aspectos negativos. A comunidade brasileira paga impostos e 
contribuições em troca de quase nada. Imtxnta muito que as defi-

ciências de carâter sócio-econômico sejam denunciadas por quem 
tem :ruficiente autoridade para tanto. Reside nisso o valor do re~ 
cente seminário da CNI, que demonstrou a necessidade de refor­
mas que pellllitam o estabelecimento de associação entre o beD1-
estar coletivo e a competitivida.de do setor produtivo. 

. A vigência de um sistema tributário, que possui mais (te 
cmquenta rubricas enb:e impostos, contribuições e taxas diversas, 
onera sobremodo as empresas e abSOlVe recursos que. em outras 
circunstâncias, poderiam representar apreciável grau de bem~eslM 
da população trabalbadora. 

Adverte a indústria que, com a sobretaxação do setor indus­
trial, há uma inaceitável incidência de tributos sobre as exportaçõ­
es e os investimentos. O sistema impõe às empresas custos adt1ú~ 
nistl"ativos muito elevados, que oneram a produção e criam um dr~ 
colo vicioso onde a moeda encontra sucessivos obstãculos em 8ua 
bu~;a da estabilidade. 

O Custo Brasil está presente na legislação trabalhista, cujos 
encargos elevam de forma substancial o custo do trabalho sem re~ 
sultar em correspondente beneficio para o trabalhador. Hã estudos 
sobre o custo da mão-de-obra que salientam o seguinte: na Coréia 
do Sul. o trabalhador leva para casa 94% daquilo que custa à "m­
presa. enquanto que, no Brasil, o salário levado para casa repre~ 
senta somente 44% do seu verdadeiro custo. 

Se a diferença fosse aplicada em transporte coletivo, habita­
ção popular, educação e saúde, seria possível justificar tal subtra­
ção do esforço de produção. No entanto, no Brasil da atualidade 
comprova-se a quase lotaI ausência da oferta de semelhantes bens 
públicos. Há situações inteiramente inadmissiveis numa sociedade 
qm~ procura modernizar-se. Exemplo disso é o que ocorre em al­
gumas regiões metropolitanas. onde as pessoas que trabalham per­
dem diariamente de cinco a seis horas entre a residência e o local 
de trab~o, ida e volta. 

E importante focalizar o custo adicional da mão-de-obra, 
representado pelas diferentes contdbuiçõe5 sociais e taxas. A par­
tir desse esclarecimento talvez se possa transformar grande parte 
de tais conrribuições em salário ",-..I. 

Em nosso Pais há vários disparates em matéria de rostos: nos 
pertos. as mercadorias exportáveis sofrem a incidência de custos de 
manuseio que não encontram paralelo n. resto do mundo. Por sua 
ve·z, as telecomunicações estão estranguladas e reina a ameaça de ra­
cionamento de energia elétrica, dada a falta de investimentos. 

As providências governamentais, que estão encaminhando a 
economia brasileira para a abertura, abrangem um programa am­
plo de privatização e prometem iniciativas inovadoras no cnmpo 
da desregulamentação. Devemos reconhecer. entretanto, que a 
transferência de empresas públicas para o setor privado se proces­
sa de modo lento. Em paralelismo, custam a ser postas em vigor 
providências, de há muito esperadas, para simplificar as relações 
do públ,ico com o aparelho administrativo do Estado. 

E claro que não se pode negar o alcance da série de refor­
mas constitucionais ora em andamento no Congresso. Na Câmara 
dos Deputados. jã estão aprovadas as enrendas sobre a dermição de 
empresa nacional. a navegação de cabotagem. as telecomunicações e 
a flexibilização no setor do petróleo. Esses projetos de emenda estão 
chegando ao Senado, que os deverá aprovar sem demora. 

Com a execução dos novos dispositivos constitucionais, de­
çOITentes desse esforço em prol da mudança. o Brasil dará. inicio a 
um novo ciclo histórico. Foi oporbJna uma observação feita no se­
minário da CNL a respeito dos beneficios que devemo alcançar a 
grande massa de consumidores, pois esse novo ciclo de nossa evo­
lução s6cio-econômica há de transfotmar o consumidor em ente 
privilegiado. Nas deformações sócio-econômicas atuais, que as 
emendas tendem a corrigir, OS maiores beneficiários do sistema 
~ão os grupos que se abrigam no corporativismo, contrnrilwdo o 
interesse da comunidade nacional. 

Esperemos que não demore a se materializar a situação em 
que os preços em declínio ofereçam ao consumidor acesso fácil a 
produtos de alta qualidade. em quantidades crescentes. O pano de 
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fundo desse quadro mostrará a multiplicação dos postos de 1mbaIho, 
com o incremento das vendas no n:tet.ado interno e das exportações. 
o que deixarã como subproduto o equilíbrio daa contaa póblicas. 

Nessa perspectiva se projetará o crescimento da renda do 
País e dos cidadãos, sinônimo do enriqt;ecimento nacional, ga­
nhando destaque a moeda estável como o principal instrumento 
público de justiça social. 

Sr. Presidente, 8rs. Senadores. abordarei, a seguir. alguns 
tópicos relevantes que foram objeto de competente debate no refe­
rido encontro realizado pela Confederação Nacional da Indústria. 

O seminário focalizou a coocentração da carga lributária so­
bre reduzido universo de contribuintes, apontando pala a necessi­
dade de refonna caP'!z de suprimir a desigualdade na dislribuição 
do ônus tributário. E fato notório, e os especialistas no assunto 
trouxeram à baila características perversas do sistema. é notório, 
repito. que o setor fotmal da economia, em particular. a indústria. 
suporta grande parte do peso dos impostos. Em seus estudos sobre 
o tema. a CNI chegou a apurar que a taxação média da indústria é 
de 36% (trinta e seis por cento) do valor adicionado, índice bem 
superior aos 25% (vinte e cinco por cento) do Pili. estimados 
como carga média da economia. 

Entre as conseqüências de tal sistema encontramos as eleva­
das alíquotas do imposto de renda das pessoas juridicas e dos im­
postos sobre consumo. Essas alíquotas fig'Jratn entre as mais altas 
do mundo. 

Segundo os resultados de pesquisa comparada, a aliquota 
máxima DOmínal do imposto de renda da pessoa juridica (aplicável 
a um lucro liquido anual de USS20 milhões) é de 48,18% no Bra­
sil Na América do Norte e na ,Europa, a allquota corresponde a 
38,49%, baixando a 31,43% na Asia. Por sua vez, a aliquota máxi­
ma do impcsto sobre o valor agregado (ICMS e IPI, no caso brasi· 
leiro) é de 28,70% no Brasil, em comparação com 21,80% em ou­
tros paises da América )..atina, de 15,18% na América do Norte e 
Europa, e de 9,92% na Asia. 

Ao divnlgar essas infonnações, a Confederação Nacional da 
Indústria presta um esclarecimento de incontestável importância 
ao público em geral e. em particular. aos congressistas, no mo­
mento em que são debatidas e votadas as emendas constitucionais. 
Em conseqüência das mencionadas discrepâncias. são perceptíveis 
os desestímulos aos investimentos em nosso mercado. No plano 
externo, esse peso tributário reduz a competitividade das empresas 
nacionais e, no interno, cria-se um abismo enlre os que cumprem 
suas obrigações ftscais e os que vivem à margem da lei. 

Relembra a CNI um estudo do Banco Mundial, que de­
monstrou estarem as exportações brasileiras sujeitas a incidência 
tributária da ordem de 1l,7%, quando nos países de economia 
avançada esse percenrual fica em tomo de zero. 

Ilustrando com outros pormenores esse desajuste, a inm:ís­
tria aborda o que ocmre com o aço na exportação. Confonne pesqui­
sa do Instituto Brasileim de Sidemrgia, a carga lributária total ínciden­
te sobre as exportações de produtos siden1rgicos se aproxima de 27% 
em nosso País, em comparação com 15% noJa~ 10% na Coréia. 

Não é só no comércio exterior que as manufaturas brasilei­
ras são vítimas de um sistema tributário antiquado. Em nosso terri­
t6rio, leva vantagem o produto importado, que normalmente não 
está sujeito, nos países de origem. a tributos em cascata. Nesses 
países, convém salientar, os investimentos estão a salvo dos im­
pcstos que incidem sobre as aplicações de capital no Brasil. Parece 
claro que essas discrepâncias terão de desaparecer no processo de 
modernização de nossa economia. 

A partir de 1990 acentuaram-se as reduções sofridas pelos 
investimentos em infra-estrutura. Como salienta a eNl, os investi­
mentos em transportes, teleconrunicações e energia elétrica esti­
mulam aplicações de capitais privados em diferentes setores da 
economia nacional. A soma destes com os investimentos públicos 
produz dois resultados fundamentais: aumento da produção e gera­
ção de novos empregos. 

Na ausência dos gastos públicos em infra-estrutum, o setor 
privado sofre elevação de custos que reduzem sua capacidade de 

competição. Estimativas recentes, aruma a eNI, mostram que os 
investimentos totais em energia, transportes e comunicações repre­
sentaram, em 1993, apenas 43% do total dos investimentos reali­
zados em 1980. No caSO da energia elétrica, nos primeiros anos 
deste decênio o total das aplicações de capital corresponde a me­
nos de um terço do montante do início da década passada. 

Diante de tais comprovações, os dirigentes industriais mani­
festam o receio de que possa ocorrer um estrangulamento no futu­
ro próximo. Pois é oficial a notícia de que se encontram paralisa­
das as obras em dezesseis projetos hidrelétricos. Em 1980, foram 
aplicados no setor quatro e meio bilhões de dólares, em confronto 
com apenas um bilhão em 1993. 

Não foi esse, entretanto, o setor mais afetado pela falta de 
investimentos. Assinala a CNI que, em 1993, os gastos em trans­
portes representaram apenas cerca de dez por cento do valor do in­
vestimento no setor efetuado em 1980. A maRta rodoviária, como 
é de conhecimento geral, ficou anuinada, aumentando de forma 
considerável o custo do transporte sobre pneus. Existem cálculos 
que apontam a má conservação das rodovias como responsável 
por aumento do custo dos fretes em 38% (trinta e oito por cento), 
registrando o consumo de combustível incremento da ordem de 
trinta e cinco por cento. 

No setor das telecomunicações, continuam elevadas as mas 
de espera, figurando o congestionamento do tráfego como um fa­
tor que onera as empresas e os cidadãos. Sabe-se que o custo de 
uma chamada internacional no Brasil é cerca de quatro vezes mais 
caro do que nos Estados Unidos ou no Chile. 

A CNI descreve de modo desalentador .. situação no trans­
perte de carga geral nos pertos brasileims. As men:adorias acondi­
cionadas em containers. pallets, caixotes, sacarias, etc., e que se 
destinam ao mercado externo. são movimentadas, basicamente, 
em portos públicos. Nestes ainda não foi possível aplicar a lei de 
moderniução do sistema portuário nacional, aprovada em feverei­
ro de 1993. 

Enquanto, nos terminais portumos privativos, as operações 
de carga e descarga se fazem com agilidade e em regime de custos 
baixos, nos pertos póblicos subsistem os mon0p6lios das compa­
nhias estatais e dos sindicatos de trabalhadores avulsos, que em­
pemun os selViços. Em conseqüência perdem competitividade as 
mercadorias brasileiras no mercado internacional. 

A continuada influência do movimento sindical nos portos 
públicos determina que a carga geral, que estaria destinada à cabo­
tagom, tenha abandonado a orla maótima, para ser transportada 
em caminhões. Resulta desse fato a afmnação da CNI de que um 
sistema de transporte de cabotagem de carga geral eficiente p0de­
ria inverter a matriz de transporte do país. O caminhão, que per­
corre longas distâncias, em nosso extenso tenitório, seria facil­
mente substituído pelo navio, de custo infmitamente mais baixo. 

Uma reunião de empresários não poderia fazer caso omisso 
da questão de fundamental importância. representada pelo elevado 
patamar dos juros ora em vigor na economia brasileira. Acusa a 
indústria a prevalência de taxa de juros, em meados de 1995, da 
ordem de 50% (cinquenta por cento) JW ano, As razões desse dis­
parate são óbvias: precisando fmanciar seu desequib'brio fmaneei­
ro, o setor público comparece '0 mercado oferecendo juros eleva­
dos para facilitar a captação de recursos, determinando, assim, o 
nivel da taxa básica de juros vigente no País 

Tem fundamento outra queixa da indústria. quando aftrma 
que a ausência de fmanciamento de longo prazo afeta de modo in­
suportável a capacidade de competição dos produtos manuf.lora­
dos bmsileiros no mercado internacional. Enquanto na AIgentina e 
na Coréia do Sul a taxa real de juros nos empréstimos baocários é 
de dez por cento ao ano, no Brasil, deduzida a taxa de inflação, 
gira em tomo de vinte e cinco por cento. Nos Estados Unidos, é de 
7a 8 por cento, ao passo que, na Alemanha. é de 5%. 

Além do impacto negativo sobre os investimentos, os juros 
elevados, como opina a eNI, têm repercussão muito desfavorável 
sobre os custos. Todos percebemos que faz parte da rotina das em-
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presas tomarem empréstimos pam fmanciar parte do seu capital de 
giro,:assim como as suas vendas a prazo. Desse modo. juros altos 
inf1.acionam os custos,fmanceiros. E claro que esse é um fator de­
tenninante das pressões sobre o nível de preços no mercado inter­
no. Já no comércio interD!tcional, esse fator reduz de forma acen­
tuada • competitividade de nossos produtos. 

A indústriB também chama a atenção para o custo da regu­
lamentação excessiva. AflIDla a CNI: "Um ambiente de negócios 
favonível requer nprmas claras. previsíveis. divulgadas. coerentes 
e aplicadas a todos de forma adequada e equânime. É indispensá­
vel, ,para que a empresa ,privada produza com eficiência. que os di­
reitos de propriedade estejam garantidos e que ba ja segurança so­
bre os contratos privados., Por outro lado, uma regulamentação in­
e<;rta e instável tem efeito negativo .sobre o grau de fonnalização 
·das:.ativi~ ecollÔm!C8S e sobre o próprio crescimento da ec0-
nomia, çle vez que o alto,grau de incerteza reduz as taxas de retor­
no esperadas de novos projetos." 

A transcrição desse longo trecho dos documentos do semi­
nário tem por ohjetivo repisar aspirações que a indústria proclama. 
em todos os momentos em que consideta propicia a defmição das 
condições favoráveis ao seu pleno desenvolvimento. 

Cabe inteira razão à CNI quando afumo que "muitas ativi­
dades empresariais estão envoltas em incertelaS. por estarem su­
jeitas a regulamentos contraditórios ou em função do grau de arbI­
~o petmiti?O aos :responsáveis pelos regulamentos". E acrescenta 
que eswdo& recentes demonstram como são elevados os custos de 
lid:aI com o governo. A legislação excessiva e a sua frequente Dnl­

~ça ley~ as empresas a oonsidemvel perda do tempo no cum­
primento de requisitos fIScais e trabalhistas e em negociações com 
qrgãç;; públicos. .. 
-" E de fácil percepção o efeito sobre os custos quando as em­

presas tentam percorrer o labirinto dos regulamentos das áreas flS­
cal e previdenciária. No caso das pequenas empresas é indispensá­
velo recurso a profissionais externos. lã as grandes empresas ins­
talam departamentos jurídicos e de contabilidade pam fazerem 
face a esse problema. 
. A CNI faz séria advértência ao tratar do ensino fundamental 

e da edocação como um todo. Salienta os prejuízos decorrentes de 
prioridades equivocadas e os desperdicios na arrecadação e repas­
se de recursos, agravando o quadro de escassez. Estima-se, diz o 
órgão mãximo da indústriB. que apenas cinquenta por cento do 
montante investido no ensino básico cheguem. efetivamente à es­
cola e, não necessariamente, à sala de aula. Na verd.tde, afII1Ila a 
qualidade da edocação no Brasil é um dos mais sérios obstâculos 
ao desenvolvimento nacional e à formação de uma economia efi­
ciente, capaz de elevar o padrão de vida de seu povo. 

Para fmatizar reproduzo o pensamento da indústriB sobre as 
novas tecnologias de produção e de gerência. que dão ênfase abso­
luta ao fortalecimento do ensino básico no capítulo dos requisitos 
para formação de recursos humanos. O sistema edocacional brasi­
leiro está longe de responder a tais exigências. 

A indústriB acaba de apresentar à Nação idéias que empol­
gam pela objetividade e veié1llam os pontos de um programa de 
ação administrativa, cujo cumprimento eliminaria o atraso s6cio­
econômico. que afeta gumde parte do povo brasileiro. 

Agradeço a atenção. 

O SR_ JOSÉ ALVES (pFL-SE.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. "Senadores, encontrava~me licenciado, em viagem que tive de 
reatizar na semana passada, quando ocorreram importantes desdo­
bramentos da crise que envolve algumas instituições do sistema fi~ 
nanceiro, especialmente o Banco Econômico, que juntamente com 
outros banCOs, um de Pemambuco,e outro de São Paulo, sofreram. 

intervenção do Banco Central, num episódio bastante esmiuçado 
pelos meios de comunicação. 

Sr. Presidente, mesmo distante do cenário deste evento, 
acompanhei com muito interesse e preocupação o andamento dos 
fatos, pois o Banco Econômico. além da importância da sua hisfó. 
ria de mais de 160 anos, fundado que foi em julho de 1834, teve em 
Sergipe suas primeiras agéncias fora do Estado da Bahia, é o 7" maior 
banco privado do Pais e, sem dúvida, um expressivo representante do 
sistema fmanceitn nacional, uma instituição que, ao longo de todos 
estes anos, vinha superando e vencendo todas as crises econômicas e 
políticas que o País e a região onde atua atravessaram. 

O caso do Banco Econômico não deve ser intetpretado ape­
nas soh o ângulo meramente de gestão administrativa e fInanceira, 
sob o enfoque de inépcia ou de esbanjamento dos recursos pm 
parte de seus dirigentes. 

O que me preocupa... o que me assusta... é que um Banco, 
com. uma experiência centenária... uma entidade que ao longo de 
mais de um século e meio de existência, sendo a mais antiga insti­
tuição frnanceim do Brasil e da. Amêrica Latina, um dos sete maio­
res Bancos privados do País, tenha chegado aos níveis de dificul­
dades. agravadas no ano passado, que estimularam a inteIVenção 
do Banco Central e as medidas rígorosas dela decorrentes. 

GTande parte dos problemas sociais e das dificuldades eco­
nômicas que o País vem atravessando, DOS rumos do seu desenvol­
vimento. são reflexos deste modelo intensivo de capital e concen­
trador de renda, sendo o principal responsável pelo desemprego. 
pela pobreza., o abandono do campo, os entraves no funcionamen­
to da economia de mercado e na geração de receita para as famí­
lias e para o governo, dificultando-lbe o atenclimento às necessida­
des e":earencias na área de sua maior responsabilidade, como edu­
cação, saúde. habitação. saneamento e segurança. 

O que me assusta é que o caso do Banco Econômico, o sex­
to banco privado mais lucrativo em 1994, não seja. uma. realidade 
isolada, mas, também. reflexo da falta de liquidez e níveis de in­
solvência em vários setores da economia do País, do cidadão isol.a­
do em suas dificuldades de se manter, das pequenas empresas que 
sobrevivem a duras penas, até os grandes complexos econômico~; e 
fmanceiros, que possam ser atingidos pela inadimplência que vem 
das bases do mercado. comprometendo o crédito e o fluxo dos re­
cursos na economia. 

No Nordeste, depois da Bahia e Pernamooco. é em Sergipe 
que esse Banco tem o maior número de AJ>ências onde atendJ, a 
mais de 25 mil correntistas e poupadores. E a maior rede privada 
do Estado e que movimenta o maior volume de recursos. Por esta 
razlio me preocupam as repeo:ussões sociais e econômicas causa­
das por esta intervenção. 

Mas, Sr. Presidente, não vim ocupar a tribuna do Senado e 
tempo das Senhoras e Senhores Senadores para aqui defender o 
Banco Econômico, nem a sua atual ou passada administração. 

Venho externar a minha inquietação pelos transtornos pre­
sentes que a sua clientela, os seus comnústas e poupadores vêm 
passando com esta intervenção, e pelos reflexos que isto venha a 
causar. Não apenas a pessoas flSicas, assalariados, mas também, a 
entidaties públicas, governos de Estado e Municipios. 

A intervenção no Banco Econômico é um fato de grandes 
repercussões fmanceiras, econômicas e políticas no Nordeste, por­
que tem sido uma institui~o que muito vem oontribJindo para. o 
desenvolvimento regional. E uma entidade profundamente ligada à 
história da Bahia e do Nordeste. 

Considero urgente que o Governo procure formar os seus 
quadros de dirigentes para estas áreas econômicas e fmanceiras de 
grandes complexidade, como o Banco Central, pois somente assim. 

• 
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se extinguirá esta relação promíscua entre o interesse público e o 
interesse privado. no que se refere à política monetária. 

Mas, Sr. Presidente. o que me traz à Tribuna do Senado. é o 
impulso de consciência etn solidariedade a um homem ·público que 
merece o respeito e a consideração de toda a Bahia, de toda a re­
gião nordestina e de todo o Pais. 

Um político que, em seus quarenta anos de vida pública. 
passando pela Assembléia Legislativa, pela Câmara dos Deputa­
dos, pela Prefeitura da Capital de seu Estado, onde foi por três ve­
zes Governador. Presidente de uma das maiores empresas públicas 
do País, Ministro e atualmente Senador. fez da sua VCil. o clamor 
do povo de sua teoa e de sua região em defesa de uma de suas 
mais antigas instituições de deSenvolvimento e progresso. 

Quero manifestar a minha mais sincera admiração e solida­
riedade ao Senador Antonio Carlos Magalhães pelo seu empenho. 
pela sua luta e pelas negociações que desenvolveu, nos bastidores 
e publicamente, em favor de uma solução mais equânime para a 
citada. instituição ftnanceira do seu Estado, uma solução menos 
traumática do que a intervenção, um tipo de equacionamento que 
desse à clientela do Banco o mesmo tratamento dedicado a outros 
bancos, como no caso do Rio de Janeiro e São Paulo, onde foi de­
cretada a intervenção em regime de administração especial tempo­
rária. 

Um gesto muito mais em favor do público do que propria­
mente do Banco, embora a todo homem público também preocu~ 
pem os faios econômicos que atin jaro diretamente à população, e 
entre estes, os abalos que possam ser desencadeados no sistema fi~ 
nanceiro, onde grandes bancos como o Banespa, o Banetj, o Mer­
cantil de Pernambuco, o Comercial de São Paulo, o Meridional e 
outros estejam DO sufoco em que se encontram. 

A atitude do Senador Antonio Carlos Magalliães, a procura 
de soluções negociáveis para o problema, os entendimentos que 
manteve, o apoio que buscou para a SUa luta. na expectativa do 
povo baiano e dos nordestinos, não poderiam ter outro desdobra­
mento. 

Tanto ele não se omitiria. como nunca se omitiu nos assun­
tos que dizem respeito aos interesses do Nordeste e "da Bahia, nos 
temas de interesse nacional, quanto o povo que representa nesta 
casa tinha a certeza de que ele seria o seu porta-voz. A Bahia não 
ficaria calada diante de unt evento de tal magnitude. 

Como ele próprio disse: "Não tinha interesse em provocar 
crise porque desejava, apenas, uma solução". 

Em toda esta crise que se procurou forjar, alimentando o 
noticiário com especulações e intrigas desnecessárias provenientes 
do desencontro de informações, quem mais saiu perdendo foram 
os correntistas do banco com estas limitações aos saques, e tam­
bém a credibilidade oa segurança e liquidez do sistema fmanceiro, 
pois a indústria do boato sobre as eventuais dificuldades de um 
banco, uma atividade irresponsável e criminosa. gera as corridas 
ao caixa, que é o fenômeno mais temido pelas instituições fman~ 
ceiras. 

O Senador Antonio Carlos Magalliães, desde o início das 
negociações, antes mesmo que os problemas que ainda tinham s0-

lução favorável transpirassem para a imprensa, procurou uma saí­
da coerente em que se preselVasse o Banco, o público e o Gover­
no, porque isto, no entendimento de um político de sua experiên­
cia, estaria também interessando ao País, por cuja grandeza todos 
nós, independentemente de partidos políticos, lutamos, vivemos e 
trabalhamos. 

Finalizo, Sr. Presidente, reiterando a minha irrestrita solida­
riedade ao eminente Senador Antonio Carlos Magalhães, ilustre 
representante da Bahia, e que aqui no Senado, no Congresso brasi­
leiro, também defende os interesses do Nordeste e do Brasil. 

o SR_ PRESIDENTE (Levy Dias) - Nada mais havendo a 
tratar, a Presidência vai encenar a sessão, designando para a ses­
são ordinária de arDaDhã, a realizar-se às quatorze horas e trinta 
minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 92, 

DE 1995-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos !ermos do lI1t 336, b, do Regi­
mento Interno) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
92, de 1995 (n' 1(1'95, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que altera dispo$itivo da Lei Complementar n' 
69, de 23 de julho de 1991, que dispõe sobre as normas gemis de 
organização, o preparo e o emprego das Fmças Annadas. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional) 

-2-
PROJETO DE LElDA CÂMARA N' 99, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos telIDOS do lI1t 336, b, do Regimento 
Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 
99, de 1995 (n'290/95, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe sobte a criação de cargus efetivos 
de Agente Penitenciário na Oureira Polieial Civil do Dislrilo Fe­
deral e dá outras providências-

(Dependendo de parecer da Comissão de CoDSlituição, 
Justiça e Cidadania) 

-3-
EMENDAS DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI 

DO SENADO N" 110, DE 1988 

Votação, em turno ónico, das Emendas da Câmara ao Proje­
to de Lei do Senado n' 1I0, de 1988 (n' 3.803189, naquela Casa), 
de autoria do Senador Jarbas Passarillho, que dispõe sobte o depó­
sito legal de publicações na Biblioteca Nacional, e dá outras provi­
dências, tendo 

Parecer sobn' 204, de 1995, da Comissão 
- de Educação, favon\vel às Emendas n'S I e 2, à primeira 

parte da Emenda n' 3, e contrário à segunda parte da Emenda n' 3. 

-4-
REQUERIMENTO N" 999, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento no' 999, de 1995, 
do Senador Sebastião Rocha, solicit8Ddo, nos termos regimentais, 
seja convocado O Ministro de Estado da Saúde, Dr, Adib Iatene, a 
fnn de que, perante o Plenário do Senado Fedem!, possa prestar escla­
recimentos sobre a potitica de rmanciamento do sistema de saúde, 

-5-
REQUERIMENTO N" 1.125, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos telIDos do lI1t 255,11, c, 1. do 
Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Requerimento nO 1.125~ de 
1995, dos Senadores Pedro Simon e I.der Barbalho, solicitando, 
nos tennos do art. 336, "c", do Regintenlo Interno. urgência para o 
Projeto de Lei da Câmara n' 97, de 1995 (n' 269/95, na Casa de 
origem), que dispõe sobre feriados. 
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-6-
EMENDA DA CÂMARA AO 

PROJEfO DE LEI DO SENADO N° 136, DE 1990 

Discussão, em turno Jnico. da Emenda da Câmara ao Proje­
to de Lei do Senado nO 136, de 1990, de antoria do Senador Már­
cio Lacerda, que dá nova redação ao inciso UI do art. 484 do De­
creto-lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal, tendo 

Parecer favorável. sob nO 399, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-7-
PROJETO DE LEIDA CÂMARA N" 29, DE 1992 

DiscuJSão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nl) 
29, de 1992 (nO 4386/89, na Casa de origem), que inclui o Muni­
cípio de São Bento do Sapucaí, Estado de São Paulo, na Área de 
Proteção Ambiental da Serra da Mantiqueira, tendo 

Parecer favomvel, sob n° 461, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

-8-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 132, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
132, de 1992 (nO I. 723/91, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
aplicação e divulgação de indices de desempenho de serviços de 
saúde, tendo 

Parecer favorável, sob nO 462, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. -

-9-
PROJEfO DE LEI DA CÂMARA N" 224, DE 1993 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
224, de 1993 (nO 217/91. na Casa de origem), que dispõe sobre 
inspeção em barragens, pontes, viadutos e obras de arte, tendo 

Parecer, sob nO 389, de 1995, da Comissão 
- de Serviços de Infra.Estrutura, f.vomvel ao Projeto 

com emendas n% 1 e 2-CI, que apresenta, e voto vencido, em se~ 
parado, do Senador Fernando Bezerra. 

-10-
PROJETO DE LEI DA CÂMARAN" 15, DE 1995 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
15, de 1995 (nO 1.504191. na Casa de origem), que proibe a captura 
de mamíferos aquáticos das Ordens Sirênia. Carnívora e Cetãcea, 
e de répteis da Ordem Chelonia, em território brasileiro. e dá ou­
tras providências, tendo 

Parecer sob nO 380, de 1995, da Comissào 
- de Educação, favorável, nos termos de Substitutivo que 

oferece, com voto em sepatado do Senador Coutinho Jorge. 

-11-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 24, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do ar\. 91, § 3°, do Regi­
mento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 
24, de 1995, de autoria do Senador Odacir Soares, que dispõe so­
bre a proibição de venda de bebidas alcoólicas para menores de 21 
anos e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob nO 451, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

-12-
PROJEfO DE LEI DO SENADO N" 161, DE 1995 

(lncluldo em Ordem do Dia, nos termos do art. 91, § 3°, do Regi­
mento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 
161, de 1995, de autoria do Senador José Eduardo Dutra, que altera a 
Lei nO S.031, de 12 de abril de 1990, edáoutrns prnvidências, tendo 

Parecer, sob nO 443, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos, favorável, com voto vencido 

do Seuador Jonas Pinheiro. 

-13-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTIlUIÇÃO 

N" 17, DE 1991 

Discussão, em segundo turno, da Prop<>Sta de Emenda à 
Constituição nO 17, de 1991. de autoria do Senador Pedro Simon e 
outro~; Senadores, que dá nova redação ao inciso 11 do art 40 da 
Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, relator: Senador 
Edison Lobão, em substituição à Comissão de Constituição, Justi.­
ça e Cidadania. 

(Segundo dia IÍtil de discussão) 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Está encermda a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 17h4Omin.) 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

PARECER N° 16,DE 1995-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, snbre o Projeto de Lei nO 5, 
de 1995-CN, que "Autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito suple­
mentar no valor de R$3.583.500,oo, para os rInS que 
especifica" . 

Autor: Poder Executivo 
Relator: Deputado Leur Lomanto 

I - Relatório 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com ful­
era :no art. 61, § 1°, inciso lI,letra b, da Constituição Federal, com 
a Mensagem n° 220, de 1995-CN (nO 473/95, na origem), sub_e 
à apreciação do Congresso Nacional o projeto de lei que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
da Câmara dos Deputados, crédilo suplementar no valor de 
R$3.583.500,OO (três milliões, quinhentos e oitenta e três mil e 
quinhentos reais), para atender à programação constante do Anexo 
I desta lei. 

Referido crédito visa recompor a programação da despesa 
referente à aquisição de material de consumo, locação de mão-de­
obra e outros serviços de terceiros - Pessoa Juridica. relativos à 
sub atividade "Reparos e Consezvação de Residências Funcionais 
dos Membros do Poder Legislativo". 

Os recursos necessários ao atendimento do pleito corremo à 
conta de anulação parcial de dotações orçamentárias da unidade 
acima mencionada, conforme consta da programação de cancela­
mento especificada no Anexo ll. 

Informa a Exposição de Motivos nO 78/MPO, de 264-95, 
que o valor total do pleito foi de R$5.000.000,OO (cinco milliões 
de reais). Deste total, a importância de R$1.416.500,OO (um mi­
lhão, quatrocentos e dezesseis mil e quinhentos reais) independe 
de autorização legislativa por situar-se dentro do limite de 20% es-



• 

Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IT) Quinta-feira 24 14481 

tabelecido pela Lei Orçamentária vigente, para remanejamento eo­
tre grupos,de despesa, cabendo ao Congresso Nacional autorizar a 
abertura de crédito adicional relativo aos restantes 
R$3.583.500,OO, por excederem a ta! limite. 

Ao projeto de lei sob análise não foram apresentadas emen­
das perante este órgão técnico_ 

É o nosso relatório. 

11 - Voto do Relator 

Do exame da proposição, verificamos que a iniciativa do 
Poder Executivo não contraria dispositivos constitucionais 00 legais 
pertinentes; não apresenta incompatibilidade com o PIano P1urianual, 
bem como não incide nas vedações expressas na Lei de Diretrizes Or­
çamentárias proa 1995, tendo em vista que a referida despesa enqua­
dra-se nas exceções previstas no § 2° do arL 19 desta lei. 

As programações de snplementação e de cancelamento en­
contram-se previstas na Lei Orçamentária do exercício. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nO 
5, de 1995-CN, na fonna proposta pelo Poder Executivo_ 

Sala da Comissão, - Deputado Leur Lomanto, Relator. 

Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca­
lização, na Quinta Reunião Extraordinária realizada em 22 de 
agosto de 1995, aprovou, por unanimidade, o Parecer do Relator, 
Deputado Leur Lomauto, favorável nos termos do Projeto de Lei 
n° 5/95-CN. Ao Projeto não foram apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados Humberto Souto 
- Presidente, Basílio Villani - Segundo Vice-Presidente, Alber­
to Goldman, Antônio Joaquim, Arnaldo Madeira, Augusto Nar­
des, Cesár Bandeira, Ciro Nogueira, Coriolano Sales, Efraim 
Morais, Fátima Pelaes, Felipe Mendes, Fernando Diniz, Freire 
Júnior, Hélio Rosas, lIdemar Kussler, Ivandro Cunha Lima, 
João Almeida, João Coser, João Fassarella, João Thomé Mes­
trinho, José Carlos Lacerda, José Janene, José Rezende, Leonel 
Pavan, Leur Lomanto, Manoel Castro, Márcio Reinaldo, Nícias 
Ribeiro, Osvaldo Coelho, Osvaldo Reis, Paulo Bauer, Paulo 
Bernardo, Pimentel Gomes, Pinheiro Landim, Sérgio Miranda, 
Vittório Medioli, Veda Crusius, Zaire Rezende, Antônio do 
Valle, Benedito de Lira, Bonifácio de Andrade, Giovanni Quei­
roz, Herculano Anghinetti, Maria Valadão e Mauricio Najar; e 
Senadores Carlos Bezerra, Carlos Patrocínio, Casildo Malda­
ner, Jefferson Peres, João França, Lucídio Portella, Lúcio Al­
cântara, Marluce Pinto, Nabor Júnior, Onofre Quínan e Wal­
deck OrneUas. 

Sala de Reuniões, 22 de agosto de 1995. - Deputado Hum­
berto Souto, Presidente - Deputado Leur Lomanto, Relator. 

PARECER N° 17, DE 1995 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre o Projeto de Lei n'10, de 1995-
CN, que lIautoriza o Poder Executivo a abrir ao Or­
çamento Fiscal da União, em favor do Ministério da 
Educação e do Desporto, crédito suplementar no va­
lor de R$I84.973,OO, para os fins que especifica" . 

Relator: Senador Carlos Bezerra 

I-Rdatório 

Com a Mensagem nO 271, de 1995-CN (nO 598/95, na ori­
gem), o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, nos ter­
mos do art. 61, combinado com o art. 165 da Constituição Federal, 

submete à apreciação do Congresso Nacional, o Projeto de Lei nO 
1O/95-CN_ 

O projeto em questão visa a autorizar o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União, crédito suplementar, em favor 
do Ministério da Edncação e do Desporto - Fundação Unversida­
de Federal de Mato Grosso, no valor de R$I84.973,OO (Cento e 
oitenta e quatro mil, novecentos e setenta e três reais), mediante 
incorporação do excesSO de arrecadação de recursos diretamente 
arrecadados. 

A Exposição de Motivos nO 107/MPO, que acompanha o 
projeto. esclarece que o crédito solicitado destina-se a reforçar do­
tações orçamentárias constantes da programação de trabalho da 
Fundação Universidade Federal de Mato Grosso, para a manuten­
ção da atividade didática. instrumental para ensino e apoio à pes­
quisa aplicada. 

Os recursos compensatórios- provêm da incorporação de ex­
cesso de arrecadação de recursos diretamente arrecadados pela 
Universidade a ser beneficiada pelo projeto em apreciação. 

Não foram apresentadas emendas ao Projeto de Lei. 

li-voto 

O Projeto de Lei n° HY95-CN, de iniciativa do Presidente 
da ReIRÍblica, encontra amparo constitucional no arL 61. Acham­
se igualmente atendidas as prescrições constantes dos incisos V e 
VI, do art. 167 da Carta Magna. 

O crédito está de acordo com o art. 43, § 1 ° inciso n, da Lei 
n° 4.320, de 17 de março de 1964. 

De acordo com o art. 166, da Constituição Federal, cabe a 
esta Comissão emitir parecer sobre os projetos de lei relativos aos 
créditos adicionais. • 

Em face do exposto e considerandO a relevância do projeto 
para o desenvolvimento das atividades da Fundação Universidade 

'Federal de Mato Grosso, somos pela aprovação do Projeto de Lei 
nO IO/95-CN. 

Sala da Comissão, 22 de agosto de 1995. - Presidente - Re-
!ator. 

Conclusão 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e fisca­
lização, na Quinta Reunião Extraordinária realizada em 22 de 
agosto de 1995, aprovou, por unanimidade, o Parecer do Relator, 
Senador Carlos Bezerra. favorável nos termos do Projeto de Lei nO 
10/95-CN. Ao Projeto não foram apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados Humberto Souto, ' 
Presidente, Basílio Vil1aní, Segundo Vice-Presidente, Alberto 
Goldmau, Antônio Joaquim, Arnaldo Madeira, Augusto Nardes, 
César Bandeira, Ciro Nogueira, Coriolano Sales, Efraim Morais, 
Fátima Pelaos, Felipe Mendes, Fernando Diniz, Freire Júnior, Hé­
lio Rosas, Ildemar Kussler, Ivandro Cunha Lima, João Almeida, 
João Coser, João FassareIla, João Thomé Mestrinho, José Carlos 
Lacerda, José Janene, José Rezende, Leonel Pavan. Leur Lomanto, 
Manoel Castro, Márcio Reinaldo, Nícías Ribeiro, Osvaldo Coelho, 
Osvaldo Reis, Paulo Bauer, Paulo Bernardo, Pimentel Gomes, Pi­
nheiro Landim. Sérgio Miranda, Vittório Medioli, Veda Crusius, 
Zaire Rezende, Antônio do Valle, Benedito de Lira, Bonifácio de 
Andrada, Giovanni Queiroz, Hercnlano Anghinetti, Macia Vala­
dão e Mauócio Najar; e Senadores Carlos Bezerra, Carlos Patrocí­
nio, Casildo Maldaner, Jefferson Peres, João França, Lucídio Por­
tella, Lúcio Alcântara, Marluce Pinto, Nabor Júnior, Onofre Qui­
nan e Waldeck Omellas. 

Sala de Reuniões, 22 de agosto de 1995_ - Deputado Hum­
berto Souto, Presidente - Senador Carlos Bezerra, Relator. 
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EMENDAS AO PROJETO DE LEI 
N° 022, DE'1995-CN 

Agosto de 1995 

"Autoriza O Poder Executivo a abrir ao orçamento de 
investimento, em favor de diversas empresas estatais, 
crédito especial, para os fins que especifica," 

MENSAGEM N° 364, DE 1995-CN 
(N° 839/95, na origem) 

•••• *.*****",**.*********.*.************************1*'*'****~***.*******I**'*'I**I*'lt*I*****I****II*****'****f**~~ 
• ~UHG~tSSO HhC1Q~L 2J-;e-iY~J rnij. \ 
* COlissao "ista de Planos, 
* '.)rc3IentO'l P1.lblicos e ri~cali:JcJ.o 

• 
• 
• 
'I**ttHitltHHH,*~!*!ti'tlfHUH*H-!t~!'t:r.lfH*H**nnH~nHUH*Ulf·,HH;;H,*!f:lfB:tHlfH~fHlf!~H.!tu*nU***:t!fHH**H·!t*·!H-ltU· 

EI!t.HOr\ 

: dO,n ~U1NAH 

; --------.------------------------------------------------T---------------------·---------------------------------------

! 'i [./ '.:;0 ... ' •. J ,- 'i- ~_j 

i'i j :. n ._.~, I. ~ .. II::-lü >~ .~) .. ~..' :.~ ;,)"1/ 

,.------- ... ....,.0 ..... _...0------.., 
I 

Inclua-se no PL 22/95-CN o seguinte sub-projeto na 

unidade. 
41_210-Telecomunicações de Brasília S/A (AnexoI) 
05.022.0134.5152 - Instalação detelefones públicos em Luziânia/GO 
R$12.500,OO. 

Fonte de cancelamento: 05.022.0134.5152-0001. 
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--------------------------------~~------------------------------
Luziânia possui setores em franco desenvolviínenw, cuja população 
muito necessita do presente benefício. 

- :U , ~1~. _______________ L_i_d_i_a_**-_Q_u_~_·_~_'_·M_'~_M __________________ ~I[G~Jr_~~' 

22/~~/-9-5-r1~~~~:::::::&;;~~::::'::6-:-r--~-"-t~_' _-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_~-_~~-_-_-_-_-_~-_-_-_-_-_-_~-

~---01 • nl 

,..----------- 0II0JeT0 .... -.. -------""1 

TPTO .. -----------------

Inclua-se no PL 22/95CN o seguinte sub-projeto na programação da 
unidade 41.210 - Telecomunicações de Go!ãs S/A - (Anexo I) 
-05.022.0134.5152 - Implantação telefones Públicos em Senador Cane~ol 
GO - Morada do Morro. 

Valor: R$2.500,00 
Fonte de cancelamento: 05.022.0134.51.52-0001 

----------------------------~---------------------------
Trata-se de um con~unto hebi teciona! nove. em r:ue morem mf!~,s de 3000 

f~m!l!as de heixe ren~n, que muito necess!ta desse ~eneffc!o. 

-~ ~1~ __________________ L_í_~_1_·a_~_·_Q~_:_;_~·_:_~ __________________ ~I[G~Jr_;:~ 

~~/~I---------~~~-'--~--;-;~-v-------------------------
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i------- _ .. oe ... ~-------. 

~ -,----------------------------~ 
lncla-se no PL 22/95CN o seguinte sub-projeto, na programação da unidad, 

41210- Telecomun!csções de Goiás S/A (Anexo I) 
-05.022.0134.5152 - Implantaç~o telefones p~~l!cos em Bela Vista/GO. 

Valor: R$7.500,OO 

'onte Cancelamento: 05.022.0134.51.52.0001 

r----------------------------~--------------------------_i 

l 

Sela Vista, como município do entorno de Golân!a, possui setores em 
franco desenvolvimento, cuja popu!aç~o reclama ~!uturnamente o acesso 

a tão grande beneficio. 

r~lL ____________ Dq ___ ~_~_--_-_,M ___________ ~lfcoWJ[p-MD'*aJ L--J_ Lidia Quinan _ 

[!~--I---------?§?5-L---~~~-~-~~---' -------------------
t ~ I ,'I I:.' .,' '7 ~ I 

t
,~·'~I' "I\jcm 3/)'1,'>"i\) 

,~ "~I ( I ( " ,-I ;'\ '1).' ) "',\:'~'!I'/llt,,,, ., 
• ' •• '~, • ./ ' .. ' ',.' ',I ~ , ... 1 

, 

~------ ... ......,oe ... ~------.. 

~ 

- Inclua-se no·PL 22/95 - C.N. o seguinte sub-projeto, na prngramaç! 

da unidade: 
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412ng - Te18comunic~çôos do Brasília S/A. (~nexo !) 
, 

- 05.022.0134.S152 J Instalaç50 talefones pGblicos Dm VALPARAISO-GO 

- Valor~ R$ 5.000,00 

~~n~a d8 c=nce!amento: 05.022.0134.5152-0001 

r-----------------------______ ~~ __________________________ ~ 
I/alparníso é um mun:cípio récem-emancip3do, no entorno de 8rDsí~in, 

de assentamento populacional bastante irregular cujo povo muito 

necessita do presente beneficio. 

~IL __________________ ~L~í~d~~i~a_~_Q~:_~~'n_a_~ __ u ____________________ ~1[;õ][P~I;o~ 

~~/~ I __________ ~~~~~·_ .. ~·~~·!~l~,_'~:_:~._-_-__________________ __ 

:":...N V},·:.-:".' ;;':.:i 

. 
, ,~,.-

_L.:'-;~ . ""~--
. -~.-

..... ------- ... OoIETOCII~~ -----------, '--l 
L-______ '?.:.....:c...-.,;z~z..J..I_'1!..;5::....·_-...:c:..;.....;.'(\J...:· ________ __l1 L1 CII 1:11 

.- !nC~[J2-S~ no P.L~ 

pccg=3 maç5J da Unid8de: 

'1.210 - Tolecrimun!caçôos de ~ciãs/S.A. (An~x2) 
, 

~81Dfone pG~:ico no 8ai:=~ 
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------------------------------~---------------------------~ 

~~ popu.~:3çào (ie 'I. ( , ~-: .J i. x 3 :' 8 n d.3 • . " mu.: ... c, me.lho:,.:::, 

~LI ____________________ L_:_d_~_3 __ ":_._·,~_~_U.n_~_unn_~ ____________________ --J1[c~Jr:~~~ 

~
DlTA :,np/ Q'j -=-- ___________________ ~~ __ ~_._ •• ~~_.nMA __ ~_V __ l_l_~_~_~_--'---------------------------J 

).' L N e.',2~;! / \;-' ::j 
hei) :.;.!;\ ·.J;·.~m :.~<~;. ~i / u:.;:>';;· 

l.~r.ll·.l .,-,(~O!l~/,'~I/i.: I~ 
'OC.'- './ ',/ '.I', '..J '·1 

:===~~~~~?~_L~-._2...,..,.,_,.:../_"1_S,_ .. _ .. _c..--__ N_~==:===~~=I cm":'"~] 
~ ----------------------------------~ 

Inclua-se nc PL 22/95-CN o seguinte sub-projeto na progremaç~o da 
unidade. 
41.210- Telecomunicações de Goiás S/A (Anexo I). 
- 05.022.134.5152 - Implantação telefones públicos em Alexãnia/GO. 
Valor: R$7.500,00 
Fonte cancelamento: 05.022.0134.5152-0001 
. ' ..... .......,.0 ., 

Alexânia é uma cidade cortada pela B~060, o Que fez com Que crescesse 
deseordena~amente e, Que, embora~eQuena, tem pontos realmente distan 

.tes dos serviços públicos disponíveis, cujo beneficio em muito contri 
'buirá para a melhoria da Qualidade de vi~z de seu povo. 

rd~QlL _____________ --__ ~~·~~un~M~~------~I~G~oJ[;~;BJ L--J. LÍdia Quinan . 

~'~~I--,--, _______ ~~~~--~'~~~l~~,~;,===-______ --.--.--~. 
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EMENDAS AO PROJETO DE LEI 
N° 023, DE 1995-CN 
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"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao orçamento de 
investimento, em favor de diversas empresas estatais, 
crédito suplementar, para os fins que especifica. " 

MENSAGEM N° 365, DE 1995-CN 
(N° 840/95, na origem) 

****ftl****.*I**f.l*t ••••• *********************tff.~*t***f*tl*****,********************************II***I***I*'*lt**til 
• CIlHIlHESSO HACIUIIAL ;!a-'~-19'1:i ~:16. 1 • 
• COIissao Hist~ do Pl~nos, • 
* Orcaaentos PublIcas e t"I~calIZJCJO • 

• 
• 
• 

• 
• 
• 
----_.-------------------- - ----- - ---------------- - .,---_ ..... -' - -- - ------.'--."-- - -- -_!.. ----------.-------------------_ ... - ----_ ... 

: PAHLAhtN[:\R 
-------------------------------.-.. -.-. -- .. -_ ... - _ .. -- - - - - - --.- - --- .. - --- -ç-" --- •. _------ ------- - ------_._-_ ... - --- ----------------

: CIl~LOS \lj\ LI\It8~:lS ~ I 

~ --------.----------------... ---------_.------.---._.----------_._--- ------------.---------_._-----_._---------- ------.... -: 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

.------- PtOD.IETODeLllNÚMPO -----., 

PL-23/95-CN 

~ ---------------------------., 
SUPRI"IR DO PROJETO/ATIVIDADE DO ANEXO I - 03.075.0428.5250 - "OOERN! 
ZAÇAO E "ANUTENÇAO DA INfRA-ESTRUTURA AD"INISTRATIVA E OPERACIONAL,NO 
VALOR DE RS 3.498.722,00 (TRES "ILHOES, QUATROCENTOS E NOVENTA E DITO 
"IL E SETECENTOS E VINTE E DOIS REAIS). 
INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE DO ANEXO I - 13.075.0428.5250.0017-13.07 
0428.5250.0025 - 13.075.0428.5330 - REfOR"A A"PLIAÇAO E EQUIPA"ENTOS 
PARA A UNIDADE "ISTA DE PARINTINS/A", NO VALOR DE RS 3.498.722,00(TRES 
"ILHOES, QUATROCENTOS E NOVENTA E OITO "IL SETECENTOS VINTE E DOIS RE 
IS), A CARGO DO GOVERNO DO ESTADO A"AZDNAS. 
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r---------------------~------------------__, 
O .uniclpia d. Parintina, localizado no Eatada do A •• z~ 

naa, co- u •• populaçlo •• acelarado dasenvolvi.anto, aatando hoja,com 

apr •• 1.ada •• nt. 150.000 (CENTO E CI.QUE.TA "IL) habitant ••• 
c. 

Parintina, aati situado no baixo rio Amazonaa, hoje v •• 

sofrando a cada dia co. a falta da infra-estrutura médico hospitalar, 

aua populaçlo 80fra com a falta da investi.antoa no setor saúda. 
.. 

No 8nca.inhanto do orçamanto da Unilo para 1995, pelo 

Poder Executivo, Parintina, foi contamplado com amandas, para a r8fD~ 
ma, •• pliaçlo a alçA0 da 

força •• :a!i,~o,:r:i •.• :::;;~~~~.~ql~U. 
todas c •• ,.n,l~ 

hospitalares .a., que por 

aido ineGridas no orç ••• nto,foram_ 
procuro ajudar a populaç.o da p~ 

EMENDAS AO PROJETO DE LEI 
N° 027, DE 1995-CN 

"Autoriza O PodeI Executivo a abrir ao orçamentos 
da União, em favor do Ministério da Educação e do 
Desporto, crédito suplementar nO valor de R$ 
103.212.383,00 ("ento e três milhões, duzentos e 
doze mil, trezentos e oitenta e três reais), para os fins 
que especifica. n 

MENSAGEM N° 372, DE 1995-CN 
(N° 848/95, na origem) 

....... ", ••• 66 ................................................................ 11 .................................. . 

• toIi ..... ,lta * '1_. 
• OraMatos hillCOl I Fi'5Q.lizataa 

• • • 
1 11 o i C ~ o A SE .. E 11 o _ ti - , l H 12l1'l:j 

• • • • • • 
•••••••• _ ................................... , ................................ " .... 01 ............ , .................. . 

M • ., 

Agosto de 1995 
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PLN 0.27/95 
11cnsage.11 ~/2/8t:9 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAl L-- ___ 0:17 '0%Gf.~~ 

PL-27/95-C:: 

r------------------------~ ------
SUPRIMIR 00 PROJETO/ATIVIDADE 00 A:JEltO I - Qn.u~·.õ. G:·.:-.l... ,(.:>29 - rO;·i.:r.~JTD 

AO DESPORTO DOS ESTADOS E 00 DISTRITO (,EDER •• L, ,':[1 Il •• i_L, LZ RO 

l.~SO.OOO.OO (HUII I'IILHAO TREZErlTOS E CI;:OUC:T;' ::IC ::::.13). 

INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE DO R:ltRO I - Ca.OC1.022 •. "::;29.0001 - r!! 
"Elro AO DESPORTO NOS RUNIC1PIOS DE pmn:~TZ::!J, h •• :.:..:.: ..... :-':1 .• ;;:.r~~D;:;',BARR(l 
RINHA, URUCURITUBA E BOA VISTA DO Rnó'lOS, ri C .. r.50 u~ GC::.:;O DO ESTADO 

DO AI'IAZONA~. 

Da .uniclpio oupro ~cneionc~ou, !oct.:!l.:.~~:c.:o~ no 

" •• zonas, COII 8e populsç&se oDtudcntll CL:: Lc:;l::...:t: ... >:iu ~l!: : .... )'.-::0, vc= 

frendo COai a falta de locaio Gproprfacioli p.:.:lZ't.. a. ~::':;:':.c .. ci::.u c.uluo 

aducaçlo flaic8 o do lazor ooudóv=LE::;:ucu cL:~u.l: _.{...; •. 1J..~ :..;;colu ou 

ra dala, sante e-necesaidado d~ prcticu do ccpor~~ = ~~ lazer,ooo 

ceie pa~a a pretica. aaaea jovano tondc~ c ocioc:ó~~=, cc~ iooo,accba~ 

a 8e envereder pelo. ca.inhoB doe ele..l iJ :J;.C:::~ ":0<3 ';;ou.icou 

u. peaao da •• ,r91n~lp~'., 

aerla 

cuirl:.:"", ~;:"":';Cl': jOV~i1U paio 

;::";·~l.:clo ~ do Pátrio. 

c :;:;<.:cu brcuilcirou a 
ter.. locate .... "i::<li1ci" cou ioooo o 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

------~ 

- -~-

~LN ~~719!:. 

"ensag(~nl 37~y1:j4B 

027-00002-7 

r------~ItJID~----l r""""--, 
~ __ PL~-_2_7~/~9~5_-~C~O ______________ -J LP~ ~ Ql I 

r-----------------------~ -----------------------, 
SUPRIftIR 00 PROJETO/ATIVIOADE DO AUEXO I - 08.042.0239.3273 _ AQUISl 

ÇRD DE VEICULOS ESCOLARES, NO VALOR DE RD 1.532.000,00 (HU~ AILH"O E 

QUINHENTOS E TRINTA E DOIS IUL REAIS), A CARGO DO GDUERr:o ESTADO DD 

AIIAZONAS. 
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INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE DO ANEXO I - 00.042.0239.3273.0001 - a 
QUISIÇAO DE VEICUlOS ESCOLARES PARA OS IIUNII:IPIOS DE PARI.T1NS, liA!!. 
ES. NHAIIUNOA. BARREIRINHA E URUCURITUBA. A ':ARGO 00 GOVERNO DO ESTa 
DO DO AIIAZONA·S. NO VALOR DE RS 1.532,000,00 (HUI! IIIlHAD E QUINHENTOS 
E TRINTA E DOIS I!Il REAIS). 

De .uniclploB aupra .ane1anadoa, localizados no Eatado 
do Amazonas, coe suaS papu18~De • • _ acelerado desenvolvi.ento, te. _ 

.- sua populaçlo estudantil, u. nú •• ro. grande da crianças que, pars­
as deslocarem atá a eacola, c8Dinha. quilo.atroa da 8.tr •• da chaQ • 

parta da área da VáUZa8, junta-oe a i.80, o calor torta que se abate 
sobra e8888 crianças que, 

a obrigando a deixara. de 
as continuar aaala, acabau d.aeatl.ulando­

estudar. As .unlc:ipalidadGa nlo disposa da 
recursos para fazar aatas aqlui.iÇ •••• 

tem co.o atender Boa apB~O. 
brasileiro. que 

EMENDA A CÉ!TO ADICIONAL 

dada a baixa orrecadaçBo e nao 

do! paia deaaaa bravoe­
aaozonanae coeo guard!ea. da 
oforacidoa. Coa aata a •• nda-

PLN 027/95 
Mensagem 372/848" 

027-00003-5 
,...-----_ .... _----....... 

PLN 27/95 - CM 

.... -------------, 
ACRESCENTE-SE AO PROGRA"A DE TRA9ALHO DA FUNOAÇftO DE ASSISTtNCIA 
AO ESTUDANTE O SEGUINTE: 
SUB PROJETO 09.042.0239.3273 xxxX 
AQUISIÇlO DE VEfcULO ESCOLAR PARA O "UNICfPIO DE AFOGADOS DA 
.INGAZEIR_ 
VALOR - RS 70.000.00 
GND - INVESTI"ETO 
FONTE OE CANCELAftENTO - 08.042.0239.3273.0001 
VALOR - RS. 70.000,00 

~---------------------~_.--------------------~ 
O "unlclp!o da Afagados da lngazaira, 1ocalizado no 

Sartlo do Pajsú de Parnaabbo, transporta cerca de 800 alunos da z~ 

Agosto de 1995 
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na rural para a cidade, principal.ente das localidades de Santo _~ 

tonio, Doia Riachos, Curral Valho, 510 Joio 8 Carapuça. Co.o • Lei 
DrgAnica ftuniclpal obriga o .unlclpl0 da.se transporte, 8 pr.'elt~ 
ra precisa alugar 2S velculos altarnatlvoa para cu.prir ••• 8 obrl­

g.ela. 

r-lr--------- -_ .. IM r-,r--, 
L..-JL.oo..;D..;E;;..P~UT;.;A.;;D..;O;...;;GO;;. • ..;Z"f+-P..;A;;.T..;R..;I..;O;.;TA~fT_7I" _____ -,1!!LJ1...!:L...J 

fllDlDA A CRmITO ADICIONAL 

PLH 027/9!5 
H~n.age. a72/81e 

027-00004-3 
.-------... _----., 

PLNN" 'rT19S<:N 

r------------ - -----------., 

o ) 6!n h tpM • CaweJheiro 

OND: ..... · • 

FeDe do C '.': 0I.042.D239.3273. 0001 

;n 

Vi ... 
-

,• •• ~. . ..... dolll..,;·C\"Ji·.. • ... ~ ~~ =: == la.. == 'W ._,,,. , ~~ 
rIIICdar .... 1110......... . 'P' 
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PLN .27/9~ 
M~ns.ga. 372/848 

027-00085-1 

RNN=";'~ I G;:-~J --
Ao i!I ............ 'lRbIIhoclap...' , • A 

I!ot ".~AEO""""Sabp"':0I.042.02393273xxx.1 "st' jelO 

~.-"""'_oMDoicl!líodo T •• '1'Il 

Vab: RS 60.000,00 (_ mil .... ) 

GND: ........ i!I 

'_doe , 
.+ . 01.042.0239,3273. 0001 

VoIar.RS60.000,00(_mil .... ) 

.... , . -
Viaaaoetedin 

!Inda ... • • ...... dormmjcipioDalLriei Lode6mQ 

• -. ""'" UIO","'" eocoIor DDllljcjl"d . " ç 

/"7 
r-li 

/ ./ 
I~[=-J D"':,".,;. • ..,.,j 

"7 

~:/,/I 
/ // J 
L/T /;)Y / 

. 

EIIENDA A cérro ADICIONAL 
PLN 027/95 
M~nsagem 372/848 

027-00006-0 ,....----_ ... ------, ,--.., 
~ _____ PLN_N"_rr._/9S-ÇN ___ __'1 !OI- OI I 

~---------------------------------., 
Acr L • .., ....... deTrat.lbodaPln.,1 ;.DdeAuistfrnrie ao 

""' .... 'AE 0"'-SubpojeIo: 08.042.0239.3273 xxx. 

~ do",.".,. ___ o Mll!!Ü>fJri"do LIIDqjeàu do SuJ/PR 

VoIar. RS 60.000,00(_ mil .... ) 

QND:IIr+" • 

Fome de Cu .. • 08.042.0239.3273. 0001 

Agosto de 1995 
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;'0 

Via .... ,. • da r • +de do 1Imnjcfpio 118 ,qniàç'o de GaibuI 
.,.,..,1*&Il10 .. IICIellCOllrnam' ", I 

---~--------~~--~~~~+-------------, 

EMENDA A cRéDITO ADICIONAL 

PlN 02719:5 
MenSageM 372/848 

027-00007-8 

,...-----_ ... -----, 
P1S~ 2719S<N -- -----------~ 

--"10"-clt TnboIho cIt!'lllldtçlo clt A.,; ....... 10 
J!o.ncltnli'-FAE O...,;mo SUbpojeIo: 08.042.0239.3273 xxx. 

A<fIioiçIo do WIoI11co ___ .... O MImicIpio do _ RibuIPR 

Valor. RS 60.000,00 <_ mil JOIio) 

otm: 1Jrww .. 'M"" 

r-----------------.--.--------------~ 
VIM.,·ta r ri t di 7 • Jade cio onPrictpio Da ICfd. de 6rdbua 

acaltr, PIla UIO r.. rede eecolar JDlriMPel 



14494 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

EMENDA A CRÉ)ITO ADICIONAL 
P1..N 027/95 
M2nSag~. 372/a~8 

027-00008-6 

r---------------------- --------________________ , 
Aa 1 .... "-do 1DboIbo da PuodoçIo do .... '# ÍI 10 

ilatIJdonte.F AI! o oopiDIa ~. 08-1142.0239.3273 xxx. 

A.piiçIo do -.ao. """"'- pua oM»nidpio doNow~ 

Vokr. RS ~.ooo,oo <_mil .... ) 
OND: Jm;;;;d' ", 1 

F_doe.....! •• ,,: 08.042.0Z39.3273. 0001 

r---------------- ,r -.------_____ -, 

Viuao'" fI da "1artedonn'Didpioua'q"jsiçlode&Dibua --a.rr __ .... --a.rmuniojpel 

l!IIENbA A cRmlTO ADICIONAL 

PLN 827195 
Hensag •• 372/848 

027-00009-4 

r--------------------------------------------, 
Aa 1 lO ... "-do 1DboIbo da PuodoçIo do Aui"4ncia ... 

&h""-F AI! O oopiDIa Subpujá>: 08.042.0239.3273 xxx. 
A.piiçIodo-a ............. O MDridpiodoRloAaIIIPR 

Vokr. RS fiO.ooo,oo(_ mil .... ) 
<JND: lu" Ir •• 

F_ da C '. 1 '. 08.042.0239.3273. 0001 

Agosto de 1995 
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r----------------------------------------, 

EMENDA A CÉITO ADICIONAL 

/ 

PLH &;!7/95 
Mcn~agem 372/848 

027-00010-8 

r--------- ..... --------, 
Aaw ,_ 00 I'rot!rama do TnaboIbo da FImdaçIo do AAiBt4ucia 10 

""'""'"""-F AI! O ....... Subpojeto: 08,042.0239.3273 xxx. 

AtPIiçIo do wkluJoo ........ paa o MIlI>idpio do Salto do IImInIPR 

VoJor: RS 60.000,00 <_IIIil"';') 

F""'" do cmW_: 08.042.0239.32n 0001 

r-------------------~,----------------~ 

Viu "" o"""i1D!!Dlo da ""'""""Iodo do unmiclpio Da ."rial"" do 6Dihuo 
eICOlIr, para UIO Da recIo eacolar fD\J!\iàpaJ 
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'-I?LN e27195 
Mensagem 372/848 

r-------~~~------~--------.-.-.. -.-.. -.-.. -.-. --~ 
, ti' ,.,. ,A!:;r-~~~cbTmb.alb:odaFuad8vlo.Â .. irt,";. 80 .•. 

. : 1!?~"""-l'A2 O c:v ':::' ~ 00.042.0239.3273 xxx. . . • • ••••• > •••••••• , •••• 

Aq;rr-:~b'"~~.1ro ~ p:nn oMuoidpio do W-w.BoozIPR 
, ..... "',.. "'" ... 

Vo'm:::!!l tIl.onD,co (=:JIIA mil....,) 

mm:I~ 

r------------------~-.----------------_. 

v~ ctl nt;:niirr-;:nto d!l ~ do mt.micfpio na aqzi,;ç1lD de 6nibuJ 
e::aili:r. p:z.:l uro n:::. t;6 c::ul~ nnmwl'"'ll 

011-... _. 
~~(1/1 :::::~~~~::;Z::::::::::::::::j C_::::::..t=== __ = ... 

PLN 027/99 
Mensagem 372/848 

027-00012-4 

:========PLN_"""""_N"_"_27_~ ____ --,1 C-:--] 
r--------- ""'" --------, 
~ c.t> Pro:!:rom:> do '!'nlh:IIbo da l'lmdoçIo do AIoist&II:iI ao 

Pntnf-mtn.FAE o ~ Subp:tojdo: 011.075.0427.2487 JOqt 

~~"""'o MImidpiocloMlllOOlRihuIPR 

VoIm: RS 2O.Ollll,O!l (_ mil"';') 

ClND: Cll::'= ~ c:cm.m..:. 

FOlD <b ""-"onr:nto. 0ll.07S.04Z7.24117. 0001 

VoIm: RS 2O.0llll,co <_ millIlOÚI) 

.Agostode 1m 
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;' 

V.IO ..... ::'~' ::d~do;:, __ '.w. .. 1o do unarictpioDO 6. '. t 
do~_poIInodonnriciptl 

Quinta-feira 24 14497 

EMENDA A CR!DITO ADICIONAL 
MensagEm 372/84a PLN 027195 J" 

027-00013-2 
"~-

======~~~~_-_PLN __ N-_"_i_~ ____ ---,I E-=-J 
.----------- ..... -----------, 

___ lO i'!opma do naboIbo doFuDdoçlodo "ui ........ 10 

E ... ""FAE O ~ Subpovjeto: 08,07':0427.2487 xxx. 
Aljnwdoçl<>_poia O Mm!icIpiodo _do~ 

Valor: as 20,000,00 (vime mil"';') 

OND: 0uIIu Deopesu ComIIIes 

Foate doCry-l I lI( 08,07',0427,2487, 0001 

Valor: as 20,000,00 (vioIamil reoia) 

.--------------~----------------~ 
YlI8eo· .... r .to daD'_"'lolwdoiedo m wridpinDDfiiiLMill • 

do~ _pela nodo nnmicipel 
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, &lENDA A CRéDITO ADICIONAL ' 

PLN '0'27/95' .• ~ ~ •••.•.......• 

t-\e:n'5a.gC. 372/848. 

""" , , . . ',' ,02l-000I4-1 

r-------------~~------~--
" ... , , .... " .. , , , . """ 

, , , ,. . .,', .. , .. , ........ . 

A1jmontoçlo eocolar~'; ~ '&, Ri.; ÃZuiiPR' ... , •... , , . . , , 

Valor. RS 20,000,00 <'ViU mil noi.a) 

<JND: a.-Deopoou CcaoaIa 

FoIIIe de C'OW8!!II""" 08,07S,04:!7.2487, 0001 

Valor. RS 20,000,00 (viutAo mil noi.a) 

r---------------------*-.----------------, 
• Vila ao .,. 'in do da .,......sjded, do 'II!'Dictpio 110 &6';+ '.ici_do 

dO DMRIIIIa eocolar pela rodo lU"nicipol 

&lENDA A CRéDITO ADICIONAL 

PLN -e27/95 
l1ensag •• 372/948 

027-00015-9 

~"';';"'J9S.CN----'1 [õi":';;] 
~--------------------~ 

~----------------------------~ 
As idJ. ao Piogaama de n.t.lbo da FUDdIçIo de ............. ao 

Elo 1 FAEo",-SubpajelD:08.07S.0427.2487XXll 

A!jmontoçlo .... _ oMllDicq1iode W--"Ba7IPR 

Valor. RS 20.000,00 <'ViU mil noio) 

gND:.OomI IloIpnoI CcaoaIa 

F_deCC:'I"IIOOII __ ' : O8.07S.0427.2487. 0001 

Agosto de 1995 
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» 'O 

V"_",",="=I':::.~cIo~L_"'b"lodo.do"" . P DOal_oim.· ... ,",', ,', ,', 
cio .............. ,. ... " • ' .. 1 

. EMENDA A cRáJITO ADICIONAL 

PLN 027/95 
Hens<Jgenl 372/846 

__ ---.::0=-27~-00016-7 

,..-----_ .... _.----., 
PLN N" 27I9S.cN 

., •• , I 

"'6· , 
, I I l' I t I 

. ". I I I 

r----------------------- ~ ----------------------~ 
AI:I. t. lO Propma cio TIII>olho da FuodaçIo de AlliItIucia 10 

I!!b'" UAE o oosuiaIa SUbprojeIo: 08.042.0239.3273 xxx. 

AqIliti~o deveAculol eICOlma pua o MuDictpio de BSlndelr=lntes/PR. 

VoIor: RS 60.000.00 (_mil...u.) 

<IND: 11M'" """ 

r-------------------~------------------~ 
V_lO ,."djgwt da .,..Qdede do mJnrictpio 11& eqmiriplo de &ábuI 

..... _ ....... oooaIarmmricipd 

.' 
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EIIENDA A CRtDITO ADICIONAL 

PLN 027/95 
Mensagem 372/848 

r-------... -----., r--l 
L-_____ PLN_N"_rl_I9_s-cN ___ --'1 ~I· OI ". 

r--------------------~--------------------_., 
Ar 71 _., Prosrmua de nabaIbo da PuDdI9Io di! .. -'\J!riadnti' .o 

p ... k _AI! 0""-SUbpoj«D: 08.042_0239.3273 xxx. 

Acpojçloclo ____ ol~cIo Condoi/PRo 

Valor. RS 1iO.000,OO <_ mil"";') 

GND: lnw:stimaJlo 

F.- cio c_Imwdo: 08.042.0239.3273. 0001 

Valor. RS liO.ooo,OO <_ mil"";") 

r---------------------~-------------------~ 

Visa ao atendimento da noce",idade ck. DllIIlicipio na aquiaiçIo de &uibua 
eocolar, _ \130 na rede eocolar municipol. 

EMENDA'A cRéDITO ADICIONAL 

PLN 827/95 
Mensagem 372/848 

027-00019-3 

-,.m~Tf9S.CN I G;':';J 
~---------------------~--------------------~ __ ao Prosrmua de 'I'IabaIho de FuodaçIo de AJNfAnc:i1 10 

B_F AR o soguiJIIe Subprojeto: 08.07S.0427.2487 xxx. 

Valor. RS 20.000,00 (>inte mil"";') 

GND: 0UIma DeIpeIaa CcmIoIeI 

Foote cio CuwI.""""': 08.07S.0427.2487. 0001 

Valor. RS 20.000,00 (>inte mil .... ) 

Agosto de 1995 
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~----------------------------------------------, 

ViIa.,·te r" , .. da ..... ejdedp do DDnricipio DO &. • . to 
.............. __ pela rede IDumcipo1 

o .. ~ 
.. --,---------~~~~~~~~----------------~ 

EMENDA A CRSlrro ADICIONAL 

PLN 02719~ 
Mpnsagem 372/84R 

027-00019-1 

...------.... -------, 1--' 
L-______ PLN __ N"_2_719S_-CN __ ......J1 /OI'" 01/ 

...--------------------~--------------------~ 
~ 10 PIqpama de TmboIbo da FundaçIo de A.';_ 

.............. FAEoaeguinleSubpojclo:08.07S.1U27.2487XXX - ~ 

A1"-"çlo __ pua o Muoidpio de lIeDdeinmeaIPR 

Vaiar: R$ 20.000,00 (vimemillaia) 

ClND: 0uIIu Doopeu. eca.m.. 

FClIIIedecmW._: 08.07S.IU27.2487. 0001 

Vaiar: R$ 20.000,00 (vime mil laia) 

----
Vila ao atrndimmto ctanecwejdode do nntrrictpio DO fi.". . 

.............. -.IorpelaredeDD7 ,; 
lo 

~~":'n J! 

r-li ,) 1~r:J '1'7 

~/"l 
I A .,//,1./ / 

j/IP 7 
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EMENDA A CRtDn'o ADICIONAL 

PLH 827/95 
I1Ii~nsaSlem 372/8"8 

027-00020-5 

:~~~~~~_-:_-__ J>Ü.l_~_-_2_719S_-CN __ .....I1 C;--o~ 
...... ---------- ..... ----------.., 

Aa'" ai lO ao Pnlgnma do TrabeIbo da FuadaçIo do AIIiodaoia 
~FAEo...._SubpojeIo:08.07S.0427.2<187xxx. .., 

Alinwrtaç.o -w para o Muaiclpio do COIIdoiJPR 

Valer. RS 20.000,00 (viaIe mil ...... ) 

OND: 0u!Iu Deopooo. ComaIoo 

FO!IIa do c"",",°mmlo: 08.075.0427.2<187. 0001 

Valer. RS 20.000,00 (viJIe mil reaia) 
~ _________________________ ... ~._r~I"_' ______________________ --' 

••• , I 

PLH .27/9~ 

EMENDA A cRéDITO ADICIONAL 
Men •• g •• 372/848 

827-00021-3 

~===~~~~~_-..:~=..:.N-:..".::;-..:.~:;".:-:.-_-_-_-_-.. -."J'"I' r;'":;,7] 
----~------..., 

At:t. ai '''0 Propma do TrabeIbo do l'ImIIIçto do A . 'I ie ao 
I!IIudImt&-FAE o ........ SubpojeIo: 08.075.0427.2<187 xxx. 

AI~_paraoMuaioolpiodol. . h IPR 

Valer. RS20.ooo,00 ( .... mil ..... ) 

aNO: OUtra De, t, CcaeaIeI 

FOJIIe cio CewWonwdo: 08.075.0427.2<187. 0001 

Agosto de 1995 
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r----------------------~--------------------_, 
V-alO " Nr elo da ,.,.,.Qdech do rrnrictpio li) &6 ........... 10 

da ............... pelanode m"nicipal -

EMENDA A CRSHTo ADICIONAL 

p\Jr027/95 .. 
Hensage. 372/848 

m-00022-i. 

r-----PüiN=~ I E,";-J 
~----------------, 

Ali I lO.., PIqpma da 'l'toIIolbo da Fuadoo;Io da ......... 00 
"""""-I'AE 0"'- SUbpojoto: 01.075.0427.24&7 xxx. 

Valor. RS 20.000,00 (vime mil rooio) 

<lND: ~ Deopoou c:aa.. 

Vokr. RS 20.000,00 (vime mil rooio) 

In 
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IIIIENDA A CRéDrro ADICIONAL 

PLIoiI ·927/95 
Mensagem 372/848 

027-00023-0 

M;~~-----'I E-;-J 
~---------------~ r---------------------- ~--.-------------__, 

Am _ ao Ptot!tiW& do TnIIoIho do ~ do Aai"""ri' ao 
Fztr',. FAEo ......... ~:08.07S.0427.2487xxx. 

AtimmteçIo _pm. O MmIioIpio do LotoDjoílu :lo SWIPR 

Volar. as 20.000,00 (viDtemil"';') 

ClND: Ouau Oeopoou CaaeaIeo 

Volar. as 20.000,00 (viDlemil"';') 

r-----~~.--------------------------------_, 
V_IO·te r"+rlo da""....u.tede do rmrrictpio Dl a. -ã 

do __ poIaRdeunmjeipo1 

Agosto de 1995 

• 
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COMIssÃO ESPECIAL 

CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO 
N' 470, DE 1995-SF, "DESTINADA A ANALISAR 
A PROGRAMAÇÃO DE RÁDIO E TV, NO PAis". 

Ata da ZI Reunião realizada em 9 de agosto de 1995. 

Às dezoito horas dos nove dias do mês de agosto do ano 
de um mil novecentos e noventa e cinco, na sala número sete 
da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo li do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Hugo Napoleão (presidente), 
José Fogaça, Pedro Simon (Relator), José Agripino, Artur da 
Távola (Vice-Presidente), Lucldio Portela, Valmir Campelo, 
Antônio Carlos Valadares e a Senhora Senadora Benedita da 
Silva, reúne-se a Comissão Especial "destinada A Analisar A 
Programação De Rádio E Tv, No Pais". Havendo Número Re­
gimental, o Senhor Presidente, Senador Hugo Napoleão, decla­
ra abertos os trabalhos. Sua Excelência esclarece a importância 
da referida Comissão e concede a palavra aos demais integran­
tes da Mesa. Senhores Senadores Artur da Távola e Pedro Si­
mono O Senhor Senador Pedro Simon sugere passos a serem se­
guidos no desempenho das atividades da Comissão. Logo após, 
a Mesa recomenda que o Departamento de Comunicação da 
Universidade de Brasília participe dos trabalhos da Comissão. 
Em seguida, usam da palavül os Senhores Senadores Benedita 
da Silva, José Agripino e José Fogaça. Logo após, o Senhor Pre­
sidente convida o Senhor Mutilo César Ramos, Professor da Uni­
versidade de Brasília. para sentar-se à Mesa a fim de fazer uso da 
palavra. Nada mais havendo a tratar, a Presidência encerra os 
trabalhos e, para constar. eu, Adriana Tavares Sobral, Secretá­
ria da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, irá 
li publicação. 

ATO DO PRESIDENTE N" 365, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal. no uso de suas atribuições 
e em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n' 2, de 1973, e de acor· 
do com o art. 33, inciso VllL da Lei n' 8.112, de 1990, resolve de­
clarar vago, a partir de 8 de agosto de 1995, o cargo de Analista 
Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Es­
pecialidade: Biblioteconomia, do Quadro de Pessoa! do Senado 
Federal, ocupado pela Servidora MARIA ELDA MELO BOR­
GES, em conseqüência de sua posse no cargo efetivo de Promotor 
de Justiça Adjunto da Carreira do Ministério Público do Distrito 
Federal 

Seuado Federal, 23 de agosto de 1995. - Sena~r José Saro 
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 366, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições 
e em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n'2, de 1973, e de acor­
do com o art. 33, inciso Vm. da Lei n' 8.112, de 1990, resolve de­
clanu" vago. a partir de 8 de agosto de 1995, o cargo de Analista 
Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Es· 
pecialidade: Taquigrafia, do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral, ocupado pelo Servidor JAMIL AMORIM FILHO, em conse­
qüência de sua posse no cargo efetivo de Promotor de Justiça Ad­
junto da Carreira do Ministério Público do Distrito Federal. 

Seuado Federal, 23 de agosto de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO DmETOR·GERAL N' 478, DE 1995 

o Diretor-Geral do Seuado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi couferida pelo artigo 6', parágrafo 2', do Plano de Caro 
reira dos Servidores do Senado FederaL aprovada pela Resolução 
n' 42, de 1993, resolve desligar o servidor GILSON CfNTRA, 
matricula 3.974, ocupaute do cargo efetivo de Técnico Legislativo 
- ãrea 2, Especialidade: Processo legislativo, da Função Comissio­
nada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete do Se­
nador Arlindo Porto, com efeitos fmanceiros a partir de 17 de ju­
lho de 1995. 

Senado Federal, 23 de agosto de 1995. - Agaàd da Silva 
Maia. Diretor-Geral. 

ATO DO DJRETOR·GERAL N' 479, DE 1995 

O Diretor-Geral do Seuado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi couferida pelo artigo 6', parágrafo 2', do ~lano de Car­
reira dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n' 42, de 1993, resolve desligar o servidor BALTAZAR DE OLI­
VEIRA GOMES, matricula 2894, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 3, Especialidade: Administração, da 
Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do 
Gabinete do Senador Carlos Bezerra, com efeitos financeiros a 
partir de 17 de julho de 1995. 

Senado Federal, 23 de agosto de 1995. - Agaàd da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DJRETOR·GERAL N' 480, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal. no uso da atribuição 
que llie foi conferida pelo ar!. 6', § 2', do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n' 42, de 
1993, resolve desiguar o servidor BAL T AZAR DE OliVEIRA 
GOMES, matrícula 2894, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Ãrea 3, Especialidade: Administração, para exercer a 
Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do 
Gabinete do Senador Arlindo Porto. com efeitos fmanceiros a par­
tir de 17 de jullio de 1995. 

Senado Federal, 23 de agosto de 1995. - Agacid da SOva 
Maia. Diretor-Geral. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 

PORT AlUA N' 50195 

O Presidente do Instituto de Previdência dos Cougressistas 
- IPC, no uso de suas atribuições, resolve, designar o sczvidor PE­
DRO ROOSEVELT MARTINS PORTELA, Analista Legislativo, 
Matrícula 2370, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, 
à disposição do Instituto de Previdência dos Congressistas - !PC. 
para exercer a função de Auxiliar Técnico a partir de 18 de agosto 
de 1995. 

Brasília, 21 de agosto de 1995. - Deputado Heráclito For· 
tes, Presidente. 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPR 

Presidente Líder Líder 
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Vice-Lideres 
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José Edoardo Dutra - PT - SE 
Líder Vice-Líder 
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Ney Suassuna - PMDB - PB Hugo Napoleão Benedita da Silva 
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LIDERANÇA DO PTB 
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(Eleito em 16-3-95) Líder 
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LIDERANÇA DO PSDB LIDERANÇA DO PPS 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

1. Casildo Maldaner I. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor Júnior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinbo Jorge 

PFL 
1. Eleio Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Palroclnio 
3. Waldeck Omelas 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
.1. Lúcio Alcântara 1. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
1. Epitácio Cafeteira 1. Lucldio Portella 

PI'B 
1. EInllia Fernandes 1. Arlindo Porto 

pp 
1. Osmar Dias 1. Antônio Carlos Valadares 

PT 
I. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 
I. Darcy Ribeiro 1. Sebastiilo Rocha 

Membro Nato 
Romeu Turna (Corregedor) 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 3491) 
SERViÇO DI; COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

GIL 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PNA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

", "" 

GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2- MAURO MIRANDA GO-2091192 
NEY SUASSUNA PB-114511245 3-FLAVlANO MELO AC·3493194 
ONOFRE QUINAN GO·3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421122 
CARLOS BEZERRA MT-2291192 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO BEZERRA RN-2461162 6-CASILDO MALDANER SC·2141142 
RAMEZ TEBET MS-2221122 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 
~LG~l!:Xr{1;~t};;;:;:~~lrÊ#Hdi\~~1:::.:ft@~::8;JNw;lútnjJQIf]fl)WI1&iEi1teLtf:m.illf/tJ~_1tr_~BI'tJtiMf!.i1 .. t 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411112 1"",OEL DE HOLLANDA PE-3197198 
VILSON KLEINÜBING SC-2041142 2"",OSAPHAT MARINHO BA-3173n4 
JONAS PINHEIRO MT·2271n2 3·WALDECKORNELAS BA-2211112 
BELLO PARGA MA-3069nO 4-ROMERO JUCÁ RR-2111112 
FREITAS NETO PI·2131/32 S.,JOSÉ BIANCO RO-2231132 
JOÃO ROCHA T0-4070n1 6-ELCIO ES-3130/31 

PI-

];?~2?:::::::r::'r;~;::::::j:?'::::?::::f700}77;C:G2IBi\::::::;:):::/i7Zjjif:}Jn;YZrr:7:~3g*li;;Etmm2f.j1IT{fIfTImfn:nlmtf#S:BM~httknThKd&;itwl 
SEBASTIAO ROCHA AP-2244/46 1"",UNIA MARISE MG-4751/52 

OBS: .1 - ADEMIR ANDRADE(PSB) - VAGA CEDIDA PELO PT . 
• 2 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22106/95 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
:,<,-.. -., "':,: ~ .-.. ;, .. "",~- .- -""~-'-:":Y;~:n::;:~~:'\:-::_--:,::;::~VI:::;:YrBt?:yii::l;;::;;>3~7~0?;&:;i::::~~_0I5N.ltwniM1M{tl1J~I@1!XtKtlUG.h{\MgiththZmlHl~wWJMkÜM:1 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN GO-3148/50 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
MAURO MIRANDA GO-2091197 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 . 
MARLUCE PINTO RR-110111201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 
;l:::-:\\?tt~~~~:TÁú %:Z:;~::::,_>::::):1;,:t~':,,::;f){::Q;::,;/(D\:;:~}::,~~:WiJGift}G:n\:~w:ttwftWttWHW:](!l!::H!l!?;j;!l!@wF{wü1w):)!4/,f'mrlwj/mjlw:v(Wi::~W&:w}lw%wnlw:nl!!!~m;i'minmi&'mÚl11!!ltl11!!-1f'*,;ft 
ROMERO JUC . RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO . MT-2271177 2-JOSÉ BIANCO RO-2231/37 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191197 3-EDISON LOBÃO MA-2311/17 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ELCIO ALVARES ES-3130/32 
BELLO PARGA MA-3069172 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 6-JOEL DE HOLANDA PE-3197/99 
VAGO 7-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 

:~~~1'0]1iiW:;:':','''~: · .. :.,di;;;.AA:g~~;~~~~~tl}iJ!tif:~~'~ft~f~!e~~;Wá;;;@';;lg~'~~~:!f"',.""Ô""0'" 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-GERALDO MELO RN-2371177 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES AM-2061l67 
VAGO 4-LÚDIO COELHO MS-2381/87 

ffJkrmd!!!:f.,..-

LuciDIO PORTELLA PI-3055/57 2-EPITÁCIO CAFETEIRA MA-4073174 
i{:;:;::",:,;::\:Xi:;;:;:({.-=-, -:::::::;;,t:!;}:::~;;~:;;::;:[;.'~7X~};L~JKEJ::,:\;;;:N2;:Rlj(::}Ú:;j;~1i~i!)~%ntt~Jf1!ttltlt1j$ltfw1ltX%M1JWMMiW11t?BlIt§B 
MARINA SILVA AC-2181/87 1-JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/97 
BENEDITA DA SILVA • RJ-2171m 2-VAG;WOB"TllW!WW!W"TllW!WW!WW!WW!W ____ !I!II 

OSMAR DIAS -i PR-2121/27 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/17 
;r~r\:;~'~::;rc::/'9'?::~,:":;:~:::':~E:t:~ . ._':· ·':':<ui;~~lbií&H:tEH}rl0[2~tj:.küfl-:t;v{:u,!linàJltf1~~1fff01I8*iÚGiJl~tl}élffftl]!mgllg1~Tr'tw&t~}wMgw$. 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-VAGO 
VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 2-~1z ALBERTO OLIVEIRA PR-40S9/60 
n~;,;~~)]SX:;·~;:!:::~:~~X3:17X2~~{ÜfWW;;g:ünlj@*àtlE)i'NtHt$Ht;iJWmrooTIxntNli&àIWgfilli;t;fIMWwBllri~nt4J@i#ntkiiiilhriábtlli%i%i!tIWAlmli'l'll;Rm .. 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1-JUNIA MARISE MG-7453/4018 
;i~FY;fit1iXi~H0~@~E~%n.%m;Hé{t11k:@\}W:~hWá&tt~i~ii@W:~l~fS~P:.b::IC/~?MK~~:f]~IWfjgÜY@IFátfÚ(iiwl{htt}ittàR1.!tMl~.%;Ii. 
VAGO 1-VAGO 

OBS: -1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06195 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNiÕES: 311-3652 
FAX 3113652 



COMISSÃO DE CONS·rITlJICÃO. USTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SEr~ADICIlR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E SUPLENTES) 

IRIS REZENDE 
RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIÃO 
JOSÉ FOGAÇA 
RAMEZ TEBET 

PB-2421/21 
PR-2401/01 
RS-3011118 
MS-2221/21 

08S: .1 - EDUARDO SUPUCY (PT) - VAGA CEIDID4 
.2 - ROMEU TUMA - DESUGOU-SE 00 PL 

REUNIÓES: QUARTAS-FEIRAS AS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972/4612 
FAX: 311-4315 

SUPLENTES 

t~;~L~~E':;~~BEZERRA ~. MIRANDA 

RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291191 
AM-31 04/06 

N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILlA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) , , '.,' •... 
, , ..... ' ", ' '. . .. ' 

TITULARES , , , . SUPLENTES 
(:; ,-~·,;::,·~~:·.;::,::{:::"·:::;(F::j:}}l::);tEf?:TYj:{:K::f:::)l:?Ú?TftW~t:;t::;:;:r;;%w:SBmp~t118.fF[1j.jJjinrtThE;.:mnJ~tn;tl;;j:í!rIzj!IAM;f::~\tHM&Ul1]~1tlkHktWMl11 
JOSE FOGAÇA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-0NOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA PB..\345/4346 
GERSON CAMATA ES-J20J/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-vago 

\;Ji5;;;;g;;:;:;;(i';:sD;s:;';:;~G:8sf;;;Z;;0t1:1~E;;;;2!?"'l;::2Y;'m;?&ii~~1~;~'i:j!!~';!&D;'?il!ÚKf;l;r1fé;!ttlÍrtijli;;ttMM!4J!'\fiiM$~~ll 
JOAO ROCHA TO..\070171 1-vago 
WALDECK ORNELAS BA-221l/12 2-VILSONKLEINUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÔIIIIO CARLOS MAGALHÃES 

JOSÉ BIANCÓ RO-2231/32 5-BELLO PARGA 
vago 6-FRANCELlNO PEREIRA 

. .Sé::Z041i42' , 
MA-23ll/l2 . 
BA-219l/92 
MA-3069170 
MG-2411/12 

i~;;;~:0F;FG;:lt~k0;:WSD~:::0mr;iC;2:~;T:lr0;5f:T-Wi?:JI1Cf7j=l::·iP.~~3fJ;~:;&rttlV&Hc:ltMTIrTh.11Btnb@$;:E&nnlJWlàfl%WtNlnlil 
ARTHUR DA TAVOLA RJ-2431/32 1-BENI VERAS CE-3242143 
CARLOS WILSON PE-2451/52 2-JEFFERSON PERES AM-2061/62 
SÉRGIO MACHADO CE-228l/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 

i!"fg~lg~Jf?líeij:;;;llgI%8bi';X~,!~l!fn!m!~~~i5(~lif8f~~ê~j.t+#±i~it;;%i!,~t:=--
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 2-ESPERIDIÃO AMIN SC..\206/07 
n1f~ithTI:;IT3[T:f?:Y::1:~%ltJ::It?Ttfre:r:GmKmm~rnnmWr?;Yw:tn:;::F:IIb:!:rk:::Om;ttli:1Z@lliUtHílKWtttlt1ifiiS\;ipLBitw&gl1t\tt1§&futlltiBlkwàkil'!ifflm:i.1!:i·· :!'lI 
MARINA SILVA AC-2181/82 l-BENEDITA DA SILVA RJ-2171172 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 2-EDUARDO SUPLlCY SP-3213/15 
J?::';\\"<:'~"?Y::J;~\F\;';Wg;::s:rn~7flj7:f:l:;::;c;':'?r:l::r~:~:;.J::~{i~m';Ir:~mXtF@Jtt\~i~M2l!MW~:kJ1TI!iEiJsf?:{;w@~tMál1@t_i%f~%·::11%liJjjjjj0;· -,~, ~m 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-201l112 1-OSMAR DIAS -1 PR-2121/22 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 2-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 

g~ICi~;'~~:~~~~751;~!('Ei;;g;;D;sfZ'~~!i;~~iii(,S:S~:~W~1~g~'~~~~~iB'iJHHlttnnd;k11~~~~~~0*. 
MARLUCE PINTO -2 RR-110111201 2-VALMIR CAMPELO DF-1348/1248 
tf1~i,r;?rN~r;&lhl~1:@Já@nftilt1dsx~J.il{lliWf;lGl%ii0;W~tÜE!0Ís:i1mJfHl~1}]lll1~*rtt.w.tir€~ÜMMJUiIihitiUk&lIamêá~_ 
DARCY RIBEIRO RJ..\229/30 1-JUNIA MARISE MG..\751/52 

OBS: *1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
*2 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1% 6/95 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

SALA N" 15 - AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

REUNIOES: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N° 15.-- SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E'23 SUPLENTES) '." ," " , ",. 
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NABOR JUNIOR AC-1478/1378' 'l-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/2407 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 ' .. 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
'GERSON CAMATA ES-3203/3204 4-GILBERTQ MIRANDA AM-3104/3106 
FERN~NDOBEZERRA RN-246112467 5-CARLOS BEZERRA . ~:r:-2291/,2297 : 
MARLUCE PINTO RR-ll0l/1201 6-VAGO ' , ,. " .' , , . 
r~ãint;%NM&t1Wl11ftT~tfE\21t('nt:\j.r;:!D{f:;n;:::;::;~'Ynh:;r::WEühP@t\rftEtTrHi~;h:tHtDHMEE\F&FKttf::tm@fITUat:UUMMWWnM%1tfl 
FREIJASNETO. PI-2131/2137' l-CARLOS,PATROCINIO "T0-4068/4069 .. 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT'MARINHO BA-3173/3174 
ROMERO JUCÁ RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO ., Ml-227112277., 
VILSON KLEINUBING SC-204112047 4-GUILHERME PALMEIRA " ,AL-3245/3247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK,ORNELAS' , , BA-2211/2217 

VAGO,' '. '.. .... . .... ~.'",.w"" .. "'"' , .6-~~~~~1:-Y~~ , SE~55/4057 
rrjITl1t~n};:\r«JL:,/sT}Ê:rf2~=:\::-:!:TI:Ô11:::;:::;-:,<::;;L1';::::U;;;;::E2~tEt!~:g:HZ{;:;:I#I~BIh[dnEdd$g)JI~I~Ll:;:itiJHftm&E?:frlf~iliiU. 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 l-PEDRO PIVA SP-2351/2353 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 2-GERALDO MELO RN-237.1/2377 ' , 

, , 3-CARLOS WILSON ' 

OBS; .1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
.2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

REUNIOES: ~RÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANORE COSTA 
SECRETÁRIO:l:ELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3114354/7284/4607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES "_" __________ 1HI1'IIf_rrrriSUPLENTES ________ W! 

n:n:~;fn';:::ig;;HngtE;< \)i/U;?:f2tSnIKútl6:Th1I:t:FJtxrfLturH.iÚ@ütt\::ir~H:iIIi;:i@mThtKjf;tkl) tÚt®:M:JütifMw@MÚt!Üàfali 
NABOR JUNIOR AC-1378/1478 1-MAURO MIRANDA GO-2091/97' , 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN~2461i67 '., 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNI:IA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA P6-3139/41 5-IRIS REZENDE GO-2031/37.' 
~:')~~"*~:':: :~~':~~::~rr{t<:T~>::,;·gnM::;né:::)LZtün{L:n;1lJEi!süfa!p.tdNtiiS8~Tn:::::&ItnMT%M:dLt:@@Mh\:J;:1ÔfY@11JfillfHlft!tlHitIDit1 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271n7 
ANTONIO a>.RLOS MAGALHAES BA -2191/97 2- BELLO PARGA MA-3069n2 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA T0-4071n2 
JOSÉ AGRIPINO- RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 
JOEL DE HOLLANDA. "PE-3197/99 5-VILSON KLEINÜBING SC-2041/47 
tN&lHJJtII@R.tT.0tt;ii]ât11;~'tGéitkrr~;ijirfglXrI:Ul1@115wLP.$O.'1!flilljt1.l~r[}Y1k21tJ.fnBlJ:jrWL:-fdj)ffitbjwW<":4tJ%&tiMMM&-
GERALDO MELO . RN-2371n7 1-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451/57' 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA SP-2351/53 
KSI:rr?~;~l;tnii:;IfHfut#ÜL>~M{hiLtW:g:HtHs~:XinlEH:®'IHlHt%~:tMtr1el{nmmt:f:tlJ,[lhrG:;:rJ~ntNAihittsiülr&K4UBmMfuJiiiii 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-LEOMAR QUINTANILHA TO-3055/57 
mnE1ETIi:grg;WtMiiitgflJRtMYiR:~~bi;/LLTI10ri~qlt~t@kJlti:~A011mmiklf1ttIfMH@Jt[1l]][tEt1fhMM:wlhwXfM.J.j 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171n7 1-MARINA SILVA AC-2181/87 
@TWf~mmWillTtlmlli~UkjJL~ÚiMWMttkt1PZi0ifruilli1UM1J;Ü:~1IWlill1tn1fjmmWmrtfTIif:Ma141dtéil&UiligJI*t~iWJ2k~1ffijjJ 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/04 
1t1iliilff.M10f~11.illkb~tjtHéi8ftldIl&?tERtHIID1MHt1i\k~Kti.iMiá$i&::::%~H%:dNM%~Ú#wIN.]uitMét#ubu'lWBtifiii1 
MARLUCE PINTO .1 " RR-1101/4062 1-EMILlA FERNANDES RS-2331/34 

i~Wf~1~'~Atg~1':Mg%Ni&dMidN:i:;~;~::;~~;~,E4Z;kNJ~:~:~~~:i~j::~l~~juhinjwMM@fàWt:!lt!:­
Urttn1iiJ1Z5Ê&1I.tltiWf:nJ@@K@úiirf:h'bwM@ttÚüis.BII:2!;f.ld,:;.IftSXmtBi11fEIWEtMltÚMtÚ'$:~hgàR&jtMfi.i.W_ 
ROMEU JUMA.2 SP-2051/57 1-ADEMIR ANDRADE PA-2101/07 

OBS: -1 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE 00 PTB EM 1%6195 
.2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE 00 PL EM 07/06/95 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/34961 4777 

SALA NO 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Se=tár~nU' Senadcr LÚDlO COELHO 
Secretário-GeraI Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

TitulareS Suplentes 

PMDB 

José Fogaça Pedro Sirnon 
CasiJdo Ma1da~r Roberto Requiio 

PFL 

. vilson Kleinübing loel de Hollanda 
RomeroJucá Júlio Campa;: 

PSDB 

Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPR 

Esperidião Amin 

PTB 

Emilia Fernandes 

'PP 
Osmar Dias 

PT 

Benedita da Silva 
Eduanlo Suplicy 
Lauro Compoa 

DEPUTADOS 

Titulares SupI ...... 

Bloco Parlammtar PFUPTB 

Luciano Piuatto Antllnio Uena 
Paulo Bornhausen José Carlo& Vieira 

PMDB 

PauloRiuc) Elias Abrahão 
Valdir CoIano Rivaldo Macari 

PSDB 

FI'2lIlcoMootao YedaCn5ius 
PPR 

Iúlio Redecker J aio Pizzolatti 

PP 
Dilceu SperaflC'.) Augustinho Freitas 

PT 

Miguel Rossetto Luiz Mainardi 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

n° 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari , 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Alvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos . 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An­
tÔnio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n° 8.072.190 - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC -Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Intemacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Federal- Jos~ de Castro Meira 
Da mtra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8A55192 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n° 6.51Sn7 pela Constituição de 1988-
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades AnÔnimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena ViUela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsindio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos d.everão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................ .. 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................ .. 
Cidade ................... DF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ............... .. 
Data: .... .1 ... ..I ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 



I 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura Seção I ou 11 si o porte ..................................•... R$31.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 60.00 

Assinatura Seção I ou 11 c/porte R$ 91.00 (cada) 

Valor do número avulso R$O.30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em BrasíBa, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal-Agência 1386 - PAB·CEGRAF, conta corrente nO 920001.2110u pelo BSnco do Brasil 
- Agênda 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO SSS6020414, 111 favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes •. BrasíBa - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores Informações pelos Telefooes (061) 311·3738 e 311·3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



- ~ 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Novas Publicações 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaboraado a Constituição Nacional, de 
José Affonso Mendonça de Azevedo: atas da Subcomissão elabora­
dora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENlSTA 

Coletânea de textos juíricos e legislação correlata relativos aos direi­
tos indígenas. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



I EDIÇÃO DE HOJE: 72 PÁGINAS 

/ 


